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EM GUAIRAÇÁ

Diplomação dos eleitos na Comarca de Colorado

 A 95ª Zona Eleito-
ral da Comarca de Colora-
do realizou diplomação dos 
Prefeitos, Vice-Prefeitos(a) 
e Vereadores(as) eleitos e 
reeleitos na manhã do dia 18, 
são as novas lideranças que 
administrarão os municípios 
de Santo Inácio, Nossa Senho-
ra das Graças, Lobato, Santa 
Inês, Itaguajé e Colorado 
pelos próximos quatro anos. 
A solenidade também Diplo-
mou os 1º, 2º e 3º Suplentes 
ao Legislativo.  
 A mesa oficial dos 
trabalhos ficou assim cons-
tituída; Diretora do Fórum, 
juíza eleitoral Luciana Paula 

Colorado: Prefeito Joaquim Horário Rodrigues, Vice-Prefeito Luiz Car-
los Miosso, Vereadores(as) – Agnaldo Pinheiro Oliveira – Vandir Itamar 
Villegas – Denilson Lazarin – Eliziel Borges da Silva – Francisco Antonio 
dos Santos – Antonio Luiz de Oliveira – Eliso de Oliveira – Rosângela 
Mazine Bispo e Suely André Rodrigues de Souza

Itaguajé: Prefeito Jairo Augusto Parron, Vice-Prefeito Pedro Benedito 
da Silva Neto, Vereadores, Ayres Tadeu Bertazzo – Eduardo Luiz Parron 
– Dejaci Dias de Oliveira – Antonio de Souza Ramalho – José Aparecido 
da Silva Bonfim – Genivaldo Bello da Silva – Paulo Fernando de Souza 
– Marcelino Donizete Ribeiro e Marcos Sebastião Alves da Silva

Santa Inês: O que deveria ser decidido nas urnas será apreciado 
pela Justiça porque o postulante ao Executivo José Pedro Rodrigues 
da Silva teve sua  candidatura impugnada e recorreu a todas as 
instâncias para tentar reverter a decisão. O outro postulante Carlos 
Scadelai está legalmente reconhecido pela justiça eleitoral. Foram 
diplomados, os vereadores(as), Marcos Antonio Hipólito – Marcel 
André Regovichi – Anderson Andrade de Oliveira – Aroldo José 
Nische – Donizete de Andrade – João de Freitas – Alvir Camargo 
Ferreira – Cleuza de Freitas Lima e Mara Estela dos Santos

Lobato: Prefeito Fábio Chicaroli, Vice-Prefeito José Godolfo, Vereadores(as), 
Carlos Roberto Gomes Junior – Antonio Vieira dos Santos – Adriano Ro-
drigues Cardoso – Aparecido Fialho de Carvalho – José Alves de Oliveira 
– Givaldo Cordeiro Ribeiro – Ricardo Pires de Araujo – Vanda de Andrade 
Bronze e Sabrina Valéria Almeida Queiroz

Nossa Senhora das Graças: Prefeito João PineliPedroso, Vice-Prefeito 
Valdir Antonio Miosso, vereadores; Francisco Lorival Marata – Emerson 
Leandro da Silva Macedo – Carlos Felício Ruiz – Mauro Vialle – Jair 
Lopes – Magmanon Souza da Paz – Wilson Catosso Maia – Vanderlei 
da Costa Mello – José Roberto Cruz

Santo Inácio: Prefeito Valdir Antonio Turcato, Vice-Prefeita Geruza Olí-
via dos Santos Antão, vereadores(as) Edilson Marrafão – Célio Barbosa 
dos Santos – Silnei Alves de Jesus – Luis Antonio Monteiro – Laércio 
Turcato – Givaldo dos Santos – Wagner José Slemer – Terezinha Carvalho 
da Mota e Elisangela Calvo Grigoli
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Joaquim e Miosso foram aplaudidos de pé pelos populares que lotaram o plenário do legislativo. Joaquim destacou o compromisso de uma administração transparente de responsabilidade e comprometida com a 
comunidade. Agradeceu a todos que participaram do processo eleitoral e prometeu conduzir Colorado a uma referência em gestão pública

Kulevicz; juiz da Vara Civil 
Osvaldo Taque;  promotor 
de justiça eleitoral Wilson 
Euclides Guazzi Massali; 
chefe do Cartório Eleitoral, 
Rodrigo Alcântara Tamamaru; 
representante da OAB/Colora-
do, advogada Alice Francieli 
Sornas; delegado da polícia 
civil em Colorado, José Luiz 
Moron; sub-comandante do 
4º Batalhão da Polícia Militar 
em Maringá, Major Agnaldo 
Letrinta e o comandante da 2ª 
Companhia da Policia Militar 
em Colorado, Capitão Luciano 
Mazeto Barbosa.
 O cerimonial foi con-
duzido pelo Titular Distribui-

dor Sidinei de Oliveira Pinto. 
Tendo em vista, pedido do 
Ministério Público Eleitoral 
da Comarca, pela abstenção 
da diplomação dos candidatos 
ao cargo majoritário de Santa 
Inês, o qual foi acolhido con-
forme Artigo 168 da Resolu-
ção 23372/2012, do Tribunal 
Superior Eleitoral, portanto 
não cabendo a diplomação do 
referido cargo, passando a di-
plomar tão somente os eleitos 
ao cargo do Legislativo e seus 
suplentes. 
 Como as atividades 
forenses então em recesso a 
decisão do Supremo Tribunal 
Eleitoral só será conhecida no 

retorno às atividades. Neste 
período à partir do próximo 
dia 1º de janeiro assumirá a 
prefeitura de Santa Inês, o 
presidente do legislativo eleito 
do novo mandato(que será vo-
tado em sessão interna, entre 
os nove vereadores). 
 A Campeã de vo-
tos pela Comarca, vereado-
ra eleita ao seu 1º mandato 
Rosangela Mazine Bispo de 
Colorado, falou pelos verea-
dores da Comarca.  Enquanto 
que os prefeitos eleitos e re-
eleitos tiveram oportunidade 
de usar a palavra, mormente 
agradecendo o trabalho da 
justiça eleitoral e prometendo 

efetivamente realizar os com-
promissos anunciados durante 
campanha. 
 A juíza eleitoral Lucia-
na Kulevicz, encerra a sessão 
de diplomação e despede-se 
da população da Comarca de 
Colorado. Sentindo e suportando 
as emoções da solenidade, a juiza 
fez breve comentário sobre as 
eleições local e faz despedida de 
uma convivência efetiva e afetiva 
com todos, durante seu período 
na Comarca e encerra: “Esse 
é um momento de conquista, 
mas não deixa de ser também 
uma batalha para o próximo 
ano. O primeiro passo já foi 
dado, que foi conquistar os 

votos da população, mas o 
principal a partir deste feito é 
a responsabilidade em atender 
a sua população de uma forma 
digna, honesta, que tanto tem 
sido divulgado pelo ministério 
público do Estado.
 Que nós possamos ter 
o Paraná sem corrupção, esse 
é desejo de todos a partir deste 
momento. Meu sincero desejo 
para todos vocês que foram 
diplomados e estão felizes com 
mais essa vitória conquistada, e 
que daqui a quatro anos, vocês 
todos possam entregar o manda-
to com essa alegria, do dever 
cumprido com dignidade, 
respeito e transparência”. 

 D i a  1 7 ,  s e g u n -
da-feira,  foi  inaugurada, 
em Paranacity,  as  novas 
instalações da agência dos 
CORREIOS, localizado no 
antigo endereço, Rua Pro-
fessora Zelina Alves, nº 328.  
Totalmente climatizado, o 
prédio conta com 230 metros 
quadrados e é todo adaptado 
para o acesso de portadores de 
necessidades especiais. 
 Os Correios é uma 
empresa brasileira estatal  que 
opera no ramo de serviços 
postais.  As Agências Cor-

CORREIOS de Paranacity em novas instalações 
reios estão presentes em todo 
território nacional. Os Cor-
reios possuem mais de 5 mil 
agências e 2 mil postos de 
atendimento. Os Correios pos-
suem mais de 50 milhões de 
usuários do seu serviço. 
 Os Correios possuem 
diversos sistemas de envio de 
correspondências, como des-
taque por exemplo o Sedex, 
serviço de encomendas expres-
sa, Sedex 10 entre outros, tudo 
isso você encontra na  agência 
dos Correios em Paranacity 
Com as novas instalações, fun-

cionários e clientes agora terão 
maior conforto e espaço para 
trabalhar e usufruir dos serviços 
dos Correios em Paranacity.  
 O investimento foi de 
R$ 550 mil. Compareceram à 
inaguração aproximadamente 
50 pessoas e no evento foi 
lançado o selo personalizado 
em comemoração aos 58 anos 
do município de Paranacity. A 
cerimônia foi conduzida pelo 
Diretor Regional dos COR-
REIOS  Areovaldo Figueiredo, 
que passou a palavra inicial para 
o Prefeito Mário Shideo Yama-

moto. Também participaram 
do evento o Deputado Federal 
André Vargas, o Vice-Prefeito, 
Aparecido Claudecir Vismara, a 
Secretária Municipal da Crian-
ça e Adolescente, Rosa Akiko 
Iwasse,  o Presidente da Câma-
ra Municipal, Carlos Roberto 
Berton, os Gerentes, da Reven 
4, Carlos Roberto Mariani e das 
ACS de Paranacity e Cruzeiro 
do Sul, Ary Carlos Monteiro e 
Claudecir Luchetti; a Atendente 
Célia Kiomi Endo e os Carteiros 
Edval Rigolim Monteiro e Die-
go Roberto Alves dos Santos.



Nova Esperança, Domingo, 
23 de Dezembro de 2012.

PÁGINA 

2

Além do site, você pode retirar seu exemplar gratuitamente 
nos estabelecimentos comerciais a seguir:

Atalaia
G&G Móveis

Auto Posto Flórida
Colorado

Mercado Moreira-Jardim Santa Clara
Restaurante e Churrascaria Sabor e Arte

Auto Posto A Jato 
Livraria do Tio

Restaurante-Churrascaria-Pizzaria Colorado
Distrito de Alto Alegre
SuperMercado Casquinha

Cruzeiro do Sul
Hotel e Restaurante Eliana

Floraí
Auto Posto E1

Fran's Doces e Salgados
Auto Posto Floraí

Inajá
Panificadora e Confeitaria União

Farmácia Santa Inês
Itaguajé

Supermercado Pontal
Quitanda do Marreta

Jardim Olinda
Panificadora Doce Sabor

Nova Esperança
A Churrascaria

Panificadora Pão de Mel
Banca de Revista Nova Esperança

Ourizona
Mercearia Itaipu

Paranacity 
Lanchonete do Roberto

Panificadora Primor
Paranapoema

Auto Posto Paraná
Michel Cabeleireiro 

Presidente Castelo Branco
Lanchonete Big Lanches

Santa Inês
Panificadora Cantinho do Pão
Marinas do Paranapanema

São Jorge do Ivaí
Auto Posto Forini

Studio Mec Foto e Vídeo
Uniflor

Auto Posto Garoto 
Panificadora Uniflor 

Lanchonete e Restaurante O Caseiro
 Distrito de Fiorópolis
Venda do José Baixinho

Legislativo Municipal de Floraí

SINDICATO DOS TRABALHADORES
RURAIS DE FLORAÍ

Súmula de Renovação de Licença de Operação
Maucir José Marion, portador do CPF nº 208.332.709-82, torna público que 
requereu do IAP, prorrogação da Licença de Operação para Granja Avícola de 
Postura, implantada na Chácara Scremin lote 83-84-85-44A da Gleba Patrimônio 
Cruzeiro do Sul, município Cruzeiro do Sul, Estado do Paraná.
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PORTARIA N.º 091/2012 
 
O SR. MILTON MUZULON, Prefeito do Município de São Jorge do Ivaí, Estado 
do Paraná, no uso das atribuições que lhes são conferidas por Lei,  

 
 

RESOLVE 
 
 

 CONCEDER, Aos funcionários abaixo relacionados, 30 (trinta) 
dias de férias conforme estabelece a legislação supra citada, a saber:  

 
Nome CPF Período 

Aquisitivo 
Período de 

Férias 

Aline Castro de Oliveira 087.530.509-16 04/03/2011 a 
03/03/2012 

20/12/2012 a 
19/01/2013 

Márcia Cristina da Cruz 
Ossak 699.150.832-20 12/09/2011 a 

11/09/2012 
20/12/2012 a 
19/01/2013 

 
 
 
 
Paço Municipal Dr. Raul Martins, em 14 de dezembro de 2012. 
 
 
 
 
 
 
MILTON MUZULON                                    ROSA VÂNIA INSERILO 

Prefeito                                                        Enc. Div. Pessoal  

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO IVAI 
PRAÇA SANTA CRUZ, 249 – CENTRO – FONE (044) 3243-1157 

CNPJ/MF. 76.282.649/0001-04 –E-mail – prefeitura@pmsjivai.pr.gov.br 
São Jorge do Ivai – Estado do Paraná 
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Legislativo Municipal de 
Paranapoema
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DECRETO Nº 130/2012 

 
 
ESTABELECE A ABERTURA DE CREDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR NO 
ORÇAMENTO DO MUNICÍPIO DE FLORAÍ PARA O EXERCÍCIO DE 2012, E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
 

EDSON LUIZ RATTI, PREFEITO MUNICIPAL DE FLORAI, ESTADO DO PARANÁ, USANDO DAS ATRIBUIÇOES 
QUE LHE SÃO CONFERIDAS POR LEI, EM ESPECIAL A LEI MUNICIPAL Nº 1233/2011 no artigo 4º parágrafo 1º, 
de 22 de dezembro de 2011. 

 
RESOLVE 

 
  

Art. 1.º)    Fica autorizado a abertura de um Crédito Adicional especial , no valor de R$ 203.050,00 (duzentos e tres mil e 
cinquenta reais), destinado a reforçar a seguinte dotação orçamentária: 
 
 
03.00    DEPARTAMENTO DE ADMINSTRAÇÃO E PLANEJAMENTO 
03.01    DIVISÃO DE ADMINISTRAÇÃO 
03.01.04.122.0003.2.070 MANUTENÇÃO DAS ATIV.DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO. 
31.90.11.00.00     0.1.000          Vantagens Fixas – Pessoal Civil – 38                                                       R$   13.000,00 
31.90.13.00.00     0..1.000 Obrigações Patronais – 40                 R$    28.000,00 
33.90.39.00.00     0.1.000 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica – 46      R$      4.845,00 
33.90.31.00.00     0.1.000 sentenças judiciais – 48         R$      6.700,00 
 
05.00    DEPARTAMENTO DE URBANISMO 
05.01    DIVISÃO DE VIAÇÃO E OBRAS PÚBLICAS 
05.01.15452.0005.2.015 manutenção da divisão de limpeza publica. 
33.90.30.00.00.  0.1511.0 material de consumo – 92      R$    1.500,00 
05.01.15.452.0005.2.016 manutenção da divisão de iluminação publica. 
33.90.39.00.00   0.1507.0 outros serviços de terceiros- pessoa jurídica – 95   R$    2.500,00 
05.01.15.452.0005.2.017 manutenção de praças e prédios públicos.  
31.90.13.00.00     0.1511.0 Obrigações Patronais – 99                  R$       200,00 
05.03    DIVIÃO DE PLANEJAMENTO URBANO 
05.03.14.451.0005.2.073 MANUT DA DIV DE OBRAS E SERVIÇOS PUBLICOS. 
33.90.39.000.00  0.1.504.0 Outros serviços de terceiros-pessoa jurídica – 128   R$        35,00 
 
 
06.00    DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTES E LAZER 
06.02    MANUTENÇAO DE ENSINO FUNDAMENTAL E ESPECIAL. 
 
06.02.12.361.0006.2.025 REMUNERAÇAO DOS PROFISSIONAIS DO MAGIST 60% FUNDEB 
31.90.13.00.00     0..1.101 Obrigações Patronais – 141                              R$   10.700,00 
 
 
06.02.12.361.0006.2.028 MANUTENÇAO DO TRANSPORTE ESCOLAR. 
31.90.13.00.00     0..1.102 Obrigações Patronais – 146                              R$    7.300,00 
31.90.13.00.00     0..1.104 Obrigações Patronais – 147                              R$    5.300,00 
33.90.30.00.00     0.1.102 material de consumo – 150      R$    4.000,00 
33.90.39.00.00   0.1.102.0          outros serviços de terceiros- pessoa jurídica – 154   R$         70,00 
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06.02.12.361.0006.2.063 MANUTENÇAO DA ESCOLA MUN. ELENA MARIA PEDRONI 
33.90.30.00.00     0.1.104 material de consumo – 182                R$    25.000,00 
33.90.39.00.00     0.1.104 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica – 185             R$      8.000,00 
 
06.02.12.361.0006.2.081 MANUTENÇÃO DO PROGRAMA SALARIO EDUCAÇAO. 
33.90.30.00.00     0.1.107 material de consumo – 186      R$    3.000,00 
 
 
07.00    DEPARTAMENTO DE SAUDE E SANEAMENTO 
07.01    FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 
07.01.10.302.0007.2.037 manutenção do hospital municipal. 
31.90.13.00.00    0.1.303 obrigações patronais – 201      R$ 13.500,00 
33.90.30.00.00     0.1.303 Material de Consumo – 203      R$ 30.000,00 
33.90.39.00.00     0.1.303 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica  - 206                             R$ 10.000,00 
07.01.10.303.0007.2.082 programa de saúde agente comunitário de saúde- ACS 
31.90.13.00.00    0.1.495 obrigações patronais – 237      R$      400,00 
 
 
08.00    DEPARTAMENTO DE AÇÃO SOCIAL 
08.01    DIVISÃO DA FAMÍLIA 
08.01.08.244.0008.2.045 Manutenção da Divisão da Família 
31.90.11.00.00     0.1.000 Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal Civil – 285     R$   1.700,00 
 
09.00    DEPARTAMENTO DE DESENVOLVIMENTO ECONOMICO 
09.02    DIVISÃO DE AGRICULTURA,PECUARIA E MEIO AMBIENTE. 
09.02.20.606.0009.2.052 manutençao do serviço de assistência da emater 
33.90.41.00.00     0.1.000 contribuiçoes        R$   27.300,00 
 
 
Art. 2.º    Como recursos para atender o disposto no artigo primeiro, serão utilizados dos previstos no artigo 43, da Lei 

Federal  no. 4.320, sendo: 
 
Cancelamentos de Dotações: 
 
 
03.00    DEPTO. DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO 
03.01    DIV. DE ADMINISTRAÇÃO 
03.01.04.122.0003.2.059 manutenção do terminal rodoviário municipal. 
33.90.30.00.00    0.1.000 material de consumo- 35        R$ 5.400,00 
 
 
03.03    DIV. DE RECURSOS HUMANOS 
33.90.39.00.00     0.1.000 outros serviços de terceiros pessoa jurídica-51                  R$  3.500,00 
 
04.00    DEPARTAMENTO DE FAZENDA 
04.04    DIVISÃO DE CONTABILIDADE 
04.04.04.121.0004.2.012 manutenção da divisão de contabilidade 
32.90.21.00.00   0.1.000 juros sobre a divida por contrato-77     R$ 20.000,00 
 
05.00    DEPTO DE URBANISMO 
05.01    DIVISÃO SERVIÇOS E OBRAS PUBLICAS 
05.01.26.782.0005.2.014 manutenção das ativ da div viação e obras publicas. 
33.90.30.00.00    0.1.000 material de consumo- 85      R$    5.000,00 
44.90.52.00.00    0.1.000 equipamentos e material permanente -87    R$    6.050,00 
05.01.15.452.0005.2.017 manutençao de praças e prédios públicos 
33.90.30.00.00    0.1.000 material de consumo – 100      R$   2.845,00 
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05.01    DIV. DE MEIO AMBIENTE 
33.90.30.00.00    0.1.000 material de consumo – 114      R$    2.800,00 
05.03    DIVISÃO DE PLANEJAMENTO URBANO 
05.03.14.451.0005.2.010 READEQUAÇÃO DA ILUMINAÇAO DE PRAÇAS,RUAS E AVENIDAS 
44.90.51.00.00     0.1.000 obras e instalações – 117      R$    5.500,00 
05.03.15.451.0005.1.025 CONSTRUÇAO E READEQUAÇAO DAS PRAÇAS PUBLICAS 
44.90.52.00.00.   0.1.000 equipamentos e material permanente – 120    R$     5.500,00 
05.03.14.451.0005.2.073 MANUT DA DIV DE OBRAS E SERVIÇOS PUBLICOS. 
33.90.30. 00.00  0.1.504.0 Outros serviços de terceiros-pessoa jurídica – 124   R$          35,00 
 
 
06.00    DEPTO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE E LAZER 
06.02    DIV. DE ENSINO FUNDAMENTAL 
06.02.12.361.0006.2.025 REMUNERAÇAO DOS PROFISSIONAIS DO MAGIST 60% FUNDEB 
31.90.11.00.00     0.1.101 Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal Civil – 140                          R$    5.400,00 
06.02.12.361.0006.2.028 Manutenção do transporte escolar. 
31.90.11.00.00     0.1.102 Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal Civil – 144                          R$    5.070,00 
06.02.12.361.0006.2.029 Manut. das Atividades Escolares 
33.90.30.00.00    0.1.103 material de consumo – 164      R$    1.000,00 
 
 
07.00    DEPTO DE SAÚDE E SANEAMENTO 
07.01    FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE – FMS. 
07.01.10.302.0007.2.037 Manutenção do Hospital Municipal 
33.90.30.00.00     3.1.495 material de consumo – 204      R$        400,00 
07.01.10.302.0007.1.074 REFORMA/READEQUAÇÃO DO POSTO SAUDE –nova Bilac 
44.90.51.00.00     0.1.000 obras e instalações – 353      R$     16.000,00 
 
08.00    DEPTO DE AÇÃO SOCIAL 
08.01    DIV. DA FAMILIA 
08.01.08.244.0008.2.061 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO PROJETO PIA 
33.90.39.00.00     0.1.000 outros serviços de terceiros pessoa jurídica-294                  R$   3.300,00 
 
08.02    DIVISÃO DA TERCEIRA IDADE E NECESSIDADES ESPECIAIS 
08.02.08.244.0008.1.035 REFORMA NAS ATIS-ACADEMIA TERCEIRA IDADE 
33.90.39.00.00     0.1.000 outros serviços de terceiros pessoa jurídica-295                   R$   1.100,00 
 
08.03    FUNDO MUNIC. DOS DIREITOS DA CRIANÇA E ADOLESCENTE 
08.03.08.243.0008.6.001 manutenção da divisão da criança e adolescente 
44.90.52.00.00    0.1.000 equipamentos e material permanente-309        R$ 3.470,00 
08.03.08.243.0008.6.002 manutenção do tele-centro de informática 
33.90.30.00.00    0.1.000 material de consumo – 310         R$  5.500,00 
08.03.08.243.0008.6.003 manutenção do projeto de artes esportivas(judô) 
33.90.30.00.00    0.1.000 material de consumo – 312         R$ 2.200,00 
33.90.39.00.00     0.1.000 outros serviços de terceiros pessoa jurídica-313                  R$  5.600,00 
08.03.08.243.0008.6.004 manutenção do projeto de musica e aprendiz, na utiliz, instrum. 
33.90.30.00.00    0.1.000 material de consumo – 314         R$ 3.300,00 
08.04    DIVISÃO FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 
08.04.08.244.0008.2.048 manutenção das atividades da divisão de assistência social 
33.90.30.00.00   3.3.746.0 material de consumo – 361        R$ 4.000,00 
 
 
09.00    DEPTO DE DESENVOLVIMENTO ECONOMICO 
09.02    DIVISÃO DE AGRICULTURA PECUARIA E MEIO AMBIENTE 
09.02.20.601.0009.5.051 manutençao do viveiro de mudas e horta comunitaria 
33.90.30.00.00     0.1.000 material de consumo – 324                                                            R$       10.000,00 

 

      PREFEITURA MUNICIPAL DE FLORAÍ 
          ESTADO DO PARANÁ 

                 CNPJ: 75.731.000/0001-60 

 
 

 

Art. 2.º    Como recursos para atender o disposto no artigo primeiro, serão utilizados dos previstos no artigo 43, da Lei 
Federal  no. 4.320, sendo: 

 
Excesso de Arrecadação por Fonte de Recursos: 
3.1.511- taxa de prestação de serviços         R$       1.700,00 
3.1.101 – fundeb 40%           R$      14.700,00 
3.1.303 – saúde 15%           R$      13.100,00 
3.1.102 -  fundeb 60%           R$        2.180,00 
3.1.107 – salário educação                                                                                                                      R$        3.000,00 
3.1.104-   educação 25%                      R$      38.900,00 
3.1.507 – iluminação publica          R$        2.500,00 
3.3.746-  fmas/pbt/apmi           R$      4.000,00 

      
 
Art. 3.º    Esta Lei entra em vigor  na data de sua publicação, ficando revogadas as disposições em contrário. 
 

Paço Municipal, “Osvaldo da Silva”, aos 21 de dezembro de 2012. 
 
 
 
Edson Luiz Ratti 

       Prefeito Municipal 
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LEI Nº 040/2012 

 
 

Súmula: Denomina Unidade Básica de Saúde- 
UBS  e dá outras Providências. 

 
 

A Câmara Municipal de São Jorge do Ivaí, Estado do Paraná 
aprovou e eu, Prefeito, sanciono a seguinte 

 
 

LEI 
 
 

Art. 1º - Denomina-se “TEREZINHA SOARES MUZULON” a Unidade 
Básica de Saúde - UBS, localizada na Quadra n.º 01, datas n.º 03/A,04/B, 
04/C e 05/A, Rua Benedito José Muniz/Rua José Ferreira Castilho, nesta 
cidade de São Jorge do Ivaí – PR. 
 

Art. 2º - Esta Lei entrará em vigor na data da sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 
 
 

 
PAÇO MUNICIPAL Dr. Raul Martins, em 21 de dezembro de 2012. 

 
 
 
 

Milton Muzulon 
Prefeito Municipal 

 
 

 
José Carlos Gonçalves Magro 

Procurador Geral 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO IVAI 
CNPJ/MF. 76.282.649/0001-04 

PRAÇA SANTA CRUZ, 249 – CENTRO – FONE (044) 3243-1157 
São Jorge do Ivai – PR – E-mail –prefeitura@pmsjivai.pr.gov.br 
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LEI Nº 041/2012 
 
   Súmula: Autoriza o Executivo Municipal a efetuar a abertura de Crédito Adicional 

Suplementar no Orçamento do Município para o exercício de 2012. 
 

A Câmara Municipal de São Jorge do Ivaí, Estado do Paraná, Aprovou e eu Prefeito 
Municipal sanciono a seguinte: 

 
LEI 

 
Art. 1º) Fica autorizado o chefe do Poder Executivo Municipal a abrir  na Contabilidade da Prefeitura 

Municipal de São Jorge do Ivaí, Estado do Paraná, um Crédito Adicional Suplementar, no valor de R$ 399.100,00      
( trezentos e noventa e nove mil e cem  reais)  destinado a atender as seguintes despesas:  

Funcional Programática Ficha Fonte Valor 
03.01. 2.005 -  Serviços de Administração Geral 
3.3.90.30.00.00 – Material de Consumo 
3.3.90.39.00.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pes. Jur. 

 
37 
40 

 
1.000 
1.000 

 
7.400,00 

52.000,00 
05.03.2.026-  Manutenção da Div. Habitação 
3.3.90.39.00.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pes. Jur 

 
133 

 
1.000 

 
20.000,00 

05.04.2.027 – Manter Serv. Conserv. Malha Viária Munic. 
3.3.90.30.00.00 – Material de Consumo 
3.3.90.390.00.00 – Outros Serv. De Terceiros – Pes. Jur 

 
139 
142 

 
1.000 
1.000 

 
10.000,00 
10.000,00 

06.02.2.017 – Manter Serviços Administrativos da Unidade 
3.3.90.30.00.00 – Material de Consumo 

 
168 

 
1.000 

 
8.100,00 

06.03.2.116 – Manutenção Div. Limpeza Pública 
3.3.90.39.00.00 – Outros Serv. Terceiros – Pes. Jur 

 
190 

 
1.511 

 
8.000,00 

06.04.1.024 – Manutenção da Div. Iluminação Pública 
4.4.90.51.00.00 – Obras e Instalações 

 
532 

 
1.000 

 
82.100,00 

06.05.2.040 – Manut. Parques e Jardins 
3.3.90.30.00.00 – Material de Consumo 

 
198 

 
1.000 

 
2.000,00 

06.06.2.041 – Manutenção e Conservação de Cemitério 
3.3.90.39.00.00 – Outros Serv. Terceiros – Pes. Jur 

 
208 

 
1.000 

 
1.000,00 

07.02.2.053 – Manutenção do Ensino Fundamental 
3.3.90.30.00.00 – Material de Consumo 

 
268 

 
1.104 

 
3.000,00 

07.03.1.035 – Remodelar, Read. e Ampliar Salas de Aula 
4.4.90.51.00.00 – Obras e Instalações  
4.4.90.51.00.00 – Obras e Instalações 

 
278 
533 

 
1.103 
1.104 

 
93.000,00 
91.000,00 

07.05.2.065 – Manter a Div. de Cultura 
3.3.90.30.00.00 – Material de Consumo 

 
303 

 
1.000 

 
5.000,00 

07.05.2.165 – Manter Atividades da Casa da Cultura 
3.3.90.39.00.00 – Outros Serv. Terceiros – Pes-Jur 

 
309 

 
1.000 

 
2.000,00 

12.01.2.070 – Manutenção da Div. Esporte e Lazer 
3.3.90.30.00.00 – Material de Consumo 
3.3.90.39.00.00 – Outros Serviços Terceiros – Pes. Jur  

 
491 
492 

 
1.000 
1.000 

 
1.000,00 
3.500,00 

TOTAL DA SUPLEMENTAÇÃO     399.100,00 

 
Art. 2º) Para cobertura do crédito de que trata o artigo anterior, fica autorizado a utilização dos recursos 

relativos ao  cancelamento  no valor de R$ 399.100,00 (trezentos e noventa e nove mil e cem reais),  das seguintes 
dotações orçamentárias:   

 
Funcional Programática ficha Fonte Valor 

02.01.2.002 – Manutenção Gabinete Prefeito 
3.3.90.36.00.00 – Outros Serviços Terceiros – pes. Jur  

 
8 

 
1.000 

 
3.000,00 

02.02.2.003 – Procuradoria Geral do Município 
3.3.90.36.00.00 – Outros Serviços de terceiros – pés. Jur 

 
14 

 
1.000 

 
2.200,00 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO IVAI 
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02.03.2.004 – Manutenção da Junta de Alistamento 
3.3.90.33.00.00 – Passagens e Despesas c/ locomoção 

 
20 

 
1.000 

 
2.400,00 

02.04.2.012 – Manter Serviços de Controle e Auditoria Interna 
3.3.90.35.00.00 – Serviços de Consultoria 
3.3.90.36.00.00 – Outros Serviços Terceiros Pes- Fis. 

 
26 
27 

 
1.000 
1.000 

 
2.400,00 
2.400,00 

03.01.2.005 – Serviços de Administração Geral  
3.3.90.36.00.00 – Outros Serv. Terceiros – Pes. Fis 

 
39 

 
1.000 

 
5.800,00 

03.01.2.008 – Recolhimento ao PASEP 
3.3.90.47.00.00 – Obrigações Tributárias e Contributivas 

 
42 

 
1.000 

 
20.000,00 

04.01.2.015 – Manutenção Depart. Finanças 
3.3.90.14.00.00 – Diárias – Pes. Civil 
3.3.90.35.00.00 – Serviços de Consultoria 

 
74 
77 

 
1.000 
1.000 

 
8.600,00 
2.300,00 

04.02.2.117 – Manut. Serviços de Contabilidade 
3.3.90.33.00.00 – Passagens Despesas c/ Locomoção 
3.3.90.39.00.00 – Outros serviços Terceiros – pés. Jur 

 
87 
90 

 
1.000 
1.000 

 
3.500,00 
9.500,00 

04.03.2.019 – Manutenção Serviços Tributação e Fiscalização 
3.3.90.33.00.00 – Passagens Despesas c/ Locomoção 
3.3.90.36.00.00 – Outros Serv. Terceiros – Pes. Fis 

 
96 
97 

 
1.000 
1.000 

 
2.300,00 
2.400,00 

04.04.2.019 – Manutenção Serv. Gerais de Tesouraria 
3.3.90.39.00.00 – Outros Serv. Terceiros – Pes. Jur 

 
106 

 
1.000 

 
8.100,00 

05.01.2.022 – Manutenção Departamento de Habitação e Viação 
3.3.90.14.00.00 – Diárias – Pes. Civil 

 
110 

 
1.000 

 
4.400,00 

05.03.1.004 – Edificar Casas Pop. Sede e Km 14 
4.4.90.51.00.00 – Obras e Instalações 

 
126 

 
1.000 

 
24.200,00 

05.03.2.026 – Manutenção da Div. de Habitação 
3.1.90.11.00.00 – Vencimentos e Vantagens fixas  

 
129 

 
1.000 

 
11.000,00 

03.04.2.027 – Manter Serviços Conservação Malha Viária 
3.3.90.33.00.00 – Passagens Despesas c/ Locomoção 

 
140 

 
1.000 

 
2.400,00 

06.01.2.014 – Manutenção dos Serviços Administrativos 
3.3.90.14.00.00 – Diárias – Pes. Civil 

 
154 

 
1.000 

 
2.600,00 

06.02.1.013 – Implantar Sinalização em Vias Públicas 
4.4.90.51.00.00 -  Obras e Instalações 

 
159 

 
1.000 

 
8.200,00 

06.02.1.016 – Recapeamento Pavimentação Vias Pub. Área Urbana 
4.4.90.51.00.00 – Obras e Instalações 

 
161 

 
1.000 

 
4.100,00 

06.03.1.022 – Implantar Coletores de lixo em vias Públicas 
4.4.90.51.00.00 – Obras e Instalações 

 
173 

 
1.000 

 
8.700,00 

06.03.2.020 – Manutenção de Serv. Coletas Seletivas 
3.1.90.11.00.00 – Vencimentos e Vantagens fixas 
3.3.90.30.00.00 – Material de Consumo 

 
175 
177 

 
1.000 
1.511 

 
6.000,00 

12.000,00 
06.03.2.021 – Manutenção e tratamento Aterro Sanitário 
3.1.90.11.00.00 – Vencimentos e Vantagens fixas  
3.3.90.30.00.00 – Material de Consumo 

 
179 
181 

 
1.511 
1.000 

 
3.000,00 
5.000,00 

06.07.2.043 – Manutenção Div. Feiras e Matadouros 
3.3.90.30.00.00 – Material de Consumo 
3.3.90.39.00.00 – Outros Serviços Terceiros – pés Jur  

 
215 
216 

 
1.000 
1.000 

 
2.300,00 
2.300,00 

06.08.2.144 – Ação visando orientar e fiscalizar a utilização Agrot. 
3.3.91.39.00.00 – Outros Serv. Terceiros – pés. Jur  

 
228 

 
1.000 

 
5.500,00 

07.01.2.046 – Administração Serv. Educação e Cultura 
3.3.90.14.00.00 – Diárias – Pes. civil 

 
231 

 
1.104 

 
2.200,00 

07.02.2.049 – Manutenção Transporte Escolar 
3.3.90.30.00.00 – Material de Consumo 
3.3.90.39.00.00 – Outros Serv. Terceiros – Pes. Jur 
3.3.90.39.00.00 – Outros Serv. Terceiros – Pes. Jur 
3.3.90.39.00.00 – Outros Serv. Terceiros – Pes. Jur 

 
251 
257 
259 
258 

 
1.000 
1.000 
1.104 
1.103 

 
30.000,00 
10.000,00 
20.600,00 
6.000,00 

07.02.2.053 – Manutenção Ensino Fundamental 
4.4.90.52.00.00 – Equipamentos e Material Permanente 

 
274 

 
1.103 

 
2.500,00 
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LEI Nº 039/2012 
 
 
 

 
   Súmula: Autoriza o Executivo Municipal a efetuar a abertura de Crédito 

Adicional Suplementar 
 

A Câmara Municipal de São Jorge do Ivaí, Estado do Paraná, Aprovou e eu 
Prefeito Municipal sanciono a seguinte: 

 
 

LEI 
 
 

Art. 1º) Fica autorizado o chefe do Poder Executivo Municipal a abrir  na Contabilidade do SAMAE 
de São Jorge do Ivaí,  Estado do Paraná, um Crédito Adicional Suplementar, no valor de R$   11.000,00   
(onze mil reais)  destinado a atender as seguintes despesas: 

  
Funcional Programática ficha fonte valor 

40.01.17.122.0020.2.302 – Operação de Manut. Sistema de Água e Esgoto 
3.3.72.30.00 – Material de Consumo    

 
18 

 
1.000 

 
11.000,00 

TOTAL DA SUPLEMENTAÇÃO        11.000,00 
 
Art. 2º) Para cobertura do crédito de que trata o artigo anterior, fica autorizado o cancelamento  no 

valor de R$ 11.000,00 (onze mil reais),  das seguintes dotações orçamentárias:   
 

Funcional Programática ficha fonte valor 
40.01.17.122.0020. 1.103– Ampliação, Reforma do Sistema de Água 
4.4.90.51.00.00 – Obras e Instalações    

 
1 

 
1.076 

 
11.000,00 

TOTAL DO CANCELAMENTO        11.000,00 
 
 
Art. 3º) Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.  

 
 
 
                                  Paço Municipal Dr. Raul Martins, aos 21 dias do mês de dezembro de 2012. 
 
 
 
 
                MILTON MUZULON                                                                   VALDENIR CASETTA 
                        Prefeito                                                                                            Contador 
 

VALDOMIRO MARQUES DA COSTA 
Diretor do SAMAE 
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LEI Nº 039/2012 
 
 
 

 
   Súmula: Autoriza o Executivo Municipal a efetuar a abertura de Crédito 

Adicional Suplementar 
 

A Câmara Municipal de São Jorge do Ivaí, Estado do Paraná, Aprovou e eu 
Prefeito Municipal sanciono a seguinte: 

 
 

LEI 
 
 

Art. 1º) Fica autorizado o chefe do Poder Executivo Municipal a abrir  na Contabilidade do SAMAE 
de São Jorge do Ivaí,  Estado do Paraná, um Crédito Adicional Suplementar, no valor de R$   11.000,00   
(onze mil reais)  destinado a atender as seguintes despesas: 

  
Funcional Programática ficha fonte valor 

40.01.17.122.0020.2.302 – Operação de Manut. Sistema de Água e Esgoto 
3.3.72.30.00 – Material de Consumo    

 
18 

 
1.000 

 
11.000,00 

TOTAL DA SUPLEMENTAÇÃO        11.000,00 
 
Art. 2º) Para cobertura do crédito de que trata o artigo anterior, fica autorizado o cancelamento  no 

valor de R$ 11.000,00 (onze mil reais),  das seguintes dotações orçamentárias:   
 

Funcional Programática ficha fonte valor 
40.01.17.122.0020. 1.103– Ampliação, Reforma do Sistema de Água 
4.4.90.51.00.00 – Obras e Instalações    

 
1 

 
1.076 

 
11.000,00 

TOTAL DO CANCELAMENTO        11.000,00 
 
 
Art. 3º) Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.  

 
 
 
                                  Paço Municipal Dr. Raul Martins, aos 21 dias do mês de dezembro de 2012. 
 
 
 
 
                MILTON MUZULON                                                                   VALDENIR CASETTA 
                        Prefeito                                                                                            Contador 
 

VALDOMIRO MARQUES DA COSTA 
Diretor do SAMAE 
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07.03.2.060 – Manutenção Educação Infantil 
3.3.90.32.00.00 – Material, Bem ou Serviços p/ distribuição Gratuita 
4.4.90.52.00.00 – Equipamentos e Material Permanente 

 
286 
290 

 
1.000 
1.103 

 
3.400,00 
8.700,00 

07.05.2.064 – Manutenção Museu Municipal 
3.1.90.11.00.00 – Vencimentos e vantagens fixas 
3.1.90.13.00.00 – Obrigações Patronais 
3.3.90.35.00.00 – Serviços de Consultoria 

 
294 
295 
297 

 
1.000 
1.000 
1.000 

 
23.000,00 
5.000,00 
2.400,00 

08.02.2.078 – Manutenção Div. Fomento Agropecuário 
3.3.90.39.00.00 – Outros Serv. Terceiros _ Pes. Jur 

 
320 

 
1.000 

 
10.000,00 

09.01.2.082 – Manutenção Departamento Expansão Economica 
3.3.90.30.00.00 – Material de Consumo 

 
325 

 
1.000 

 
10.000,00 

10.02.2.186 – Manter Programa Transporte do Trabalhador 
3.3.90.30.00.00 – Material de Consumo 

 
359 

 
1.000 

 
11.000,00 

10.03.6.090 – Manter Ativ. Div. Criança e do Adolescente 
3.3.90.32.00.00 – Material, bem ou Serv. Distribuição Gratuita 

 
366 

 
1.000 

 
3.600,00 

11.01.2.095 – Manter Programa Capacitação e Treinam. Pes. Saúde 
3.3.90.39.00.00 – Outros serviços de terceiros – pés. Jur 

 
409 

 
1.303 

 
12.000,00 

11.01.2.099 – Manter Serv. Administrativos div. Saúde 
3.3.90.14.00.00 – Diárias – Pes. Civil 

 
412 

 
1.303 

 
4.400,00 

11.04.2.097 – Manter Ativ. Clinica de Reabilitação 
3.3.90.39.00.00 – Outros Serv. Terceiros pés. Jur 

 
433 

 
1.000 

 
14.500,00 

11.04.2.107 – Manter Farmácia Básica Municipal 
3.3.90.30.00.00 – Material de consumo 

 
467 

 
1.303 

 
30.000,00 

11.07.2.110 – Manter Ativ. Div. Saneamento 
3.3.90.39.00.00 – Outros Serviços Terceiros – Pes. Jur 

 
486 

 
1.000 

 
6.000,00 

12.01.1.043 – Edificar e Adquirir Material Esportivo 
4.4.90.51.00.00 – Obras e Instalações 

 
487 

 
1.000 

 
7.200,00 

TOTAL DO CANCELAMENTO 399.100,00      

 
Art. 3º) Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.  

 
                     
 
 
                            Paço Municipal Dr. Raul Martins, aos 21 dias do mês de dezembro de 2012. 
 
 
 
 
 
                MILTON MUZULON                                                                   VALDENIR CASETTA 
                        Prefeito                                                                                             Contador 

 
 

 
DECRETO Nº 128/2012 

 
   Súmula: Autoriza o Executivo Municipal a efetuar a abertura de Crédito 

Adicional Suplementar. 
 
O Sr. MILTON MUZULON, Prefeito do Município de São Jorge do Ivaí, Estado do Paraná, 

no uso das atribuições legais e em especial a Lei Municipal n.º 039/2012 de 21/12/2012. 
 

DECRETA 
 

Art. 1º) Fica aberto  na Contabilidade do SAMAE de São Jorge do Ivaí,  Estado do Paraná, um 
Crédito Adicional Suplementar, no valor de R$   11.000,00   (onze mil reais)  destinado a atender as 
seguintes despesas:  

Funcional Programática ficha fonte valor 
40.01.17.122.0020.2.302 – Operação de Manut. Sistema de Água e Esgoto 
3.3.72.30.00 – Material de Consumo    

 
18 

 
1.000 

 
11.000,00 

TOTAL DA SUPLEMENTAÇÃO        11.000,00 
 

Art. 2º) Para cobertura do crédito de que trata o artigo anterior, fica autorizado o cancelamento  no 
valor de R$ 11.000,00 (onze mil reais),  das seguintes dotações orçamentárias:   

 
Funcional Programática ficha fonte valor 

40.01.17.122.0020. 1.103– Ampliação, Reforma do Sistema de Água 
4.4.90.51.00.00 – Obras e Instalações    

 
1 

 
1.076 

 
11.000,00 

TOTAL DO CANCELAMENTO        11.000,00 
 

Art. 3º) Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário.  
 
                                  Paço Municipal Dr. Raul Martins, aos 21 dias do mês de dezembro de 2012. 
 
 
 
 
                MILTON MUZULON                                                                   VALDENIR CASETTA 
                        Prefeito                                                                                            Contador 
 

VALDOMIRO MARQUES DA COSTA 
Diretor do SAMAE 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO IVAI 

PRAÇA SANTA CRUZ, 249 – CENTRO – FONE (044) 3243-1157 
CNPJ: 76.282.649/0001-04 - E-mail: prefeitura@pmsjivai.pr.gov.br 

 
 
 

LEI Nº 039/2012 
 
 
 

 
   Súmula: Autoriza o Executivo Municipal a efetuar a abertura de Crédito 

Adicional Suplementar 
 

A Câmara Municipal de São Jorge do Ivaí, Estado do Paraná, Aprovou e eu 
Prefeito Municipal sanciono a seguinte: 

 
 

LEI 
 
 

Art. 1º) Fica autorizado o chefe do Poder Executivo Municipal a abrir  na Contabilidade do SAMAE 
de São Jorge do Ivaí,  Estado do Paraná, um Crédito Adicional Suplementar, no valor de R$   11.000,00   
(onze mil reais)  destinado a atender as seguintes despesas: 

  
Funcional Programática ficha fonte valor 

40.01.17.122.0020.2.302 – Operação de Manut. Sistema de Água e Esgoto 
3.3.72.30.00 – Material de Consumo    

 
18 

 
1.000 

 
11.000,00 

TOTAL DA SUPLEMENTAÇÃO        11.000,00 
 
Art. 2º) Para cobertura do crédito de que trata o artigo anterior, fica autorizado o cancelamento  no 

valor de R$ 11.000,00 (onze mil reais),  das seguintes dotações orçamentárias:   
 

Funcional Programática ficha fonte valor 
40.01.17.122.0020. 1.103– Ampliação, Reforma do Sistema de Água 
4.4.90.51.00.00 – Obras e Instalações    

 
1 

 
1.076 

 
11.000,00 

TOTAL DO CANCELAMENTO        11.000,00 
 
 
Art. 3º) Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.  

 
 
 
                                  Paço Municipal Dr. Raul Martins, aos 21 dias do mês de dezembro de 2012. 
 
 
 
 
                MILTON MUZULON                                                                   VALDENIR CASETTA 
                        Prefeito                                                                                            Contador 
 

VALDOMIRO MARQUES DA COSTA 
Diretor do SAMAE  

 
DECRETO Nº 129/2012 

 
   Súmula: Autoriza o Executivo Municipal a efetuar a abertura de Crédito Adicional 

Suplementar no Orçamento do Município para o exercício de 2012. 
 
O Sr. MILTON MUZULON, Prefeito do Município de São Jorge do Ivaí, Estado do Paraná, 

no uso das atribuições legais e em especial a Lei Municipal n.º 041/2012 de 21/12/2012. 
 

DECRETA 
 

Art. 1º) Fica aberto  na Contabilidade da Prefeitura Municipal de São Jorge do Ivaí, Estado do Paraná, um 
Crédito Adicional Suplementar, no valor de R$ 399.100,00   ( trezentos e noventa e nove mil e cem  reais)  destinado 
a atender as seguintes despesas:  

Funcional Programática Ficha Fonte Valor 
03.01. 2.005 -  Serviços de Administração Geral 
3.3.90.30.00.00 – Material de Consumo 
3.3.90.39.00.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pes. Jur. 

 
37 
40 

 
1.000 
1.000 

 
7.400,00 

52.000,00 
05.03.2.026-  Manutenção da Div. Habitação 
3.3.90.39.00.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pes. Jur 

 
133 

 
1.000 

 
20.000,00 

05.04.2.027 – Manter Serv. Conserv. Malha Viária Munic. 
3.3.90.30.00.00 – Material de Consumo 
3.3.90.390.00.00 – Outros Serv. De Terceiros – Pes. Jur 

 
139 
142 

 
1.000 
1.000 

 
10.000,00 
10.000,00 

06.02.2.017 – Manter Serviços Administrativos da Unidade 
3.3.90.30.00.00 – Material de Consumo 

 
168 

 
1.000 

 
8.100,00 

06.03.2.116 – Manutenção Div. Limpeza Pública 
3.3.90.39.00.00 – Outros Serv. Terceiros – Pes. Jur 

 
190 

 
1.511 

 
8.000,00 

06.04.1.024 – Manutenção da Div. Iluminação Pública 
4.4.90.51.00.00 – Obras e Instalações 

 
532 

 
1.000 

 
82.100,00 

06.05.2.040 – Manut. Parques e Jardins 
3.3.90.30.00.00 – Material de Consumo 

 
198 

 
1.000 

 
2.000,00 

06.06.2.041 – Manutenção e Conservação de Cemitério 
3.3.90.39.00.00 – Outros Serv. Terceiros – Pes. Jur 

 
208 

 
1.000 

 
1.000,00 

07.02.2.053 – Manutenção do Ensino Fundamental 
3.3.90.30.00.00 – Material de Consumo 

 
268 

 
1.104 

 
3.000,00 

07.03.1.035 – Remodelar, Read. e Ampliar Salas de Aula 
4.4.90.51.00.00 – Obras e Instalações  
4.4.90.51.00.00 – Obras e Instalações 

 
278 
533 

 
1.103 
1.104 

 
93.000,00 
91.000,00 

07.05.2.065 – Manter a Div. de Cultura 
3.3.90.30.00.00 – Material de Consumo 

 
303 

 
1.000 

 
5.000,00 

07.05.2.165 – Manter Atividades da Casa da Cultura 
3.3.90.39.00.00 – Outros Serv. Terceiros – Pes-Jur 

 
309 

 
1.000 

 
2.000,00 

12.01.2.070 – Manutenção da Div. Esporte e Lazer 
3.3.90.30.00.00 – Material de Consumo 
3.3.90.39.00.00 – Outros Serviços Terceiros – Pes. Jur  

 
491 
492 

 
1.000 
1.000 

 
1.000,00 
3.500,00 

TOTAL DA SUPLEMENTAÇÃO     399.100,00 

 
Art. 2º) Para cobertura do crédito de que trata o artigo anterior, fica autorizado a utilização dos recursos 

relativos ao  cancelamento  no valor de R$ 399.100,00 (trezentos e noventa e nove mil e cem reais),  das seguintes 
dotações orçamentárias:   

 
Funcional Programática ficha Fonte Valor 

02.01.2.002 – Manutenção Gabinete Prefeito 
3.3.90.36.00.00 – Outros Serviços Terceiros – pes. Jur  

 
8 

 
1.000 

 
3.000,00 

02.02.2.003 – Procuradoria Geral do Município 
3.3.90.36.00.00 – Outros Serviços de terceiros – pés. Jur 

 
14 

 
1.000 

 
2.200,00 

02.03.2.004 – Manutenção da Junta de Alistamento 
3.3.90.33.00.00 – Passagens e Despesas c/ locomoção 

 
20 

 
1.000 

 
2.400,00 

02.04.2.012 – Manter Serviços de Controle e Auditoria Interna 
3.3.90.35.00.00 – Serviços de Consultoria 

 
26 

 
1.000 

 
2.400,00 

Print to PDF without this message by purchasing novaPDF (http://www.novapdf.com/)

 
 
3.3.90.36.00.00 – Outros Serviços Terceiros Pes- Fis. 27 1.000 2.400,00 
03.01.2.005 – Serviços de Administração Geral  
3.3.90.36.00.00 – Outros Serv. Terceiros – Pes. Fis 

 
39 

 
1.000 

 
5.800,00 

03.01.2.008 – Recolhimento ao PASEP 
3.3.90.47.00.00 – Obrigações Tributárias e Contributivas 

 
42 

 
1.000 

 
20.000,00 

04.01.2.015 – Manutenção Depart. Finanças 
3.3.90.14.00.00 – Diárias – Pes. Civil 
3.3.90.35.00.00 – Serviços de Consultoria 

 
74 
77 

 
1.000 
1.000 

 
8.600,00 
2.300,00 

04.02.2.117 – Manut. Serviços de Contabilidade 
3.3.90.33.00.00 – Passagens Despesas c/ Locomoção 
3.3.90.39.00.00 – Outros serviços Terceiros – pés. Jur 

 
87 
90 

 
1.000 
1.000 

 
3.500,00 
9.500,00 

04.03.2.019 – Manutenção Serviços Tributação e Fiscalização 
3.3.90.33.00.00 – Passagens Despesas c/ Locomoção 
3.3.90.36.00.00 – Outros Serv. Terceiros – Pes. Fis 

 
96 
97 

 
1.000 
1.000 

 
2.300,00 
2.400,00 

04.04.2.019 – Manutenção Serv. Gerais de Tesouraria 
3.3.90.39.00.00 – Outros Serv. Terceiros – Pes. Jur 

 
106 

 
1.000 

 
8.100,00 

05.01.2.022 – Manutenção Departamento de Habitação e Viação 
3.3.90.14.00.00 – Diárias – Pes. Civil 

 
110 

 
1.000 

 
4.400,00 

05.03.1.004 – Edificar Casas Pop. Sede e Km 14 
4.4.90.51.00.00 – Obras e Instalações 

 
126 

 
1.000 

 
24.200,00 

05.03.2.026 – Manutenção da Div. de Habitação 
3.1.90.11.00.00 – Vencimentos e Vantagens fixas  

 
129 

 
1.000 

 
11.000,00 

03.04.2.027 – Manter Serviços Conservação Malha Viária 
3.3.90.33.00.00 – Passagens Despesas c/ Locomoção 

 
140 

 
1.000 

 
2.400,00 

06.01.2.014 – Manutenção dos Serviços Administrativos 
3.3.90.14.00.00 – Diárias – Pes. Civil 

 
154 

 
1.000 

 
2.600,00 

06.02.1.013 – Implantar Sinalização em Vias Públicas 
4.4.90.51.00.00 -  Obras e Instalações 

 
159 

 
1.000 

 
8.200,00 

06.02.1.016 – Recapeamento Pavimentação Vias Pub. Área Urbana 
4.4.90.51.00.00 – Obras e Instalações 

 
161 

 
1.000 

 
4.100,00 

06.03.1.022 – Implantar Coletores de lixo em vias Públicas 
4.4.90.51.00.00 – Obras e Instalações 

 
173 

 
1.000 

 
8.700,00 

06.03.2.020 – Manutenção de Serv. Coletas Seletivas 
3.1.90.11.00.00 – Vencimentos e Vantagens fixas 
3.3.90.30.00.00 – Material de Consumo 

 
175 
177 

 
1.000 
1.511 

 
6.000,00 

12.000,00 
06.03.2.021 – Manutenção e tratamento Aterro Sanitário 
3.1.90.11.00.00 – Vencimentos e Vantagens fixas  
3.3.90.30.00.00 – Material de Consumo 

 
179 
181 

 
1.511 
1.000 

 
3.000,00 
5.000,00 

06.07.2.043 – Manutenção Div. Feiras e Matadouros 
3.3.90.30.00.00 – Material de Consumo 
3.3.90.39.00.00 – Outros Serviços Terceiros – pés Jur  

 
215 
216 

 
1.000 
1.000 

 
2.300,00 
2.300,00 

06.08.2.144 – Ação visando orientar e fiscalizar a utilização Agrot. 
3.3.91.39.00.00 – Outros Serv. Terceiros – pés. Jur  

 
228 

 
1.000 

 
5.500,00 

07.01.2.046 – Administração Serv. Educação e Cultura 
3.3.90.14.00.00 – Diárias – Pes. civil 

 
231 

 
1.104 

 
2.200,00 

07.02.2.049 – Manutenção Transporte Escolar 
3.3.90.30.00.00 – Material de Consumo 
3.3.90.39.00.00 – Outros Serv. Terceiros – Pes. Jur 
3.3.90.39.00.00 – Outros Serv. Terceiros – Pes. Jur 
3.3.90.39.00.00 – Outros Serv. Terceiros – Pes. Jur 

 
251 
257 
259 
258 

 
1.000 
1.000 
1.104 
1.103 

 
30.000,00 
10.000,00 
20.600,00 

6.000,00 
07.02.2.053 – Manutenção Ensino Fundamental 
4.4.90.52.00.00 – Equipamentos e Material Permanente 

 
274 

 
1.103 

 
2.500,00 

07.03.2.060 – Manutenção Educação Infantil 
3.3.90.32.00.00 – Material, Bem ou Serviços p/ distribuição Gratuita 
4.4.90.52.00.00 – Equipamentos e Material Permanente 

 
286 
290 

 
1.000 
1.103 

 
3.400,00 
8.700,00 

07.05.2.064 – Manutenção Museu Municipal 
3.1.90.11.00.00 – Vencimentos e vantagens fixas 
3.1.90.13.00.00 – Obrigações Patronais 
3.3.90.35.00.00 – Serviços de Consultoria 

 
294 
295 
297 

 
1.000 
1.000 
1.000 

 
23.000,00 

5.000,00 
2.400,00 

08.02.2.078 – Manutenção Div. Fomento Agropecuário 
3.3.90.39.00.00 – Outros Serv. Terceiros _ Pes. Jur 

 
320 

 
1.000 

 
10.000,00 
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09.01.2.082 – Manutenção Departamento Expansão Economica 
3.3.90.30.00.00 – Material de Consumo 

 
325 

 
1.000 

 
10.000,00 

10.02.2.186 – Manter Programa Transporte do Trabalhador 
3.3.90.30.00.00 – Material de Consumo 

 
359 

 
1.000 

 
11.000,00 

10.03.6.090 – Manter Ativ. Div. Criança e do Adolescente 
3.3.90.32.00.00 – Material, bem ou Serv. Distribuição Gratuita 

 
366 

 
1.000 

 
3.600,00 

11.01.2.095 – Manter Programa Capacitação e Treinam. Pes. Saúde 
3.3.90.39.00.00 – Outros serviços de terceiros – pés. Jur 

 
409 

 
1.303 

 
12.000,00 

11.01.2.099 – Manter Serv. Administrativos div. Saúde 
3.3.90.14.00.00 – Diárias – Pes. Civil 

 
412 

 
1.303 

 
4.400,00 

11.04.2.097 – Manter Ativ. Clinica de Reabilitação 
3.3.90.39.00.00 – Outros Serv. Terceiros pés. Jur 

 
433 

 
1.000 

 
14.500,00 

11.04.2.107 – Manter Farmácia Básica Municipal 
3.3.90.30.00.00 – Material de consumo 

 
467 

 
1.303 

 
30.000,00 

11.07.2.110 – Manter Ativ. Div. Saneamento 
3.3.90.39.00.00 – Outros Serviços Terceiros – Pes. Jur 

 
486 

 
1.000 

 
6.000,00 

12.01.1.043 – Edificar e Adquirir Material Esportivo 
4.4.90.51.00.00 – Obras e Instalações 

 
487 

 
1.000 

 
7.200,00 

TOTAL DO CANCELAMENTO 399.100,00     

 
Art. 3º) Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.  

 
                     
 
 
                            Paço Municipal Dr. Raul Martins, aos 21 dias do mês de dezembro de 2012. 
 
 
 
 
 
                MILTON MUZULON                                                                   VALDENIR CASETTA 
                        Prefeito                                                                                             Contador 
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PORTARIA Nº 092/2012 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO IVAÍ-PR, no uso de suas atribuições legais,  
Considerando a necessidade de viabilizar uma transição governamental pautada na 

transparência e serenidade; 
Considerando o objetivo de proporcionar à futura administração o conhecimento mais 

amplo possível das circunstâncias em que se encontra o Município; e 
Atendendo solicitação do Prefeito Eleito para o exercício 2013/2016,  
 

RESOLVE: 
 

Artigo 1º - Instituir Equipe de Transição entre o atual e futuro governo. 
Parágrafo Único - Ficam nomeados os membros que estarão envolvidos na equipe de transição, 
conforme listagem de nomes a seguir: 
 
a. Membros do Futuro Governo: 
- ANDRÉ LUÍS BOVO, portador da CI-RG n.º 6.004.021-4; 
- ANDERSON ANTONIO CRIVELARO, portadora da CI-RG nº 6.199.385-1/Pr. 
 
b. Membros da atual gestão: 
- WELBER ROBERTO MINELI, RG. nº 5.994.013-9/Pr 
- MARCOS GRANZOTTO NETO, RG. 8.075.954-1/Pr 
 
Artigo 2º - A Equipe tem a finalidade de levantar dados e informações necessárias para uma transição 
que assegure a ininterrupção dos serviços públicos essenciais, visando sempre o bem estar da 
população. 
 
Artigo 3º - A Equipe de Transição atuará no período de 19 a 30/12/2012, devendo, ao final, apresentar 
relatório circunstanciado ao Prefeito Municipal. 
 
Artigo 4º - Os Membros da Equipe de Transição não receberão qualquer tipo de remuneração e ou 
gratificação para o desempenho das funções. 
 
Artigo 5º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 
 
 
Registre-se,  

publique-se, e  
cumpra-se. 

 
 

Paço Municipal Dr. Raul Martins, 18 de dezembro de 2.012. 
 
 
 

MILTON MUZULON 
Prefeito Municipal 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO IVAI 
CNPJ/MF. 76.282.649/0001-04 

PRAÇA SANTA CRUZ, 249 – CENTRO – FONE (044) 3243-1157 
São Jorge do Ivai – PR – E-mail pmsjivai@colnet.com.br 
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PORTARIA N.º 087/2012 
 

O Sr. MILTON MUZULON, Prefeito do Município de São Jorge do 
Ivaí, no uso das atribuições que lhes são conferidas por Lei, 
 

RESOLVE 
 

   REVOGAR, a Portaria n.º 063/2012 de 03/09/2012, 
na qual determina horário especial de trabalho a funcionária Maria Eunice 
Nogueira Hernandes.  

 
Paço Municipal Dr. Raul Martins, em  14 de dezembro de 2012. 
 
 
 
MILTON MUZULON                                     ROSA VÂNIA INSERILO 

        Prefeito                                                 Enc. Div. De Pessoal 
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PORTARIA Nº 088/2012 

 
  O SR. MILTON MUZULON, Prefeito do Município de São Jorge do Ivaí, 
Estado do Paraná, no uso das atribuições que lhes são conferidas por Lei,  

 
 

RESOLVE 
 

  CONCEDER, Aos funcionários abaixo relacionados, lotados no 
Departamento de Educação, Cultura e Esportes - PETI, 30 (trinta) dias de 
férias conforme estabelece a legislação supra citada, a saber:  
 

Nome CPF Período 
Aquisitivo 

Período de 
Férias 

Maria Aparecida da Silva 718.432.649-00 01/01/2011 a 
31/12/2011 

17/12/2012 a 
16/01/2013 

Maria Soares 601.223.589-53 01/12/2011 a 
30/11/2012 

17/12/2012 a 
16/01/2013 

 
  Registre-se, Publique-se e Cumpra-se  
 

Paço Municipal DR. RAUL MARTINS, em 14 de dezembro de 2012. 
 

 
 

MILTON MUZULON 
Prefeito 

 

ROSA VANIA INSERILO 
Enc. Dep. Pessoal 
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PORTARIA Nº 089/2012 

 
  O SR. MILTON MUZULON, Prefeito do Município de São Jorge do Ivaí, 
Estado do Paraná, no uso das atribuições que lhes são conferidas por Lei,  

 
RESOLVE 

 
  CONCEDER, Aos funcionários abaixo relacionados, lotados no 

Centro Municipal de Educação Infantil – Monteiro Lobato, 30 (trinta) dias de 
férias conforme estabelece a legislação supra citada, a saber:  
 

Nome CPF Período 
Aquisitivo 

Período de 
Férias 

Ana Celia Maquea Mancin 039.998.929-35 04/05/2011 a 
03/05/2012 

20/12/2012 a 
19/01/2013 

Ana Lucia de Oliveira 027.431.859-88 01/05/2011 a 
30/04/2012 

20/12/2012 a 
19/01/2013 

Aurea de Souza Nascimento 466.084.609-10 01/02/2011 a 
31/01/2012 

20/12/2012 a 
19/01/2013 

Aurora Zago Cernkovic 604.482.299-00 04/05/2011 a 
03/05/2012 

20/12/2012 a 
19/01/2013 

Aurora Zago Cernkovic 604.482.299-00 01/02/2011 a 
31/01/2012 

20/12/2012 a 
19/01/2013 

Cirsa Gomes Correia 805.995.679-53 12/04/2011 a 
11/04/2012 

20/12/2012 a 
19/01/2013 

Clariane Cristina de Lima 037.936.119-14 01/07/2011 a 
30/06/2012 

20/12/2012 a 
19/01/2013 

Elizete Aparecida Sfaglioni Novello 626.327.609-68 01/06/2011 a 
31/05/2012 

20/12/2012 a 
19/01/2013 

Elzira Hernandes da Silva 
Scarabelli 039.555.609-02 06/05/2011 a 

05/05/2012 
20/12/2012 a 
19/01/2013 

Iraci da Silva Lima 773.415.899-49 01/04/2011 a 
31/03/2012 

20/12/2012 a 
19/01/2013 

Ivone Aparecida Stabile 897.247.719-20 01/07/2011 a 
30/06/2012 

20/12/2012 a 
19/01/2013 

Joana de Almeida Zanqueta 897.250.189-15 01/03/2011 a 
29/02/2012 

20/12/2012 a 
19/01/2013 

Laide Mendes de Oliveira 655.564.619-53 01/12/2011 a 
30/11/2012 

20/12/2012 a 
19/01/2013 

Lucinalva Teodoro dos Santos 592.789.009-15 01/03/2011 a 
29/02/2012 

20/12/2012 a 
19/01/2013 

Luzinete Alves de O. Agostini                     029.805.839-10 01/02/2011 a 
31/01/2012 

20/12/2012 a 
19/01/2013 

Maria Aparecida Chiconato Aguilar                    035.818.369-39 17/08/2011 a 
16/08/2012 

20/12/2012 a 
19/01/2013 

Maria Cristina Franzoi 771.903.869-04 01/04/2011 a 
31/03/2012 

20/12/2012 a 
19/01/2013 
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Maria Francisca Aguilar 026.811.719-54 01/12/2011 a 
30/12/2012 

20/12/2012 a 
19/01/2013 

Marli Bavaro Pereira 035.818.549-10 01/03/2011 a 
29/02/2012 

20/12/2012 a 
19/01/2013 

Nadia Raquel Marquezi 028.836.079-66 04/05/2011 a 
03/05/2012 

20/12/2012 a 
19/01/2013 

Nelsa Maria Vignoto 771.904.089-91 16/03/2011 a 
15/03/2012 

20/12/2012 a 
19/01/2013 

Neuza Souza Nascimento Suzini 017.688.569-23 17/03/2011 a 
16/03/2012 

20/12/2012 a 
19/01/2013 

Neuza Souza Nascimento Suzini 017.688.569-23 05/02/2011 a 
04/02/2012 

20/12/2012 a 
19/01/2013 

Ruth Sebastiana de Castro 035.836.749-28 04/05/2011 a 
03/05/2012 

20/12/2012 a 
19/01/2013 

Sandra Regina Crivelaro 018.131.659-55 04/05/2011 a 
03/05/2012 

20/12/2012 a 
19/01/2013 

Sueli Guedes 626.333.419-34 01/03/2011 a 
29/02/2012 

20/12/2012 a 
19/01/2013 

Tereza de Jesus Marinho 027.039.149-54 01/03/2011 a 
29/02/2012 

20/12/2012 a 
19/01/2013 
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Maria Francisca Aguilar 026.811.719-54 01/12/2011 a 
30/12/2012 

20/12/2012 a 
19/01/2013 

Marli Bavaro Pereira 035.818.549-10 01/03/2011 a 
29/02/2012 

20/12/2012 a 
19/01/2013 

Nadia Raquel Marquezi 028.836.079-66 04/05/2011 a 
03/05/2012 

20/12/2012 a 
19/01/2013 

Nelsa Maria Vignoto 771.904.089-91 16/03/2011 a 
15/03/2012 

20/12/2012 a 
19/01/2013 

Neuza Souza Nascimento Suzini 017.688.569-23 17/03/2011 a 
16/03/2012 

20/12/2012 a 
19/01/2013 

Neuza Souza Nascimento Suzini 017.688.569-23 05/02/2011 a 
04/02/2012 

20/12/2012 a 
19/01/2013 

Ruth Sebastiana de Castro 035.836.749-28 04/05/2011 a 
03/05/2012 

20/12/2012 a 
19/01/2013 

Sandra Regina Crivelaro 018.131.659-55 04/05/2011 a 
03/05/2012 

20/12/2012 a 
19/01/2013 

Sueli Guedes 626.333.419-34 01/03/2011 a 
29/02/2012 

20/12/2012 a 
19/01/2013 

Tereza de Jesus Marinho 027.039.149-54 01/03/2011 a 
29/02/2012 

20/12/2012 a 
19/01/2013 

 

 
  Registre-se, Publique-se e Cumpra-se  

 
 

Paço Municipal DR. RAUL MARTINS, em 14 de dezembro de 2012. 
 
 

 
 
 

MILTON MUZULON 
Prefeito 

ROSA VANIA INSERILO 
Enc. Dep. Pessoal 
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PORTARIA Nº 090/2012 
 
 

  O SR. MILTON MUZULON, Prefeito do Município de São Jorge do Ivaí, 
Estado do Paraná, no uso das atribuições que lhes são conferidas por Lei,  

 
 

RESOLVE 
 
 

  CONCEDER, Aos funcionários abaixo relacionados, lotados na 
Escola Municipal São Jorge — Ensino Fundamental, 30 (trinta) dias de férias 
conforme estabelece a legislação supra citada, a saber:  

 
Nome CPF Período 

Aquisitivo Período de Férias 

Clarice da Silva Vieira 040.314.039-09 01/12/2011 a 
30/11/2012 

20/12/2012 a 
19/01/2013 

Clarindo Ambrosio 203.682.169-34 01/03/2011 a 
29/02/2012 

20/12/2012 a 
19/01/2013 

Edna Maria Pavoni Volpato 581.539.939-68 01/09/2011 a 
31/08/2012 

20/12/2012 a 
19/01/2013 

Eliana Regina Sossai Moreno 938.723.809-15 01/02/2011 a 
31/01/2012 

20/12/2012 a 
19/01/2013 

Eliana Regina Sossai Moreno 938.723.809-15 01/03/2011 a 
29/02/2012 

20/12/2012 a 
19/01/2013 

Elisabete Alves de Oliveira 938.733.019-20 01/07/2011 a 
30/06/2012 

20/12/2012 a 
19/01/2013 

Fatima Regina de Oliveira 578.054.159-00 10/02/2011 a 
09/02/2012 

20/12/2012 a 
19/01/2013 

Fatima Regina de Oliveira 578.054.159-00 02/02/2011 a 
01/02/2012 

20/12/2012 a 
19/01/2013 

Helia Mara Santinoni Pretti 626.327.529-49 17/02/2011 a 
16/02/2012 

20/12/2012 a 
19/01/2013 

Ilca Maria Zanchieta Bernardes 023.754.589-66 02/07/2011 a 
01/07/2012 

20/12/2012 a 
19/01/2013 

Ironice Lopes Pereira 897.249.929-34 01/04/2011 a 
31/03/2012 

20/12/2012 a 
19/01/2013 

Janaina Rizzi 019.340.059-67 01/09/2011 a 
31/08/2012 

20/12/2012 a 
19/01/2013 

Joana de Lourdes Contiere 128.552.279-68 01/03/2011 a 
29/02/2012 

20/12/2012 a 
19/01/2013 

Josiane Verissimo Pavoni 884.418.819-87 01/02/2011 a 
31/01/2012 

20/12/2012 a 
19/01/2013 

Lucidalva de Lima 424.494.139-87 01/03/2011 a 
29/02/2012 

20/12/2012 a 
19/01/2013 

Lucy Mansano De Farias 771.916.259-53 01/03/2011 a 
29/02/2012 

20/12/2012 a 
19/01/2013 

Maria Clara Andrade 265.980.408-76 01/07/2011 a 
30/06/2012 

20/12/2012 a 
19/01/2013 

Maria Conceição S. Crivelaro 028.413.369-80 01/12/2011 a 
30/11/2012 

20/12/2012 a 
19/01/2013 

Maria do Carmo Zanetoni 938.734.339-15 01/10/2011 a 
30/09/2012 

20/12/2012 a 
19/01/2013 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO IVAI 
PRAÇA SANTA CRUZ, 249 – CENTRO – FONE (044) 3243-1157 

CNPJ/MF. 76.282.649/0001-04 –E-mail – prefeitura@pmsjivai.pr.gov.br 
São Jorge do Ivai – Estado do Paraná 
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Maria Valencio da Silva 463.492.359-91 24/02/2011 a 
23/02/2012 

20/12/2012 a 
19/01/2013 

Maria Verginia Santinoni 461.228.859-91 01/03/2011 a 
29/02/2012 

20/12/2012 a 
19/01/2013 

Maria Verginia Santinoni 461.228.859-91 01/02/2011 a 
31/01/2012 

20/12/2012 a 
19/01/2013 

Mariza Thomazetti Elvira 897.251.589-20 20/05/2011 a 
19/05/2012 

20/12/2012 a 
19/01/2013 

Mariza Thomazetti Elvira 897.251.589-20 05/02/2011 a 
04/02/2012 

20/12/2012 a 
19/01/2013 

Marli Aparecida de Oliveira 027.162.279-26 04/05/2011 a 
03/05/2012 

20/12/2012 a 
19/01/2013 

Marli Martins da Silva Barduco 700.067.419-91 15/03/2011 a 
14/03/2012 

20/12/2012 a 
19/01/2013 

Meri Canuto 395.904.129-20 01/03/2011 a 
29/02/2012 

20/12/2012 a 
19/01/2013 

Natalina Vançan 433.756.699-68 01/06/2011 a 
31/05/2012 

20/12/2012 a 
19/01/2013 

Neuza Maria Casanova Filatel 655.564.029-49 01/05/2011 a 
30/04/2012 

20/12/2012 a 
19/01/2013 

Olineide Luzia Sfaglione 822.253.629-04 11/03/2011 a 
10/03/2012 

20/12/2012 a 
19/01/2013 

Rosangela Ribeiro da Silva 700.309.449-53 01/02/2011 a 
31/01/2012 

20/12/2012 a 
19/01/2013 

Rozilene Cassanho Zago 516.740.416-91 01/02/2011 a 
31/01/2012 

20/12/2012 a 
19/01/2013 

Sandra Regina Crivelaro 018.131.659-55 05/02/2011 a 
04/02/2012 

20/12/2012 a 
19/01/2013 

Silvana Marques de Oliveira 771.908.669-49 01/11/2011 a 
31/10/2012 

20/12/2012 a 
19/01/2013 

Simone Aparecida Carbone 
Gregorio 015.546.319-55 18/03/2011 a 

17/03/2012 
20/12/2012 a 
19/01/2013 

Simone Aparecida Carbone 
Gregorio 015.546.319-55 01/02/2011 a 

31/01/2012 
20/12/2012 a 
19/01/2013 

Sueli Aparecida Sisti Crubelati 025.483.949-56 01/02/2011 a 
31/01/2012 

20/12/2012 a 
19/01/2013 

Sueli Aparecida Sisti Crubelati 025.483.949-56 05/02/2011 a 
04/02/2012 

20/12/2012 a 
19/01/2013 

Sumair Terezinha Lustosa  349.556.079-34 01/02/2011 a 
31/01/2012 

20/12/2012 a 
19/01/2013 

Valdelia Aparecida da Silva 592.789.279-53 01/08/2011 a 
31/07/2012 

20/12/2012 a 
19/01/2013 

 
  Registre-se, Publique-se e Cumpra-se  

 
Paço Municipal DR. RAUL MARTINS, em 14 de dezembro de 2012. 

 
 
 

 
 
 

MILTON MUZULON 
Prefeito 

 

ROSA VANIA INSERILO 
Enc. Dep. Pessoal 

 
 

Print to PDF without this message by purchasing novaPDF (http://www.novapdf.com/)

Maria Francisca Aguilar 026.811.719-54 01/12/2011 a 
30/12/2012 

20/12/2012 a 
19/01/2013 

Marli Bavaro Pereira 035.818.549-10 01/03/2011 a 
29/02/2012 

20/12/2012 a 
19/01/2013 

Nadia Raquel Marquezi 028.836.079-66 04/05/2011 a 
03/05/2012 

20/12/2012 a 
19/01/2013 

Nelsa Maria Vignoto 771.904.089-91 16/03/2011 a 
15/03/2012 

20/12/2012 a 
19/01/2013 

Neuza Souza Nascimento Suzini 017.688.569-23 17/03/2011 a 
16/03/2012 

20/12/2012 a 
19/01/2013 

Neuza Souza Nascimento Suzini 017.688.569-23 05/02/2011 a 
04/02/2012 

20/12/2012 a 
19/01/2013 

Ruth Sebastiana de Castro 035.836.749-28 04/05/2011 a 
03/05/2012 

20/12/2012 a 
19/01/2013 

Sandra Regina Crivelaro 018.131.659-55 04/05/2011 a 
03/05/2012 

20/12/2012 a 
19/01/2013 

Sueli Guedes 626.333.419-34 01/03/2011 a 
29/02/2012 

20/12/2012 a 
19/01/2013 

Tereza de Jesus Marinho 027.039.149-54 01/03/2011 a 
29/02/2012 

20/12/2012 a 
19/01/2013 

 

 
  Registre-se, Publique-se e Cumpra-se  

 
 

Paço Municipal DR. RAUL MARTINS, em 14 de dezembro de 2012. 
 
 

 
 
 

MILTON MUZULON 
Prefeito 

ROSA VANIA INSERILO 
Enc. Dep. Pessoal 
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 No dia 01 de dezem-
bro, sábado, às 20 horas, ocor-
reu no salão social de Jardim 
Olinda cerimônia de entrega 
de Título de Cidadã Honorária 
a empresária rural Márcia Rei-
gota da Rosa Vellini. Márcia 
Reigota recebe o título por 
sua doação de uma área de 
terras ao município de Jardim 
Olinda, que  incorporou ao 
patrimônio público municipal 
onde será edificado o Progra-
ma Casa Nova Vida Nova para 
abrigar 44 famílias. O gesto da 
senhora Vellini, é um modelo 
de solução para um país com 
tantos desafios sociais. 
 Família empreende-
dora e que sabe armazenar 
amizade sincera além dos 
dotes, ao doar estas terras 
ao patrimônio público muni-
cipal da exemplo de JESUS 
CRISTO no serviço ao pró-
ximo, com objetivo único 

Voluntária, Márcia Reigota presenteia a cidade em que vive com seus familiares, 
doando terras ao patrimônio público municipal de Jardim Olinda

de melhorar o município 
por meio da sua principal 
riqueza: o ser humano. 
 Segundo o gestor mu-
nicipal Juraci Paes; “Esta par-
ceria com a iniciativa privada 
é fundamental em nossas ati-
vidades. Reconhecemos a im-
portância do apoio da senhora 
Márcia Reigota da Rosa no 
desenvolvimento social da 
comunidade e com este gesto 
simples mais de muito signi-
ficado, outorgamos à ela um 
merecido Título de Cidadã 
Honorária de Jardim Olinda, 
terra que ela adotou como 
seu verdadeiro porto seguro”.  
Em sua fala, Marcia Reigota 
enfatizou: “Agradeço o título 
que recebo de todos vocês, 
representado na pessoa do 
prefeito municipal Juraci 
Paes, e agradeço a Deus por 
ter me dado a oportunidade 
de constituir minha família 

nesta cidade e ter me con-
cedido meios de poder doar 
este pedaço de terras para 
satisfazer a necessidade de 
tantas famílias. 
 Eu me surpreendi que 
seria este numero de casas 
que seriam construídas, fiquei 
extremamente emocionada, 
estou ainda emocionada e 
por isso quero agradecer a 
vocês famílias beneficiadas 
que me deram a oportunida-
de de ajudá-los neste sonho 
de cada um, não posso dei-
xar de agradecer meu esposo 
Cesar Vellini e meus filhos 
Vitor e Heitor que foram 
também responsáveis nessa 
alegria proporcionada tanto 
a vocês como a todos nós. 
Muito obrigada”. 
 Rosa Cristina e Gil-
berto Vieira, casal represen-
tando todas as famílias be-
neficiadas, entregam flores 

a Márcia, em nome de todas 
as outras famílias, forma de 
agradecimento pelo gesto 
nobre que ela fez na doação 
deste terreno que veio aca-
lentar a realização do sonho 
da moradia própria. O crité-
rio de avaliação na seleção 
das famílias para ganharem 
está área onde vão construir 
suas casas passou por uma 
Comissão de onze membros 
representantes de vários seg-
mentos da sociedade local.

“Crateras” isolam cidades e impedem transito nas PR-542 e PR-340 
entre Colorado, Itaguajé, Santa Inês e Santo Inácio    

 A chuva intermitente 
registrada no ínicio da semana, su-
perou os 300 milímetros, causan-
do a abertura de seis “crateras” que 
engoliram a pista de rolagem, 
isolando moradores nos muni-
cípios de Colorado, Itaguajé, 
Santa Inês e Santo Inácio bem 
como deixando ilhado alguns 
usuários destas duas  rodovias 
PR/542 (que dá acesso aos 
estados de  Mato Grosso e São 
Paulo) e a PR/340 que tem fluxo 
de caminhões transportadores de 
areia do Porto Primavera. 
 A interdição destas duas 
rodovias pegou de surpresa muitos 
condutores que costumam utilizar 
estas vias. Por enquanto não existe 
prazo para a liberação da pista. Es-
tas rodovias sob a tutela do Estado, 
receberam medidas paliativas de 
imediato pela equipe do DER/PR, 
nos pontos afetados, onde abriram 
enormes crateras deixando muitos 
estradeiros caminhoneiros  ilhados 
e os  produtos rurais sem perspec-
tivas de escoamento das safras.  
 Duas situações por 
exemplo sofreram danos, nas 
primeiras horas da 3ª feira (Dia 
18).  A primeira por conta de 
produtos perecíveis como o 
frango de corte que não pode 
ser retirado e a segunda foi com 
o deslocamento dos candidatos 
eleitos da Comarca, que ficaram 
ilhados e tiveram que transitar 
por longos desvios, ocasionando 
o atraso no cerimonial na sede 
da Comarca de Colorado.  
 A cratera aberta na cur-
va da  Àgua Grande, próximo a 
Colorado, um motorista de auto-
móvel de Minas Gerais, (foto) que 
estava com mais dois ocupantes, 
não respeitou  a sinalização, caiu 
no buraco, sofrendo escoriações. 
No trecho desta cratera até onde 
está instalado o lixo reciclável de 
Itaguajé, quatro caminhões bitrem  
carregados, dois, com carga seca 
(destino/Londrina) e dois com car-
ga líquida de produto corrosivo, 
de Teodoro Sampaio (SP) ficaram 
ilhados e só conseguiram voltar à 
trafegar  aos seus destinos, graças 
a ajuda da equipe da prefeitura 
de Itaguajé  que disponibilizou  
quatro (4) máquinas para arrastar 
os “bitrens” via estrada de terras 
secundárias(Estrada da Serrinha/
Estrada Travessão do Marcos 

Ederli).  O motorista Ari Renovato 
(56 anos) de Londrina, agradeceu 
o prefeito Jairo Parron, por dispo-
nibilizar máquinas, funcionários 

e ele próprio na “boléia” de um 
trator traçado, (de sua propriedade 
particular) ficou até o final da ope-
ração. Na PR 340 que liga Itaguajé 

à Santa Inês, na curva da represa 
Água Santa Inês, o aterro não su-
portou o peso das águas e no local 
abriu uma enorme cratera, ficando 

sem condições de trafego algum, 
deixando a cidade isolada e com 
falta de água potável; a Sanepar, 
está abastecendo a população com 

carros pipa. Agora é esperar para 
que o DER/PR faça desvios por 
estradas de terras dando condições 
aos usuários trafegar. 
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DECRETO Nº 0178/2012 
 
 
 

Estabelece a abertura de Crédito Adicional 
Suplementar no Exercício Corrente e dá outras 
providências. 
 
 
 

O Senhor NILSON APARECEDIO MARTINS, Prefeito do Município de Atalaia, 
Estado do Paraná, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, em especial ao 
estabelecido na Lei Municipal nº 0947/2011 de 14 de setembro de 2011: 

 
 

D E C R E TA 
 
 
 

Artigo 1º – Fica aberto no corrente exercício financeiro, um Crédito Adicional 
Suplementar no valor de R$ 190.041,28 (cento e noventa mil quarenta e um reais e vinte e 
oito centavos), destinados a reforçar as dotações orçamentárias abaixo: 

 

 

CLASSIFICAÇÃO DESCRIÇÃO FONTE VALOR 
02 GABINETE DO PREFEITO   
02.003 CHEFIA DE GABINETE   
02.003.04.122.0002.2.004 MANUTENÇÃO DO GABINETE DO PREFEITO   
3.3.90.30.00.00 Material de Consumo 0.1.000 500,00 
03 PROCURADORIA JURIDICA   
03.001 DEPARTAMENTO DE ASSESSORIA JURIDICA   
03.001.04.122.0002.2.008 MAUNTENÇÃO DOS SERVIÇOS DA PROCURADORIA 

JURIDICA 
  

3.1.90.11.00.00 Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal Civil 0.1.000 707,50 
04 SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO PLANEJAMENTO E 

FINANÇAS 
  

04.002 DEPARTAMENTO DE  PLANEJAMENTO E FINANÇAS   
04.002.04.123.0002.2.020 MANUTENÇÃO DA TESOURARIA   
3.3.90.39.00.00 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 0.1.000 807,50 
04.002.04.129.0002.2.021 MANUTENÇÃO DA DIVISÃO DE TRIBUTAÇÃO   
3.3.90.39.00.00 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 0.1.000 300,00 
04.002.04.129.0002.2.022 MANUTENÇÃO DA DIVISÃO DE FISCALIZAÇÃO   
3.1.90.11.00.00 Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal Civil 0.1.000 220,00 
05 SECRETARIA DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE   
05.001 DEPARTAMENTO DE AGRICULTURA   
05.001.20.601.0003.2.025 MANUTENÇÃO DO GABINETE   
3.1.90.11.00.00 Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal Civil 0.1.000 800,00 
06 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CULTURA E TURISMO   
06.001 DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO   
06.001.12.361.0004.2.034 MANUTENÇÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL-FUNDEB 60%   
3.1.90.11.00.00 Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal Civil 0.1.101 30.000,00 
3.1.91.13.00.00 Obrigações Patronais 0.1.101 5.000,00 
06.001.12.361.0004.2.035 MANUTENÇÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL-FUNDEB 40%   
3.3.90.30.00.00 Material de Consumo 0.1.102 5.000,00 
3.3.90.39.00.00 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 0.1.102 2.000,00 
06.001.12.361.0004.2.037 MANUTENÇÃO DO TRANSPORTE ESCOLAR – 

RECURSOS PROPRIOS DA EDUCAÇÃO/LIVRES 
  

3.3.90.30.00.00 Material de Consumo 3.1.116 3.000,00 
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CLASSIFICAÇÃO DESCRIÇÃO FONTE VALOR 
06.001.12.365.0004.2.044 MANUTENÇÃOP DE EDUCAÇÃO INFANTIL   
3.1.90.11.00.00 Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal Civil 0.1.101 1.000,00 
3.1.90.11.00.00 Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal Civil 0.1.104 4.000,00 
3.1.91.13.00.00 Obrigações Patronais 0.1.104 1.500,00 
3.3.90.30.00.00 Material de Consumo 0.1.104 4.000,00 
3.3.90.39.00.00 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 0.1.104 4.000,00 
06.001.12.365.0004.2.047 MANUTENÇÃO DE CRECHES   
3.1.90.11.00.00 Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal Civil 0.1.104 30.000,00 
3.1.91.13.00.00 Obrigações Patronais 0.1.104 500,00 
3.3.90.30.00.00 Material de Consumo 0.1.104 2.000,00 
07 SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL   
07.001 DEPARTAMENTO DE APOIO A ASSISTENCIA SOCIAL   
07.001.08.244.0005.2.058 MAMUTENÇÃO DA DIVISÃO DE INDUSTRIA E COMERCIO   
3.3.90.30.00.00 Material de Consumo 0.1.000 500,00 
07.002 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL   
07.002.08.243.0005.2.060 MANUTENÇÃO DO CRAS COM RECURSOS PROPRIOS E 

MEDIANTE CONVENIO 
  

3.3.90.30.00.00 Material de Consumo 3.1.736 2.200,00 
3.3.90.39.00.00 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica  3.1.736 1.650,00 
07.002.08.243.0005.2.094 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DE ASSISTENCIA 

SOCIAL 
  

3.3.90.30.00.00 Material de Consumo 3.1.725 1.200,00 
07.002.08.243.0005.6.119 PROGRAMA PRO JOVEM   
3.3.90.30.00.00 Material de Consumo 3.1.735 1.200,00 
08 SECRETARIA DE ESPORTES E LAZER   
08.001 DEPARTAMENTO DE ESPORTES E LAZER   
08.001.27.812.0006.2.069 MANUTENÇÃO DO GABINETE   
3.1.90.11.00.00 Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal Civil 0.1.000 1.500,00 
3.1.90.13.00.00 Obrigações Patronais 0.1.000 550,00 
09 SECRETARIA DE SAÚDE E VIGILANCIA SANITÁRIA   
09.002 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE   
09.002.10.301.0007.2.072 MANUTENÇÃO DA DIVISÃO DO HOSPITAL MUNICIPAL – 

ATENÇÃO BÁSICA 
  

3.1.90.11.00.00 Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal Civil 0.1.303 17.000,00 
3.1.90.11.00.00 Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal Civil 0.1.495 4.500,00 
3.1.91.13.00.00 Obrigações Patronais 0.1.303 3.700,00 
3.1.91.13.00.00 Obrigações Patronais 0.1.495 500,00 
3.3.90.39.00.00 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 0.1.303 10.000,00 
09.002.10.303.0007.2.074 MANTER PROGRAMA SAUDE DA FAMILIA – PSF   
3.1.90.13.00.00 Obrigações Patronais 0.1.000 150,00 
3.3.90.30.00.00 Material de Consumo 0.1.495 3.000,00 
3.3.90.30.00.00 Material de Consumo 0.1.498 4.000,00 
3.3.90.39.00.00 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 0.1.498 4.000,00 
3.3.90.39.00.00 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 0.1.495 10.000,00 
10 SECRETARIA DE TRANSPORTES, HABITAÇÃO, OBRAS E 

SERVIÇOS PUBLICOS 
  

10.001 DEPARTAMENTO DE TRANSPORTES   
10.001.04.122.0008.2.082 MANUTENÇAO DO GABINETE   
3.1.90.11.00.00 Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal Civil 0.1.000 756,28 
10.003 DEPARTAMENTO DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS   
10.003.15.452.0008.2.085 MANUTENÇÃO DO SISTEMA DE ILUMINAÇÃO PUBLICA   
3.3.90.30.00.00 Material de Consumo 0.1.507 16.000,00 
3.3.90.39.00.00 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 0.1.507 12.000,00 
10.003.15.452.0008.2.088 MANUTENÇÃO DO CEMITERIO MUNICIPAL   
3.1.90.11.00.00 Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal Civil 0.1.000 300,00 
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Artigo 2º - Como recurso para cobertura do crédito de que trata o artigo 
anterior, ficam utilizado os previstos no Art. 43, da Lei Federal nº 4.320/64, a saber: 
 
§ 1º - Consideram-se recursos, para fins deste artigo, desde que não comprometidos: 
I – O Excesso de Arrecadação por fonte de recursos, a saber: 

 

FONTE DESCRIÇÃO R$ 
0.1.101 RECURSOS VINCULADOS FUNDEB - 60% 36.000,00 
0.1.102 RECURSOS VINCULADOS FUNDEB - 40% 7.000,00 
0.1.104 RECURSOS VINCULADOS TRANSF.CONSTITUCIONAIS- 25% 46.000,00 
0.1.303 RECURSOS VINCULADOS SAUDE – 15% FUS 30.700,00 
0.1.495 RECURSOS VINCULADOS PROG.PAB FIXO 5.000,00 
0.1.495 RECURSOS VINCULADOS PROG.SAUDE DA FAMILIA -PSF 13.000,00 

0.1.498 
RECURSOS VINCULADOS PROGRAMA UNIDADE DE 
ATANÇÃO PRIMARIA SAUDE DA FAMILIA - UAPSF 8.000,00 

0.1.507 RECURSOS VINCULADOS ILUMINAÇÃO PUBLICA-COSIP 28.000,00 

3.1.116 
RECURSOS VINCULADOS - PROGRAMA NACIONAL DE APOIO 
AO TRANSPORTE ESCOLAR 3.000,00 

3.1.725 RECURSOS VINCULADOS PROGRAMA BOLSA FAMILIA 1.200,00 
3.1.735 RECURSOS VINCULADOS PROGRAMA PRO JOVEM 1.200,00 
3.1736 RECURSOS VINCULADOS PROGRAMA PAIF 3.850,00 

 TOTAL 182.950,00 
 

II – Os resultantes de Anulação parcial ou total de dotações orçamentárias ou de créditos 
adicionais, autorizados em lei, no valor de R$ 7.091,28(sete mil noventa e um reais e 
vinte e oito centavos): 

 

 

CLASSIFICAÇÃO DESCRIÇÃO FONTE VALOR 
02 GABINETE DO PREFEITO   
02.003 CHEFIA DE GABINETE   
02.003.04.122.0002.2.004 MANUTENÇÃO DO GABINETE DO PREFEITO   
3.3.90.39.00.00 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 0.1.000 500,00 
03 PROCURADORIA JURIDICA   
03.001 DEPARTAMENTO DE ASSESSORIA JURIDICA   
03.001.04.122.0002.2.008 MAUNTENÇÃO DOS SERVIÇOS DA PROCURADORIA 

JURIDICA 
  

3.1.90.13.00.00 Obrigações Patronais 0.1.000 400,00 
3.3.90.30.00.00 Material de Consumo 0.1.000 307,50 
04 SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO PLANEJAMENTO E 

FINANÇAS 
  

04.002 DEPARTAMENTO DE  PLANEJAMENTO E FINANÇAS   
04.002.04.123.0002.2.020 MANUTENÇÃO DA TESOURARIA   
3.3.90.30.00.00 Material de Consumo 0.1.000 807,50 
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Artigo 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogando-

se as disposições em contrário. 
 
 
 

Atalaia - PR, 21 de dezembro de 2012. 
 
 
 

NILSON APARECIDO MARTINS 
PREFEITO MUNICIPAL 

CLASSIFICAÇÃO DESCRIÇÃO FONTE VALOR 
04.002.04.129.0002.2.021 MANUTENÇÃO DA DIVISÃO DE TRIBUTAÇÃO   
3.3.90.30.00.00 Material de Consumo 0.1.000 300,00 
04.002.04.129.0002.2.022 MANUTENÇÃO DA DIVISÃO DE FISCALIZAÇÃO   
3.1.90.13.00.00 Obrigações Patronais 0.1.000 85,00 
3.3.90.39.00.00 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 0.1.000 135,00 
05 SECRETARIA DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE   
05.001 DEPARTAMENTO DE AGRICULTURA   
05.001.20.601.0003.2.025 MANUTENÇÃO DO GABINETE   
3.3.90.30.00.00 Material de Consumo 0.1.000 800,00 
06 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CULTURA E TURISMO   
06.001 DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO   
06.001.12.361.0004.2.035 MANUTENÇÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL-FUNDEB 40%   
3.1.91.13.00.00 Obrigações Patronais 0.1.102 7.000,00 
07 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL   

07.001 DEPARTAMENTO DE APOIO A ASSISTENCIA SOCIAL   
07.001.08.244.0005.2.058 MAMUTENÇÃO DA DIVISÃO DE INDUSTRIA E COMERCIO   
3.3.90.30.00.00 Material de Consumo 0.1.000 500,00 
08 SECRETARIA DE ESPORTES E LAZER   
08.001 DEPARTAMENTO DE ESPORTES E LAZER   
08.001.27.812.0006.2.069 MANUTENÇÃO DO GABINETE   
3.1.91.13.00.00 Obrigações Patronais 0.1.000 1.000,00 
3.3.90.33.00.00 Passagens e Despesas com Locomoção 0.1.000 705,00 
3.3.90.39.00.00 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 0.1.000 345,00 
09 SECRETARIA DE SAÚDE E VIGILANCIA SANITÁRIA   
09.002 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE   
09.002.10.303.0007.2.074 MANTER PROGRAMA SAUDE DA FAMILIA – PSF   
3.1.90.16.00.00 Outras Despesas Variáveis – Pessoal Civil 0.1.000 150,00 
10 SECRETARIA DE TRANSPORTES, HABITAÇÃO, OBRAS E 

SERVIÇOS PUBLICOS 
  

10.001 DEPARTAMENTO DE TRANSPORTES   
10.001.04.122.0008.2.082 MANUTENÇAO DO GABINETE   
3.3.90.36.00.00 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 0.1.000 220,50 
3.3.90.39.00.00 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 0.1.000 536,78 
10.003 DEPARTAMENTO DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS   
10.003.15.452.0008.2.088 MANUTENÇÃO DO CEMITERIO MUNICIPAL   
3.1.91.13.00.00 Obrigações Patronais 0.1.000 300,00 
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  DECRETO N. 399/2012 

 

SÚMULA: TABELA DE CLASSIFICAÇÃO DE 
TÍTULOS - AVANÇO HORIZONTAL DE 
PROFESSORAS E EDUCADORAS INFANTIS 
INTEGRANTES DO QUADRO DO MAGISTÉRIO 
PÚBLICO MUNICIPAL, ATRAVÉS DO ARTIGO 31 E 
PARAGRAFO 6º DO ARTIGO 33, DA LEI 
MUNICIPAL  092/2011. 

 

    O Prefeito do Município de Cruzeiro do Sul, Estado 
do Paraná, no uso de suas atribuições legais e considerando o disposto no 
artigo 31 e Parágrafo 6º do Art. 33, da Lei Municipal 092/2011, que 
Reformulou o Plano de Cargos, Carreira e Remuneração do Magistério Público 
Municipal de Cruzeiro do Sul – Paraná,  

DECRETA: 

 

    Art. 1º. – Ficam Enquadrados os Professores e 
Educadores Infantis integrantes do quadro do magistério público municipal, 
em efetivo exercício, na nova tabela salarial de acordo com o enunciado no 
artigo 31 e Parágrafo 6º do Art. 33, da Lei municipal nº 092/2011, 
conforme a seguir especificado: 

 

ANEXO I Professoras e educadoras infantis que farão jus a progressão 
horizontal por capacitação conforme artigo 31 da Lei 092/2011. 

Professores e Educadoras Infantis NÍVEL  classe/subclasse 

Alzira Keiko Takehara Professor  Pós - NÍ VEL III/k-22  

Alzira Keiko Takehara Professor  Pós - NÍVEL III/C-7  

Aparecida Donizette Dias Torres Educador Infantil ESPECIAL II-E-9  

Arlete C. Corniani da Silva Professor  Pós - NÍVEL III/k- 22 

Arlete C. Corniani da Silva Professor  Pós - NÍVEL III/E-11  
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Célia Regina Bazotti Maestrello Professor  Pós - NÍVEL III/k-22 

Claudimar Katia Schincariol Professor  Pós - NÍVEL III/D-8  

Cleuza Natalina Silva Pessini Professor  Pós - NÍVEL III/k-22  

Elci Aparecida Tomaz Caparroz Professor  Pós - NÍVEL III/J-21  

Eliana Ligéia Ruiz Torres Professor  Mag.- NÍVEL II/C-7  

Elisangela Alves da Silva Educador Infantil ESPECIAL I/B-5 

Esbelta Ferreira Pinto Professor  Pós - NÍVEL III/D-8 

Esbelta Ferreira Pinto Professor  Pós - NÍVEL III/J-21 

Francinete Teixeira de Souza Educador Infantil ESPECIAL II/E-10  

Helena Maria da Silva Educador Infantil ESPECIAL II/C-6  

Inês Landim De Melo Santos Professor  Plena - NÍVEL II/D-8 

Lucília Rodrigues Umbelino Professor  Pós - NÍVEL III/I-18 

Magaly Aparecida Borgo Professor  Plena -NÍVEL II/C-7 

Márcia Cristina Juliani Correia Professor  Pós - NÍVEL III/G-15  

Márcia Maria Reggiani Takemoto Professor  Pós - NÍVEL III/E-11  

Márcia Maria Reggiani Takemoto Professor  Pós - NÍVEL III/J-20  

Maria Aparecida Corniani Grande Professor  Pós - NÍVEL III/E-11  

Maria Aparecida Corniani Grande Professor  Pós - NÍVEL III/K-22  

Maria Aparecida Rovida Professor  Pós - NÍVEL III/G-15  

Maria Aparecida Rovida Professor  Pós- NÍVEL III/K-22  

Maria do Carmo Tineu Sanches Professor  Pós - NÍVEL III/ K-22  

Maria Lúcia Santiago Professor  Pós - NÍVEL III/ K-22  

Maria Sandra Bezerra Ribeiro Professor  Plena - NÍVEL II/E-11  

Marilda Miguel Libanori Educador Infantil ESPECIAL II/C-6  

Marlúcia Santiago de Arruda Paulo Professor  Pós -  NÍVEL III/K-22  

Renata Canônico Rovida Professor  Pós - NÍVEL III/E-10  
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Roseli Aparecida A. Tofanelli Educador Infantil ESPECIAL II/C-6  

Roseli Aparecida Thomaz Professor  Pós - NÍVEL III/K -22  

Roseli Aparecida Thomaz Professor  Pós - NÍVEL III/K -22  

Silvana Aparecida Dutra Viana Professor  Pós - NÍVEL III/K-22 

Silvia Elena Chilante Figueiredo  Nascimento Professor  Pós - NÍVEL III/K-22 

Simone Aparecida de Medeiros Educador Infantil ESPECIAL I/C-7  

Telma Cardoso de Oliveira Educador Infantil ESPECIAL II/C-6  

 

Anexo II - Professoras e educadoras infantis que farão jus ao adicional de aperfeiçoamento 
constante do parágrafo 6º do Artigo 33 da Lei 092/2011. 

Professores e Educadoras Infantis 
Avaliação de progressão horizontal por 
capacitação 

Alzira Keiko Takehara 1% 

Alzira Keiko Takehara 1% 

Aparecida Donizette Dias Torres 1% 

Arlete C. Corniani da Silva 1% 

Arlete C. Corniani da Silva 1% 

Célia Regina Bazotti Maestrello 1% 

Claudimar Katia Schincariol 1% 

Cleuza Natalina Silva Pessini 1% 

Elci Aparecida Tomaz Caparroz 1% 

Eliana Ligéia Ruiz Torres 1% 

Esbelta Ferreira Pinto 1% 

Esbelta Ferreira Pinto 1% 

Francinete Teixeira de Souza 1% 

Helena Maria da Silva 1% 

Inês Landim De Melo Santos 1% 
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PORTARIA nº 486/2012 

O PREFEITO MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO SUL, ESTADO DO PARANÁ, no 

uso de suas atribuições legais, 

R E S O L V E: 
   CONCEDER ao servidor MARCOS CESAR PIMENTEL, lotado no Quadro 

de Pessoal Estatutário, com o cargo de Assistente Administrativo, ABONO DE PERMANÊNCIA, 
previsto no § 5º do Art. 2º da Emenda Constitucional nº 41/2003, a partir de 22/10/2012. 

 

   REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E ANOTE-SE, 

 

   EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO 

SUL, aos 18 (dezoito) dias do mês de dezembro de 2012 (dois mil e doze). 
 

AILTON BUSO DE ARAÚJO 
Prefeito Municipal  
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Lucília Rodrigues Umbelino 1% 

Magaly Aparecida Borgo 1% 

Márcia Cristina Juliani Correia 1% 

Márcia Maria Reggiani Takemoto 1% 

Márcia Maria Reggiani Takemoto 1% 

Maria Aparecida Corniani Grande 1% 

Maria Aparecida Corniani Grande 1% 

Maria Aparecida Rovida 1% 

Maria Aparecida Rovida 1% 

Maria do Carmo Tineu Sanches 1% 

Maria Lúcia Santiago 1% 

Maria Sandra Bezerra Ribeiro 1% 

Marilda Miguel Libanori 1% 

Marlúcia Santiago de Arruda Paulo 1% 

Renata Canônico Rovida 1% 

Roseli Aparecida A. Tofanelli 1% 

Roseli Aparecida Thomaz 1% 

Roseli Aparecida Thomaz 1% 

Silvana Aparecida Dutra Viana 1% 

Silvia Elena C. Fig. Nascimento 1% 

Simone Aparecida de Medeiros 1% 

Telma Cardoso de Oliveira 1% 

 

 

 

Anexo III - Não obteve os requisitos para progressão horizontal por capacitação 

Professores e Educadoras Infantis Avaliação de progressão horizontal por 
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capacitação. 

Ana Maria de Barros Esteves Professor  Pós - NÍVEL III/J-21  

 

Anexo IV - Não obteve requisitos para fazer jus ao adicional de aperfeiçoamento 

Professores e Educadoras Infantis 
Avaliação de progressão horizontal por 
aperfeiçoamento. 

Elisangela Alves da Silva - 

 

Art. 2º. – Este Decreto entrará em vigor na data 
de sua publicação, revogada as disposições em contrário. 

 

 

Edifício da Prefeitura do Município de Cruzeiro do Sul, 
Estado do Paraná, aos vinte dias do mês de dezembro de dois mil e doze. 

 

 

AILTON BUSO DE ARAUJO 

    PREFEITO MUNICIPAL 
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Nova Esperança, Domingo, 
23 de Dezembro de 2012.
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REPUBLICAÇAO 
DECRETO Nº 0173/2012 

 
 
 

Estabelece a abertura de Crédito Adicional 
Suplementar no Exercício Corrente e dá outras 
providências. 
 
 
 

O Senhor NILSON APARECEDIO MARTINS, Prefeito do Município de Atalaia, 
Estado do Paraná, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, em especial ao 
estabelecido na Lei Municipal nº 0947/2011 de 14 de setembro de 2011: 

 
 
 

D E C R E TA 
 
 
 

Artigo 1º – Fica aberto no corrente exercício financeiro, um Crédito Adicional 
Suplementar no valor de R$ 170.107,50 (cento e setenta mil cento e sete reais e cinqüenta 
centavos), destinados a reforçar as dotações orçamentárias abaixo: 

 

 
 
 
 

CLASSIFICAÇÃO DESCRIÇÃO FONTE VALOR 
02 GABINETE DO PREFEITO   
02.003 CHEFIA DE GABINETE   
02.003.04.122.0002.2.004 MANUTENÇÃO DO GABINETE DO PREFEITO   
3.3.90.30.00.00 Material de Consumo 0.1.000 500,00 
02.004 CONTROLADORIA INTERNA E OUVIDORIA PUBLICA   
02.004.04.122.0002.2.006 MAUNTENÇÃO DA UNIDADE   
3.1.90.11.00.00 Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal Civil 0.1.000 705,00 
06 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CULTURA E TURISMO   
06.001 DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO   
06.001.12.361.0004.2.036 MAMUTENÇÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL – SALARIO 

EDUCAÇÃO 
  

3.3.90.30.00.00 Material de Consumo 0.1.107 18.000,00 
3.3.90.39.00.00 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 0.1.107 8.000,00 
06.001.12.361.0004.2.037 MAMUTENÇÃO DO TRANSPORTE ESCOLAR –  

RECURSOS PROPRIOS EDUCAÇÃO/LIVRES 
  

3.3.90.30.00.00 Material de Consumo 3.1.116 5.500,00 
3.3.90.30.00.00 Material de Consumo 3.1.125 4.000,00 
3.3.90.39.00.00 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 3.1.116 2.500,00 
06.001.12.367.0004.2.048 MANUTENÇÃO DA EDUCAÇÃO ESPECIAL   
3.1.90.11.00.00 Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal Civil 0.1.103 4.000,00 
3.3.90.39.00.00 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 0.1.103 1.000,00 
07 SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL   
07.001 DEPARTAMENTO DE APOIO A ASSISTENCIA SOCIAL   
07.001.08.243.0005.6.115 MANTER O CONSELHO TUTELAR DOS DIREITOS DA 

CRIANÇA E ADOLESCENTE 
  

3.1.90.11.00.00 Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal Civil 0.1.000 2.500,00 
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Artigo 2º - Como recurso para cobertura do crédito de que trata o artigo 

anterior, ficam utilizado os previstos no Art. 43, da Lei Federal nº 4.320/64, a saber: 
 
 

§ 1º - Consideram-se recursos, para fins deste artigo, desde que não comprometidos: 
I – O Excesso de Arrecadação por fonte de recursos, a saber: 

 
 

CLASSIFICAÇÃO DESCRIÇÃO FONTE VALOR 
07.002 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL   
07.002.08.243.0005.2.060 MANUTENÇÃO DO CRAS COM RECURSOS PROPRIOS E 

MEDIANTE CONVENIO 
  

3.3.90.39.00.00 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica  3.1.736 1.000,00 
07.002.08.243.0005.2.094 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DE ASSISTENCIA 

SOCIAL 
  

3.3.90.30.00.00 Material de Consumo 3.1.725 500,00 
3.3.90.39.00.00 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 3.1.725 500,00 
07.002.08.244.0005.2.097 MANTER A DIVISÃO DE BEM ESTAR SOCIAL   
3.3.90.39.00.00 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 0.1.000 1.102,50 
07.002.08.243.0005.6.119 PROGRAMA PRO JOVEM   
3.3.90.30.00.00 Material de Consumo 3.1.735 1.000,00 
3.3.90.39.00.00 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 3.1.735 1.000,00 
09 SECRETARIA DE SAÚDE E VIGILANCIA SANITÁRIA   
09.002 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE   
09.002.10.301.0007.2.072 MANUTENÇÃO DA DIVISÃO DO HOSPITAL MUNICIPAL – 

ATENÇÃO BÁSICA 
  

3.3.90.30.00.00 Material de Consumo 0.1.303 8.000,00 
3.3.90.36.00.00 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Física 0.1.303 2.000,00 
3.3.90.39.00.00 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 0.1.303 10.000,00 
09.002.10.303.0007.2.074 MANTER PROGRAMA SAUDE DA FAMILIA – PSF   
3.1.90.11.00.00 Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal Civil 0.1.303 5.000,00 
3.1.90.13.00.00 Obrigações Patronais 0.1.000 300,00 
3.3.90.30.00.00 Material de Consumo 0.1.498 5.000,00 
3.3.90.39.00.00 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 0.1.498 5.000,00 
3.3.90.39.00.00 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 0.1.495 4.000,00 
09.002.10.304.0007.2.081 MANUTENÇÃO DA DIVISÃO DE VIGILANCIA SANITARIA   
3.3.90.30.00.00 Material de Consumo 0.1.497 4.000,00 
3.3.90.39.00.00 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 0.1.497 3.000,00 
4.4.90.52.00.00 Equipamento e Material Permanente 0.1.497 3.000,00 
09.002.10.305.0007.2.080 MANUTENÇÃO DA DIVISÃO DE VIGILANCIA 

EPIDEMIOLOGICA 
  

3.3.90.30.00.00 Material de Consumo 0.1.497 1.000,00 
3.3.90.39.00.00 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 0.1.497 2.000,00 
4.4.90.52.00.00 Equipamento e Material Permanente 0.1.497 2.000,00 
10 SECRETARIA DE TRANSPORTES, HABITAÇÃO, OBRAS E 

SERVIÇOS PUBLICOS 
  

10.001 DEPARTAMENTO DE TRANSPORTES   
10.001.15.452.0008.2.083 MANUTENÇÃO DA DIVISÃO DE TRANSPORTES   
3.3.90.30.00.00 Material de Consumo 0.1.504 6.000,00 
10.001.26.782.0008.1.021 AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS RODOVIÁRIOCOM 

RECURSOS PROPRIOS E MEDIANTE CONVENIO 
  

4.4.90.52.00.00 Equipamento e Material Permanente 0.1.501 40.000,00 
10.003 DEPARTAMENTO DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS   
10.003.15.452.0008.2.085 MANUTENÇÃO DO SISTEMA DE ILUMINAÇÃO PUBLICA   
3.3.90.30.00.00 Material de Consumo 0.1.507 8.000,00 
3.3.90.39.00.00 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 0.1.507 10.000,00 
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FONTE DESCRIÇÃO R$ 
0.1.103 RECURSOS VINCULADOS TRANSF.CONSTITUCIONAIS- 5% 2.000,00 
0.1.107 RECURSOS VINCULADOS SALÁRIO EDUCAÇÃO 26.000,00 
0.1.303 RECURSOS VINCULADOS SAUDE – 15% FUS 25.000,00 
0.1.495 RECURSOS VINCULADOS PROG.SAUDE DA FAMILIA -PSF 4.000,00 

0.1.497 
RECURSOS VINCULADOS PROGRAMA VIGILANCIA 
SANITARIA 10.000,00 

0.1.497 
RECURSOS VINCULADOS PROGRAMA VIGILANCIA 
EPIDEMIOLÓGICA 5.000,00 

0.1.498 
RECURSOS VINCULADOS PROGRAMA UNIDADE DE 
ATANÇÃO PRIMARIA SAUDE DA FAMILIA - UAPSF 10.000,00 

0.1.504 RECURSOS VINCULADOS FUNDO ESPECIAL ROYALTIE 6.000,00 
0.1.507 RECURSOS VINCULADOS ILUMINAÇÃO PUBLICA-COSIP 18.000,00 

3.1.116 
RECURSOS VINCULADOS - PROGRAMA NACIONAL DE APOIO 
AO TRANSPORTE ESCOLAR 8.000,00 

3.1.125 
RECURSOS VINCULADOS - PROGRAMA ESTADUAL DE  
TRANSPORTE ESCOLAR 4.000,00 

3.1.725 RECURSOS VINCULADOS PROGRAMA BOLSA FAMILIA 1.000,00 
3.1.735 RECURSOS VINCULADOS PROGRAMA PRO JOVEM 2.000,00 
3.1736 RECURSOS VINCULADOS PROGRAMA PAIF 1.000,00 

 TOTAL 122.000,00 
 

II – Os resultantes de Anulação parcial ou total de dotações orçamentárias ou de créditos 
adicionais, autorizados em lei, no valor de R$ 48.705,50 (quarenta e oito mil setecentos 
e cinco reais e cinqüenta centavos): 

 

 

CLASSIFICAÇÃO DESCRIÇÃO FONTE VALOR 
02 GABINETE DO PREFEITO   
02.003 CHEFIA DE GABINETE   
02.003.04.122.0002.2.004 MANUTENÇÃO DO GABINETE DO PREFEITO   
3.3.90.39.00.00 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 0.1.000 500,00 
02.004 CONTROLADORIA INTERNA E OUVIDORIA PUBLICA   
02.004.04.122.0002.2.006 MAUNTENÇÃO DA UNIDADE   
3.3.90.39.00.00 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 0.1.000 705,00 
06 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CULTURA E TURISMO   
06.001 DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO   
06.001.12.367.0004.2.048 MANUTENÇÃO DA EDUCAÇÃO ESPECIAL   
3.1.90.94.00.00 Indenizações e Restituições Trabalhistas  0.1.103 3.000,00 
07 SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL   
07.001 DEPARTAMENTO DE APOIO A ASSISTENCIA SOCIAL   
07.001.08.243.0005.6.115 MANTER O CONSELHO TUTELAR DOS DIREITOS DA 

CRIANÇA E ADOLESCENTE 
  

3.3.90.33.00.00 Passagens e Despesas com Locomoção 0.1.000 500,00 
3.3.90.39.00.00 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 0.1.000 2.000,00 
07.002 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL   
07.002.08.244.0005.1.013 ADQUIRIR TERRENOS E EDIFICAR CENTRO 

COMUNITARIO EM CONJUTO HABITACIONAL 
  

4.4.91.51.00.00 Obras e Instalações 0.1.501 40.000,00 
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Artigo 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogando-

se as disposições em contrário. 
 
 
 

Atalaia - PR, 12 de dezembro de 2012. 
 
 
 
 
 
 

NILSON APARECIDO MARTINS 
PREFEITO MUNICIPAL 

CLASSIFICAÇÃO DESCRIÇÃO FONTE VALOR 
07.002.08.244.0005.2.097 MANTER A DIVISÃO DE BEM ESTAR SOCIAL   
3.3.90.14.00.00 Diárias –Pessoal Civil 0.1.000 1.102,50 
09 SECRETARIA DE SAÚDE E VIGILANCIA SANITÁRIA   
09.002 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE   
09.002.10.303.0007.2.074 MANTER PROGRAMA SAUDE DA FAMILIA – PSF   
3.1.90.16.00.00 Outras Despesas Variáveis – Pessoal Civil 0.1.000 300,00 
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REPUBLICAÇÃO  
DECRETO Nº.0166/2012 

 
 

Estabelece a abertura de Crédito Adicional Suplementar 
no Exercício Corrente e dá outras providências. 
 
 

O Senhor NILSON APARECEDIO MARTINS, Prefeito do Município de Atalaia, 
Estado do Paraná, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, em especial ao 
estabelecido na Lei Municipal nº 0996/2012 de 28 de novembro de 2012: 

 
 

D E C R E TA 
 

Artigo 1º – Fica aberto no corrente exercício financeiro, um 
Crédito Adicional Suplementar no valor de R$ 233.157,00(duzentos e trinta e três mil cento e 
cinqüenta e sete reais), destinado a reforçar as dotações orçamentárias abaixo: 

 

CLASSIFICAÇÃO DESCRIÇÃO FONTE VALOR 
04 SECRETARIA DEADMINISTRAÇÃO,PLANEJAMENTO E 

FINANÇAS 
  

04.002 DEPARTAMENTO DE PLANEJAMENTO E FINANÇAS   
04.002.04.123.0002.2.020 MANUTENÇÃO DA TESOURARIA   
3.1.90.11.00.00 Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal Civil 0.1.000 2.000,00 
3.3.90.39.00.00 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 0.1.000 2.000,00 
04.002.04.129.0002.2.021 MANUTENÇÃO DA DIVISÃO DE TRIBUTAÇAO   
3.3.90.39.00.00 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 0.1.000 3.000,00 
04.002.04.129.0002.2.022 MANUTENÇÃO DA DIVISÃO DE FISCALIZAÇÃO   
3.1.90.11.00.00 Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal Civil 0.1.000 5.000,00 
3.3.90.30.00.00 Material de Consumo 0.1.000 1.000,00 
06 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CULTURA E TURISMO   
06.001 DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO   
06.001.08.243.0004.6.118 MANUTENÇÃO DO CENTRO DE APOIO SOCIO EDUCATIVO 

DE PROTEÇÃO - CASEP 
  

3.3.90.30.00.00 Material de Consumo 0.1.000 3.000,00 
3.3.90.39.00.00 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 0.1.000 3.000,00 
06.001 DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO   
06.001.12.306.0004.2.041 MANUTENÇÃO DA MERENDA ESCOLAR   
3.3.90.30.00.00 Material de Consumo 0.1.000 1.000,00 
06.001.12.361.0004.2.035 MANUTENÇÃO DO ENSINO FUNDAMEN TAL – FUNDEB 40%   
3.1.90.11.00.00 Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal Civil 0.1.102 10.000,00 
06.001.12.365.0004.2.047 MANUTENÇÃO DE CRECHES   
3.3.90.39.00.00 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 0.1.000 3.000,00 
06.002 DEPARTAMENTO DE CULTURA E TURISMO   
06.002.13.392.0004.2.052 MANUTENÇAO DA CASA DA CULTURA   
3.3.90.39.00.00 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 0.1.000 2.000,00 
06.002.13.392.0004.2.055 MANUTENÇÃO DA ESCOLA DE MUSICA E OUTRAS 

ATIVIDADES CULTURAIS 
  

3.3.90.39.00.00 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 0.1.000 25.000,00 
08 SECRETARIA DE ESPORTES E LAZER   
08.001 DEPARTAMENTO DE ESPORTES E LAZER   
08.001.27.812.0006.2.069 MANUTENÇÃO DO GABINETE   
3.1.90.11.00.00 Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal Civil 0.1.000 5.000,00 
3.1.90.13.00.00 Obrigações Patronais 0.1.000 1.000,00 
08.001.27.812.0006.2.070 MANTER A UNIDADE   
3.1.90.11.00.00 Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal Civil 0.1.000 3.800,00 
3.3.90.30.00.00 Material de Consumo 0.1.000 7.200,00 
3.3.90.39.00.00 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 0.1.000 1.000,00 
10 SECRETARIA DE TRANSP.HABITAÇÃO, OBRAS E 

SERV.PÚBLICOS 
  

10.001 DEPARTAMENTO DE TRANSPORTES   
10.001.04.122.0008.2.082 MANUTENÇÃO DO GABINETE   
3.1.90.11.00.00 Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal Civil 0.1.000 10.500,00 
3.1.91.13.00.00 Obrigações Patronais 0.1.000 500,00 
10.001.15.452.0008.2.083 MANUTENÇÃO DA DIVISÃO DE TRANSPORTES   
3.3.90.30.00.00 Material de Consumo 0.1.000 15.000,00 
3.3.90.30.00.00 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 0.1.000 8.000,00 
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CLASSIFICAÇÃO DESCRIÇÃO FONTE VALOR 
10.002 FUNDO MUNICIPAL DE HABITAÇÃO DE INTERESSE SOCIAL   
10.002.16.482.0008.1.029 ADQUIRIR TERRENO DESTINADOS A LOTEAMENTO 

POPULAR PARA HABITAÇÃO  
  

4.5.90.61.00.00 Aquisição de Imóveis 0.1.000 71.500,00 
10.003 DEPARTAMENTO DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS   
10.003.15.452.0008.2.084 MANUTENÇÃO DA UNIDADE   
3.3.90.30.00.00 Material de Consumo 0.1.000 957,00 
10.003.15.452.0008.2.087 PROMOVER A LIMPEZA PÚBLICA E COLETA DE LIXO   
3.1.90.11.00.00 Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal Civil 0.1.000 20.000,00 
3.1.91.13.00.00 Obrigações Patronais 0.1.000 2.700,00 
3.3.90.30.00.00 Material de Consumo 0.1.000 4.000,00 
3.3.90.39.00.00 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 0.1.000 2.000,00 
10.003.15.452.0008.2.089 MANUTENÇÃO DE PRAÇAS, PARQUES E JARDINS   
3.1.90.11.00.00 Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal Civil 0.1.000 18.000,00 
3.3.90.30.00.00 Material de Consumo 0.1.000 1.000,00 
3.3.90.39.00.00 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 0.1.000 1.000,00 

 

 
Artigo 2º - Como recurso para cobertura do crédito de que 

trata o artigo anterior, ficam utilizado os previstos no Art. 43, da Lei Federal nº 4.320/64, a saber: 
 

§ 1º - Consideram-se recursos, para fins deste artigo, desde que não comprometidos: 
 
 

I – Os resultantes de Anulação parcial ou total de dotações orçamentárias ou de créditos 
adicionais, autorizados em lei, no valor de R$ 233.157,00 (duzentos e trinta e três mil 
cento e cinqüenta e sete reais) a saber: 

 
CLASSIFICAÇÃO DESCRIÇÃO FONTE VALOR 

02 GABINETE DO PREFEITO   
02.001 JUNTA SERVIÇO MILITAR   
02.001.04.122.0002.2.004 MANUTENÇÃO DO GABINTE DO PREFEITO   
4.4.90.52.00.00 Equipamento e Material Permanente 0.1.000 2.721,50 
02.004 CONTROLADORIA INTERNA E OUVIDORIA PUBLICA   
02.004.04.122.0002.2.006 MANUTENÇÃO DA UNIDADE   
4.4.90.52.00.00 Equipamento e Material Permanente 0.1.000 1.102,50 
03 PROCURADORIA JURÍDICA   
03.001 DEPARTAMENTO DE ASSESSORIA JURÍDICA   
03.001.04.122.0002.2.008 MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS DA PROCURADORIA 

JURÍDICA 
  

3.3.90.33.00.00 Passagens e Despesas com Locomoção 0.1.000 591,03 
04 SECRETARIA DE ADMINIST. PLANEJAMENTO E FINANÇAS   
04.001 DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO   
04.001.04.121.0002.2.012 MANUTENÇÃO DA DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS   
4.4.90.52.00.00 Equipamento e Material Permanente 0.1.000 1.653,75 
04.001.04.121.0002.2.013 CUSTEAR SENTENÇAS JUDICIAIS   
3.3.90.91.00.00 Sentenças Judiciais 0.1.000 2.361,18 
04.002 DEPARTAMENTO DE PLANEJAMENTO E FINANÇAS   
04.002.04.121.0002.2.018 MANUTENÇÃO DA DIVISÃO DE ENGENHARIA   
3.1.90.11.00.00 Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal Civil 0.1.000 1.000,00 
04.002.04.843.0002.2.023 AMORTIZAÇÃO E ENCARGOS FINANCEIROS   
3.2.90.22.00.00 Outros Encargos sobre a Dívida por Contrato 0.1.000 1.102,50 
4.4.90.71.00.00 Principal da Dívida Contratual Resgatado 0.1.000 1.205,54 
04.003 DEPARTAMENTO DE INFORMÁTICA   
04.003.04.121.0002.2.024 MANUTENÇÃO DA DIVISÃO DE INFORMÁTICA   
4.4.90.52.00.00 Equipamento e Material Permanente 0.1.000 5.512,50 
05 SECRETARIA DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE   
05.001 DEPARTAMENTO DE AGRICULTURA   
05.001.20.601.0003.2.025 MANUTENÇÃO DO GABINETE   
3.1.91.13.00.00 Obrigações Patronais 0.1.000 3.969,00 
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CLASSIFICAÇÃO DESCRIÇÃO FONTE VALOR 
05.001.20.601.0003.2.027 MANTER A PATRULHA MECANIZADA   
4.4.90.52.00.00 Equipamento e Material Permanente 0.1.000 3.307,50 
05.001.20.601.0003.2.028 PROMOVER AÇÕES EM DEFESA DA PRODUÇÃO E 

DIVERSIFICAÇÃO AGRÍCOLA COM RECURSOS PROPRIOS E 
MEDIANTE CONVENIO 

  

3.3.90.35.00.00 Serviços de Consultoria 0.1.000 307,50 
4.4.90.52.00.00 Equipamento e Material Permanente 0.1.000 1.222,50 
05.001.20.606.0003.2.029 MANTER CONVÊNIO COM A EMATER   
3.3.30.41.00.00 Contribuições 0.1.000 4.187,50 
05.002 DEPARTAMENTO DE MEIO AMBIENTE   
05.002.20.122.0003.2.030 MANUTENÇÃO DA UNIDADE   
3.1.90.11.00.00 Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal Civil 0.1.000 2.512,50 
3.3.90.30.00.00 Material de Consumo 0.1.000 4.000,00 
3.3.90.39.00.00 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 0.1.000 1.000,00 
4.4.90.52.00.00 Equipamento e Material Permanente 0.1.000 1.512,50 
05.002.20.122.0003.2.031 PROMOVER AÇÕES EM DEFESA DO MEIO AMBIENTE COM 

RECURSOS PROPRIOS E MEDIANTE CONVENIO 
  

3.3.90.30.00.00 Material de Consumo 0.1.000 2.000,00 
4.4.90.52.00.00 Equipamento e Material Permanente 0.1.000 2.205,00 
05.002.20.541.0003.2.106 MANUTENÇÃO,AMPLIAÇÃO E REFORMA DO VIVEIRO 

MUNICIPAL 
  

3.3.90.30.00.00 Material de Consumo 0.1.000 2.525,00 
3.3.90.39.00.00 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 0.1.000 2.525,00 
05.002.20.606.0003.2.105 MANUTENÇÃO,NAS ESTRADAS RURAIS   
3.3.90.30.00.00 Material de Consumo 0.1.000 2.012,50 
3.3.90.39.00.00 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 0.1.000 1.262,50 
06 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CULTURA E TURISMO   
06.001 DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO   
06.001.08.243.0004.6.118 MANUTENÇÃO DO CENTRO DE APOIO SOCIO EDUCATIVO 

DE PROTEÇÃO - CASEP 
  

4.4.90.52.00.00 Equipamento e Material Permanente 0.1.000 2.000,00 
06.001.12.361.0004.2.035 MANUTENÇÃOP DO ENSINO FUNDAMEN TAL – FUNDEB 

40% 
  

4.4.90.52.00.00 Equipamento e Material Permanente 0.1.102 10.000,00 
06.002 DEPARTAMENTO DE CULTURA E TURISMO   
06.002.13.392.0004.2.052 MANUTENÇAO DA CASA DA CULTURA   
4.4.90.52.00.00 Equipamento e Material Permanente 0.1.000 1.717,50 
06.002.13.392.0004.2.119 PROGRAMA DE APOIO AO ENSINO - PROAETA   
3.3.90.18.00.00 Auxilio Financeiro a Estudantes 0.1.000 1.457,00 
07 SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL   
07.001 DEPARTAMENTO DE APOIO A ASSISTENCIA SOCIAL   
07.001.08.241.0005.2.121 MANUTENÇAÕ NO CENTRO DE CONVIVENCIA DE IDOSOS   
3.3.90.30.00.00 Material de Consumo 0.1.000 12.000,00 
3.3.90.39.00.00 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 0.1.000 7.000,00 
07.001.08.244.0005.2.056 MANUTENÇÃO DO GABINETE   
3.1.90.13.00.00. Obrigações Patronais 0.1.000 1.900,00 
4.4.90.52.00.00 Equipamento e Material Permanente 0.1.000 2.210,00 
07.001.08.244.0005.2.107 MANUTENÇÃO DO CENTRO COMUNITARIO EM CONJUNTO 

HABITACIONAL 
  

3.3.90.30.00.00 Material de Consumo 0.1.000 5.000,00 
3.3.90.39.00.00 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 0.1.000 4.000,00 
07.002 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL   
07.002.08.241.0005.2.092 MANTER A DIVISÃO DA FAMILIA   
3.3.90.39.00.00 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 0.1.000 3.000,00 
4.4.90.52.00.00 Equipamento e Material Permanente 0.1.000 3.820,00 
07.002.08.243.0005.6.096 MANTER O CONSELHO TUTELAR DOS DIREITOS DA 

CRIANÇA E ADOLESCENTE 
  

3.3.90.30.00.00 Material de Consumo 0.1.000 1.000,00 
3.3.90.39.00.00 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 0.1.000 1.000,00 
4.4.90.52.00.00 Equipamento e Material Permanente 0.1.000 2.000,00 
07.002.08.243.0005.2.060 MANUTENÇÃO DO CRAS COM RECURSOS PROPRIOS E 

MEDIANTE CONVENIO 
  

4.4.90.52.00.00 Equipamento e Material Permanente 0.1.000 3.500,00 
07.002.08.244.0005.2.046 MANUTENÇÃO DA VACA MECANICA   
4.4.90.52.00.00 Equipamento e Material Permanente 0.1.000 2.512,50 
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CLASSIFICAÇÃO DESCRIÇÃO FONTE VALOR 
07.002.08.244.0005.2.063 MANTER O FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL   
3.3.90.33.00.00 Passagens de Despesas com Locomoção 0.1.000 500,00 
3.3.90.39.00.00 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 0.1.000 2.900,00 
4.4.90.52.00.00 Equipamento e Material Permanente 0.1.000 1.102,50 
07.002.08.244.0005.2.097 MANTER A DIVISÃO DE BEM ESTAR SOCIAL   
3.3.90.30.00.00 Material de Consumo 0.1.000 3.000,00 
3.3.90.39.00.00 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 0.1.000 2.500,00 
4.4.90.52.00.00 Equipamento e Material Permanente 0.1.000 2.512,50 
07.004 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA AO IDOSO   
07.004.08.241.0005.2.114 MANTER PROGRAMAS DE APOIO AO IDOSO   
3.3.90.33.00.00 Passagens de Despesas com Locomoção 0.1.000 5.000,00 
4.4.90.52.00.00 Equipamento e Material Permanente 0.1.000 500,00 
08 SECRETARIA DE ESPORTES E LAZER   
08.001 DEPARTAMENTO DE ESPORTES E LAZER   
08.001.27.812.0006.2.043 MANUTENÇÃO NOS CAMPOS DE AREIA E SUIÇO NA VILA 

RURAL JOÃO DE BARROS 
  

3.3.90.30.00.00 Material de Consumo 0.1.000 3.000,00 
09 SECRETARIA DE SAUDE E VIGILANCIA SANITÁRIA   
09.002 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE   
09.002.10.301.0007.2.072 MANUTENÇAO DA DIVISÃO DO HOSPITAL MUNICIPAL – 

ATENÇÃO BÁSICA 
  

3.3.90.30.00.00 Material de Consumo 0.1.000 4.000,00 
09.002.10.301.0007.2.073 MANUTENÇAO DA DIVISÃO DO CENTRO DE SAUDE – 

ATENÇÃO BÁSICA 
  

3.3.90.39.00.00 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 0.1.000 3.000,00 
09.002.10.302.0007.2.077 MANTER O ATENDIMENTO ODONTOLOGICO   
3.1.90.11.00.00 Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal Civil 0.1.000 220,50 
3.3.90.30.00.00 Material de Consumo 0.1.000 1.512,50 
09.002.10.302.0007.2.108 IMPLANTAR E MANTER O PROGRAMA SAUDE BUCAL   
3.3.90.30.00.00 Material de Consumo 0.1.000 1.205,00 
3.3.90.30.00.00 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 0.1.000 1.102,50 
09.002.10.306.0007.2.076 MANTER O PROGRAMA CARENCIA NUTRICIONAL   
3.3.90.30.00.00 Material de Consumo 0.1.000 1.102,50 
99 RESERVA DE CONTINGENCIA   
99.999 RESERVA DE CONTIGENCIA   
99.999.99.999.0009.9.999 RESERVA DE CONTIGENCIA   
9.9.99.99.00.00 Reserva de Contingência 0.1.000 33.075,00 
10 SECRETARIA DE TRANSP.HABITAÇÃO, OBRAS E 

SERV.PÚBLICOS 
  

10.003 DEPARTAMENTO DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS   
10.003.15.452.0008.2.085 MANUTENÇÃO DO SISTEMA DE ILUMINAÇÃO PUBLICA   
3.3.90.30.00.00 Material de Consumo 0.1.000 4.000,00 
10.003.15.452.0008.2.088 MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO DO CEMITERIO 

MUNICIPAL 
  

3.3.90.30.00.00 Material de Consumo 0.1.000 15.000,00 
3.3.90.30.00.00 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 0.1.000 15.000,00 
10.003.15.452.0008.2.103 MANUTENÇÃO DO PARQUE DE RODEIOS   
3.1.90.16.00.00 Outras Despesas Variáveis – Pessoal Civil 0.1.000 807,50 
3.3.90.30.00.00 Material de Consumo 0.1.000 8.600,00 
3.3.90.30.00.00 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 0.1.000 7.600,00 

 

Artigo 3º - O Poder Executivo fica autorizado a promover as 
alterações necessárias nos anexos do Plano Plurianual e da Lei de Diretrizes Orçamentárias, a 
fim de compatibilizar as despesas constantes no Art. 1º deste Decreto. 

Artigo 4º - Esta Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 
 

Edifício da Prefeitura do Município de Atalaia – PR, em 30 
de novembro de 2012. 

 
 

Nilson Aparecido Martins 
Prefeito Municipal 
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HOMOLOGAÇÃO  

PREGÃO PRESENCIAL Nº 035/2012-PMU 
 
                                         Considerando a inexistência de recursos, com 
base na Ata de Abertura dos Envelopes de preços e habilitação e Parecer 
Jurídico, torna-se público a HOMOLOGAÇÃO dos lotes 01, 02, 03 e 06 
objeto do processo licitatório supra mencionado, à empresa abaixo: 
1 – COMERCIAL VISA LTDA - CNPJ: 03677.262/0003-45, sagrou-se 
vencedor dos lotes 01, e 06 totalizando o valor de R$ 11.876,88 (onze mil 
oitocentos e setenta e seis reais e oitenta e oito centavos). 
1 – FELIX & SEREJOLLI LTDA – EPP - CNPJ: 05.238.941/0001-81, 
sagrou-se vencedor dos lotes 02, e 03 totalizando o valor de R$ 10.230,10 
(dez mil duzentos e trinta reais e dez centavos). 
DESERTO LOTE 04 E 05 
                                         Uniflor, aos 20 (vinte) dias do mês de 
dezembro de 2012 (dois mil e doze). 
 

Antonio Zanchetti Netto 
Prefeito Municipal  
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PREFEITURA MUNICIPAL DE COLORADO 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.970.326/0001-03 
 

______________________________________________________________________________ 
Avenida Brasil nº 1250 – Centro – Colorado – Paraná – CEP 86.690-000 – Fone (44) 3323-3033 

 

DECRETO Nº 872/2012 
 

SÚMULA: ABRE CRÉDITO ADICIONAL 
SUPLEMENTAR NO ORÇAMENTO GERAL DO 
MUNICÍPIO DE COLORADO NO EXERCÍCIO 
FINANCEIRO DE 2012 E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

 
 

O PREFEITO MUNICIPAL DE COLORADO, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E NO USO DE SUAS 
ATRIBUIÇÕES LEGAIS, TENDO O DISPOSTO NA LEI Nº 2478/2011, RESOLVE: 
 

Artigo 1º - Autoriza o Executivo Municipal a efetuar abertura de crédito adicional suplementar no 
exercício financeiro de 2012 do Município de Colorado. 
 
              Artigo 2º - Fica o Executivo autorizado a abrir no Orçamento Programa do Município de Colorado para 
o exercício de 2012, crédito adicional suplementar no valor de R$ 90.000,00 (Noventa mil reais), destinados ao 
reforço das seguintes dotações orçamentárias: 
 
 
04 SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS   
02 DÍVIDA INTERNA   
28.843.0017.2.015 AMORTIZAÇÃO E ENCARGOS DE FINANCIAMENTO  
581 3.1.91.92.00.00.00.00.0.1.511      DESPESAS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES 88.000,00 
 
 
10 SECR. MUN. DE OBRAS, URBANISMO, SERVIÇO E SANEAMEN 

 02 DIVISÃO DE OBRAS, URBANISMO E SERVIÇO 
 15.452.0005.2.052 MANUTENÇÃO DOS SERV. URBANOS DE UTIL. PÚBLICA 
 379 3.1.90.16.00.00.00.00.0.1.511 OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS - PESSOAL CIVIL 2.000,00 

 
Total das Suplementações .............................................................................................................R$ 90.000,00  
  

Artigo 3º - Como recursos hábeis para cobertura do presente crédito adicional, fica indicado o provável 
excesso de arrecadação: 
 
 RECURSOS EXCESSO DE ARRECADAÇÃO   
    
 REESTIMATIVA DA RECEITA ORÇAMENTARIA FONTE VALOR 
    
4.1.9.3.1.99.02.01.00 REC. DÍVIDA ATIVA OUTROS TRIB. E TAXAS PREST. 

SERVIÇOS – EX. CORRENTE AO 4º EX. ANTERIOR 
0.1.511 90.000,00 

    
 
Total do Excesso de Arrecadação.................................................................................................R$ 90.000,00 
 
 

Artigo 4º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

 
Edifício da Prefeitura Municipal de Colorado, Estado do Paraná, aos vinte e um dias do mês de 

dezembro do ano de dois mil e doze. 
 
 
 
 

          Marcos José Consalter de Mello 
                                                    Prefeito Municipal  
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DECRETO Nº. 62/2012

SÚMULA: Autoriza a Abertura de Crédito Adicional Suplementar no Orçamento do 
Município de Uniflor, para o Exercício Financeiro de 2012, no valor de R$=205.700,00 
(duzentos e cinco mil e setecentos reais), com recursos oriundos de Cancelamentos 
de Dotações Orçamentárias e de Excesso de Arrecadação de Receita. 

DATA: 19 de dezembro de 2012. 

ANTONIO ZANCHETTI NETTO, Prefeito do município de Uniflor, Estado do Paraná, 
no uso de suas atribuições legais e de acordo com o estabelecido pela Lei Municipal 
nº. 1004 de 20 de dezembro de 2011. 

D E C R E T A

Artigo 1º.   Fica aberto no corrente exercício financeiro um CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR
por CANCELAMENTO DE DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS, no valor de R$=156.200,00 (cento e 
cinqüenta e seis mil e duzentos reais), destinado as seguintes dotações orçamentárias: 

2 GOVERNO MUNICIPAL
2001 GABINETE DO PREFEITO

04.122.00022-004 Manutenção do Gabinete do Prefeito 
3190110000 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL 

100000000 Recursos Ordinários (Livres) - Arrecadação na Administração Direta - Exerc 10.500,00

2 GOVERNO MUNICIPAL 
2003 ASSESSORIA JURÍDICA

04.122.00022-006 Manutenção da Assessoria Juridica 
3190110000 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL 

100000000 Recursos Ordinários (Livres) - Arrecadação na Administração Direta - Exerc 1.500,00

2 GOVERNO MUNICIPAL
2003 ASSESSORIA JURÍDICA

04.122.00022-006 Manutenção da Assessoria Juridica 
3190130000 OBRIGAÇÕES PATRONAIS 

100000000 Recursos Ordinários (Livres) - Arrecadação na Administração Direta - Exerc 300,00

3 DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO 
3001 DIVISÃO DA SECRETARIA GERAL

04.122.00022-009 Manutenção da Divisão de Secretaria Geral 
3190110000 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL 

100000000 Recursos Ordinários (Livres) - Arrecadação na Administração Direta - Exerc 12.700,00

4 DEPARTAMENTO DE FINANÇAS
4001 DIVISÃO DE TESOURARIA

04.123.00022-012 Manutenção da Divisão de Tesouraria 
3190110000 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL 

100000000 Recursos Ordinários (Livres) - Arrecadação na Administração Direta – Exerc 3.300,00

2

5 DEPARTAMENTO DE OBRAS VIAÇAO E SERVIÇOS URBANOS
5002 DIVISAO DE SERVIÇOS RODOVIARIOS E URBANOS MUNICIPAIS 

26.782.00072-059 Manutenção da Divisao de Servicos Rodoviarios e Urbanos 
3190110000 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL 

100000000 Recursos Ordinários (Livres) - Arrecadação na Administração Direta - Exerc 17.000,00

6 DEPARTAMENTO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
6001 DIVISAO DE ASSISTÊNICA SOCIAL

08.122.00082-041 Mantenção da Divisão de Ação Social 
3190110000 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL 

100000000 Recursos Ordinários (Livres) - Arrecadação na Administração Direta - Exerc 19.000,00

7 DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO E ESPORTE
7001 DIVISAO DE ENSINO FUNDAMENTAL 

12.122.00032-016 Manutenção da Administraçao do Ensino Fundamental 
3190110000 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL 

100000103 5% Sobre Transferências Contitucionais FUNDEB - Arrecadação na  1.700,00

7 DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO E ESPORTE
7001 DIVISAO DE ENSINO FUNDAMENTAL

12.122.00032-016 Manutenção da Administraçao do Ensino Fundamental 
3190110000 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL 

100000104 Demais impostos vinculados à educação básica - Arrecadação na Admin. 5.000,00

7 DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO E ESPORTE
7001 DIVISAO DE ENSINO FUNDAMENTAL 

12.122.00032-016 Manutenção da Administraçao do Ensino Fundamental 
3191130000 OBRIGAÇOES PATRONAIS 

100000104 Demais impostos vinculados à educação básica - Arrecadação na Admin. 1.200,00

7 DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO E ESPORTE
7001 DIVISAO DE ENSINO FUNDAMENTAL

12.122.00032-016 Manutenção da Administraçao do Ensino Fundamental 
3390390000 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 

100000103 5% Sobre Transferências Contitucionais FUNDEB - Arrecadação 3.000,00

7 DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO E ESPORTE
7001 DIVISAO DE ENSINO FUNDAMENTAL 

12.361.00032-021 Manutenção do Centro Profissionalizante 
3390390000 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 

100000103 5% Sobre Transferências Contitucionais FUNDEB - Arrecadação na  600,00

7 DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO E ESPORTE
7001 DIVISAO DE ENSINO FUNDAMENTAL

12.361.00032-021 Manutenção do Centro Profissionalizante 
3390390000 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 

100000107 Salário Educação - Arrecadação na Administração Direta - Exercício Corrente 3.400,00

3

7 DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO E ESPORTE 
7004 DIVISAO DE TRANSPORTE ESCOLAR

12.361.00032-024 Manter e Ofertar Transporte Escolar a Alunos
3190110000 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL

100000103 5% Sobre Transferências Contitucionais FUNDEB - Arrecadação na  6.000,00

7 DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO E ESPORTE 
7005 DIVISAO DE ESPORTES

27.812.00062-039 Manutencao da Divisao de Esportes 
3190110000 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL

100000000 Recursos Ordinários (Livres) - Arrecadação na Administração Direta - Exerc 1.500,00

8 DEPARTAMENTO DE SAUDE 
8001 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE

10.301.00042-030 Manutencao do Fundo Municipal de Saúde
3190110000 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL

100000000 Recursos Ordinários (Livres) - Arrecadação na Administração Direta - Exerc 38.000,00

8 DEPARTAMENTO DE SAUDE 
8001 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE

10.301.00042-030 Manutencao do Fundo Municipal de Saúde 
3190110000 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL

100000303 Saúde - Receitas Vinculadas (EC 29/00 - 15%) - Arrecadação na Admin. 5.000,00

8 DEPARTAMENTO DE SAUDE 
8001 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE

10.301.00042-030 Manutencao do Fundo Municipal de Saúde
3191130000 OBRIGAÇOES PATRONAIS

100000000 Recursos Ordinários (Livres) - Arrecadação na Administração Direta - Exerc 6.000,00

8 DEPARTAMENTO DE SAUDE 
8001 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE

10.304.00042-037 Manutenção de Açoes de Vigilancia Sanitaria 
3190110000 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL

100000000 Recursos Ordinários (Livres) - Arrecadação na Administração Direta - Exerc 1.000,00

9 DEPARTAMENTO DE CULTURA 
9001 DIVISAO DA CULTURA

13.392.00052-026 Manutenção da Biblioteca Pública Municipal
3190110000 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL

100000000 Recursos Ordinários (Livres) - Arrecadação na Administração Direta - Exerc 50,00

9 DEPARTAMENTO DE CULTURA 
9001 DIVISAO DA CULTURA

13.392.00052-027 Promoção de Festas e Eventos Comemorativos 
3390390000 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA

100000000 Recursos Ordinários (Livres) - Arrecadação na Administração Direta - Exerc 3.850,00

4

10 DEPARTAMENTO DE AGRICULTURA, INDUSTRIA, COMERCIO E MEIO 
10002 DIVISAO DE MEIO AMBIENTE 

18.541.00112-057 Manutenção da Divisao de Meio Ambiente 
3190110000 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL 

100000000 Recursos Ordinários (Livres) - Arrecadação na Administração Direta - Exerc 10.500,00

11 DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES
11001 DIVISAO DE LICITAÇOES E COMPRAS

04.122.00022-015 Manutenção da Divisao de Licitaçoes e Compras 
3190110000 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL 

100000000 Recursos Ordinários (Livres) - Arrecadação na Administração Direta – Exerc 2.300,00

11 DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES
11001 DIVISAO DE LICITAÇOES E COMPRAS 

04.122.00022-015 Manutenção da Divisao de Licitaçoes e Compras 
3190130000 OBRIGAÇÕES PATRONAIS 

100000000 Recursos Ordinários (Livres) - Arrecadação na Administração Direta – Exerc 500,00

12 DEPARTAMENTO DE CADASTRO E TRIBUTAÇÃO
12001 DIVISÃO DE CADASTRO E TRIBUTAÇÃO

04.129.00022-013 Manutenção da Divisao de Tributaçao 
3190110000 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL 

100000000 Recursos Ordinários (Livres) - Arrecadação na Administração Direta – Exerc         2.300,00

SUPLEMENTAÇÃO POR CANCELAMENTO DE DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS 156.200,00

Artigo 2º Para cobertura do CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR por CANCELAMENTO DE 
DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS, no valor de R$=156.200,00 (cento e cinqüenta e seis mil e 
duzentos reais), será oriundo dos seguintes cancelamentos de dotações orçamentárias: 

2 GOVERNO MUNICIPAL 
2001 GABINETE DO PREFEITO

04.122.00022-004 Manutenção do Gabinete do Prefeito
3191130000 OBRIGAÇOES PATRONAIS 

100000000 Recursos Ordinários (Livres) - Arrecadação na Administração Direta  1.000,00

2 GOVERNO MUNICIPAL 
2003 ASSESSORIA JURÍDICA

04.122.00022-006 Manutenção da Assessoria Juridica 
3191130000 OBRIGAÇOES PATRONAIS 

100000000 Recursos Ordinários (Livres) - Arrecadação na Administração Direta  1.200,00

2 GOVERNO MUNICIPAL 
2004 CONTROLE INTERNO

04.124.00022-008 Manutenção do Controle Interno
3190110000 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL 

100000000 Recursos Ordinários (Livres) - Arrecadação na Administração Direta  2.500,00

5

2 GOVERNO MUNICIPAL 
2004 CONTROLE INTERNO

04.124.00022-008 Manutenção do Controle Interno
3191130000 OBRIGAÇOES PATRONAIS

100000000 Recursos Ordinários (Livres) - Arrecadação na Administração Direta  1.000,00

3 DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO 
3001 DIVISÃO DA SECRETARIA GERAL

04.122.00022-009 Manutenção da Divisão de Secretaria Geral 
3191130000 OBRIGAÇOES PATRONAIS

100000000 Recursos Ordinários (Livres) - Arrecadação na Administração Direta  2.000,00

3 DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO 
3002 DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS

04.122.00022-010 Manutenção da Divisão de Recursos Humanos
3190110000 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL

100000000 Recursos Ordinários (Livres) - Arrecadação na Administração Direta  1.000,00

4 DEPARTAMENTO DE FINANÇAS 
4001 DIVISÃO DE TESOURARIA

04.123.00022-012 Manutenção da Divisão de Tesouraria 
3191130000 OBRIGAÇOES PATRONAIS

100000000 Recursos Ordinários (Livres) - Arrecadação na Administração Direta  1.000,00

4 DEPARTAMENTO DE FINANÇAS 
4001 DIVISÃO DE TESOURARIA

28.843.00020-096 Garantia do Compromisso da Divida Publica
3290210000 JUROS SOBRE A DÍVIDA POR CONTRATO

100000000 Recursos Ordinários (Livres) - Arrecadação na Administração Direta  3.000,00

4 DEPARTAMENTO DE FINANÇAS 
4001 DIVISÃO DE TESOURARIA

28.843.00020-096 Garantia do Compromisso da Divida Publica 
4690710000 PRINCIPAL DA DÍVIDA CONTRATUAL RESGATADO

100000000 Recursos Ordinários (Livres) - Arrecadação na Administração Direta  42.000,00

4 DEPARTAMENTO DE FINANÇAS 
4002 DIVISÃO DE CONTABILIDADE

04.123.00022-014 Manutenção da Divisao de Contabilidade
3190110000 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL

100000000 Recursos Ordinários (Livres) - Arrecadação na Administração Direta  3.000,00

4 DEPARTAMENTO DE FINANÇAS 
4002 DIVISÃO DE CONTABILIDADE

04.123.00022-014 Manutenção da Divisao de Contabilidade 
3191130000 OBRIGAÇOES PATRONAIS

100000000 Recursos Ordinários (Livres) - Arrecadação na Administração Direta  2.000,00

6

5 DEPARTAMENTO DE OBRAS VIAÇAO E SERVIÇOS URBANOS
5002 DIVISAO DE SERVIÇOS RODOVIARIOS E URBANOS MUNICIPAIS 

26.782.00072-059 Manutenção da Divisao de Servicos Rodoviarios e Urbanos 
3191130000 OBRIGAÇOES PATRONAIS 

100000000 Recursos Ordinários (Livres) - Arrecadação na Administração Direta  3.000,00

5 DEPARTAMENTO DE OBRAS VIAÇAO E SERVIÇOS URBANOS
5002 DIVISAO DE SERVIÇOS RODOVIARIOS E URBANOS MUNICIPAIS

26.782.00072-059 Manutenção da Divisao de Servicos Rodoviarios e Urbanos 
3390300000 MATERIAL DE CONSUMO 

100000000 Recursos Ordinários (Livres) - Arrecadação na Administração Direta  5.000,00

6 DEPARTAMENTO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
6001 DIVISAO DE ASSISTÊNICA SOCIAL 

08.122.00082-041 Mantenção da Divisão de Ação Social 
3390300000 MATERIAL DE CONSUMO 

100000000 Recursos Ordinários (Livres) - Arrecadação na Administração Direta  8.500,00

6 DEPARTAMENTO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
6002 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL - FMAS

08.244.00082-043 Apoio a Familia 
3390300000 MATERIAL DE CONSUMO 

100000000 Recursos Ordinários (Livres) - Arrecadação na Administração Direta  1.400,00

6 DEPARTAMENTO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
6002 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL - FMAS 

08.244.00082-050 Manutenção do Centro de Referencia de Assistencia Social - CRAS 
3390300000 MATERIAL DE CONSUMO 

100000000 Recursos Ordinários (Livres) - Arrecadação na Administração Direta  2.500,00

7 DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO E ESPORTE
7001 DIVISAO DE ENSINO FUNDAMENTAL

12.122.00032-016 Manutenção da Administraçao do Ensino Fundamental 
3190130000 OBRIGAÇÕES PATRONAIS 

100000104
Demais impostos vinculados à educação básica - Arrecadação na 
Administração 1.200,00

7 DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO E ESPORTE 
7001 DIVISAO DE ENSINO FUNDAMENTAL 

12.122.00032-016 Manutenção da Administraçao do Ensino Fundamental 
3191130000 OBRIGAÇOES PATRONAIS 

100000103 5% Sobre Transferências Contitucionais FUNDEB - Arrecadação na  1.500,00

7 DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO E ESPORTE
7001 DIVISAO DE ENSINO FUNDAMENTAL 

12.122.00032-016 Manutenção da Administraçao do Ensino Fundamental 
3390300000 MATERIAL DE CONSUMO 

100000103 5% Sobre Transferências Contitucionais FUNDEB - Arrecadação na 600,00
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7 DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO E ESPORTE 
7001 DIVISAO DE ENSINO FUNDAMENTAL

12.122.00032-016 Manutenção da Administraçao do Ensino Fundamental
3390330000 PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOÇÃO

100000103 5% Sobre Transferências Contitucionais FUNDEB - Arrecadação na  2.000,00

7 DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO E ESPORTE 
7001 DIVISAO DE ENSINO FUNDAMENTAL

12.361.00032-017 Manutenção do Ensino Fundamental
3190110000 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL

100000000 Recursos Ordinários (Livres) - Arrecadação na Administração Direta  1.500,00

7 DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO E ESPORTE 
7001 DIVISAO DE ENSINO FUNDAMENTAL

12.361.00032-017 Manutenção do Ensino Fundamental
3191130000 OBRIGAÇOES PATRONAIS

100000000 Recursos Ordinários (Livres) - Arrecadação na Administração Direta  1.100,00

7 DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO E ESPORTE 
7001 DIVISAO DE ENSINO FUNDAMENTAL

12.361.00032-021 Manutenção do Centro Profissionalizante
4490520000 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE

100000107
Salário Educação - Arrecadação na Administração Direta - Exercício 
Corrente 1.885,00

7 DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO E ESPORTE
7001 DIVISAO DE ENSINO FUNDAMENTAL 

12.361.00032-088 Manutenção do Telecentro Comunitário 
3390300000 MATERIAL DE CONSUMO 

100000103 5% Sobre Transferências Contitucionais FUNDEB - Arrecadação na  1.000,00

7 DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO E ESPORTE
7001 DIVISAO DE ENSINO FUNDAMENTAL

12.366.00032-019 Manutenção da Educacao de Jovens e Adultos 
3390300000 MATERIAL DE CONSUMO 

100000103 5% Sobre Transferências Contitucionais FUNDEB - Arrecadação na  900,00

7 DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO E ESPORTE
7001 DIVISAO DE ENSINO FUNDAMENTAL 

12.366.00032-019 Manutenção da Educacao de Jovens e Adultos 
3390360000 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA 

100000103 5% Sobre Transferências Contitucionais FUNDEB - Arrecadação na  200,00

7 DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO E ESPORTE
7002 DIVISAO DE EDUCAÇAO INFANTIL E PRE-ESCOLA

12.365.00032-018 Manutenção da Educaçao Infantil 
3190110000 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL 

100000000 Recursos Ordinários (Livres) - Arrecadação na Administração Direta  1.300,00
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7 DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO E ESPORTE
7002 DIVISAO DE EDUCAÇAO INFANTIL E PRE-ESCOLA

12.365.00032-018 Manutenção da Educaçao Infantil
3190110000 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL 

100000104 Demais impostos vinculados à educação básica - Arrecadação na Adm. 5.000,00

7 DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO E ESPORTE
7002 DIVISAO DE EDUCAÇAO INFANTIL E PRE-ESCOLA

12.365.00032-018 Manutenção da Educaçao Infantil
3191130000 OBRIGAÇOES PATRONAIS 

100000000 Recursos Ordinários (Livres) - Arrecadação na Administração Direta 7.000,00

7 DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO E ESPORTE
7002 DIVISAO DE EDUCAÇAO INFANTIL E PRE-ESCOLA

12.365.00032-018 Manutenção da Educaçao Infantil
3390300000 MATERIAL DE CONSUMO 

100000103 5% Sobre Transferências Contitucionais FUNDEB - Arrecadação na  3.000,00

7 DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO E ESPORTE
7002 DIVISAO DE EDUCAÇAO INFANTIL E PRE-ESCOLA

12.365.00032-086 Capacitação de Profissionais da Educacao Infantil
3390390000 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 

100000107 Salário Educação - Arrecadação na Administração Direta - Exercício 1.515,00

7 DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO E ESPORTE
7004 DIVISAO DE TRANSPORTE ESCOLAR

12.361.00032-024 Manter e Ofertar Transporte Escolar a Alunos
3190130000 OBRIGAÇÕES PATRONAIS 

100000103 5% Sobre Transferências Contitucionais FUNDEB - Arrecadação na  1.100,00

7 DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO E ESPORTE
7004 DIVISAO DE TRANSPORTE ESCOLAR

12.361.00032-024 Manter e Ofertar Transporte Escolar a Alunos
3191130000 OBRIGAÇOES PATRONAIS 

100000103 5% Sobre Transferências Contitucionais FUNDEB - Arrecadação na  1.000,00

7 DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO E ESPORTE
7004 DIVISAO DE TRANSPORTE ESCOLAR

12.361.00032-024 Manter e Ofertar Transporte Escolar a Alunos
3390390000 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 

100000000 Recursos Ordinários (Livres) - Arrecadação na Administração Direta  3.500,00

7 DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO E ESPORTE
7005 DIVISAO DE ESPORTES

27.812.00062-039 Manutencao da Divisao de Esportes
3390390000 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 

100000000 Recursos Ordinários (Livres) - Arrecadação na Administração Direta  2.000,00
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7 DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO E ESPORTE 
7005 DIVISAO DE ESPORTES

27.812.00062-040 Mantencao de Quadras, Campos e Ginasio de Esportes
3390300000 MATERIAL DE CONSUMO

100000000 Recursos Ordinários (Livres) - Arrecadação na Administração Direta  1.000,00

8 DEPARTAMENTO DE SAUDE 
8001 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE

10.301.00042-030 Manutencao do Fundo Municipal de Saúde
3191130000 OBRIGAÇOES PATRONAIS

100000303 Saúde - Receitas Vinculadas (EC 29/00 - 15%) - Arrecadação na Admin 5.000,00

8 DEPARTAMENTO DE SAUDE 
8001 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE

10.301.00042-038 Manutenção do Programa de Incidencia Bucal - IB
3190110000 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL

100000000 Recursos Ordinários (Livres) - Arrecadação na Administração Direta  500,00

8 DEPARTAMENTO DE SAUDE 
8001 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE

10.301.00042-038 Manutenção do Programa de Incidencia Bucal - IB
3191130000 OBRIGAÇOES PATRONAIS

100000000 Recursos Ordinários (Livres) - Arrecadação na Administração Direta  500,00

8 DEPARTAMENTO DE SAUDE 
8001 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE

10.305.00042-035 Atendimento a Campanhas de Vacinaçao
3390300000 MATERIAL DE CONSUMO

100000000 Recursos Ordinários (Livres) - Arrecadação na Administração Direta  3.000,00

9 DEPARTAMENTO DE CULTURA 
9001 DIVISAO DA CULTURA

13.392.00052-026 Manutenção da Biblioteca Pública Municipal
3390300000 MATERIAL DE CONSUMO

100000000 Recursos Ordinários (Livres) - Arrecadação na Administração Direta  1.000,00

10 DEPARTAMENTO DE AGRICULTURA, IND, COM. E MEIO AMBIENTE 
10001 DIVISAO DE AGRICULTURA, INDUSTRIA E COMERCIO 

20.331.00092-051 Manutenção do Centro de Apoio ao Trabalhador Volante
3390300000 MATERIAL DE CONSUMO

100000000 Recursos Ordinários (Livres) - Arrecadação na Administração Direta  4.000,00

10 DEPARTAMENTO DE AGRICULTURA, IND, COM. E MEIO AMBIENTE 
10001 DIVISAO DE AGRICULTURA, INDUSTRIA E COMERCIO

20.601.00092-052 Mantenção dos Servicos de Maquinas Agricolas 
3390390000 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA

100000000 Recursos Ordinários (Livres) - Arrecadação na Administração Direta  2.000,00
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10 DEPARTAMENTO DE AGRICULTURA, IND, COM. E MEIO AMBIENTE 
10001 DIVISAO DE AGRICULTURA, INDUSTRIA E COMERCIO

20.601.00092-056 Manutenção da Divisão de Agricultura e Pecuária
3190110000 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL

100000000 Recursos Ordinários (Livres) - Arrecadação na Administração Direta  5.000,00

10 DEPARTAMENTO DE AGRICULTURA, IND, COM. E MEIO AMBIENTE 
10001 DIVISAO DE AGRICULTURA, INDUSTRIA E COMERCIO 

20.601.00092-056 Manutenção da Divisão de Agricultura e Pecuária 
3191130000 OBRIGAÇOES PATRONAIS 

100000000 Recursos Ordinários (Livres) - Arrecadação na Administração Direta  3.000,00

10 DEPARTAMENTO DE AGRICULTURA, IND, COM. E MEIO AMBIENTE 
10001 DIVISAO DE AGRICULTURA, INDUSTRIA E COMERCIO

20.601.00092-056 Manutenção da Divisão de Agricultura e Pecuária 
3390300000 MATERIAL DE CONSUMO 

100000000 Recursos Ordinários (Livres) - Arrecadação na Administração Direta  3.000,00

10 DEPARTAMENTO DE AGRICULTURA, IND, COM. E MEIO AMBIENTE 
10002 DIVISAO DE MEIO AMBIENTE 

18.541.00112-057 Manutenção da Divisão de Meio Ambiente 
3191130000 OBRIGAÇOES PATRONAIS

100000000 Recursos Ordinários (Livres) - Arrecadação na Administração Direta  3.000,00

10 DEPARTAMENTO DE AGRICULTURA, IND, COM. E MEIO AMBIENTE
10002 DIVISAO DE MEIO AMBIENTE

18.541.00112-057 Manutenção da Divisão de Meio Ambiente 
3390300000 MATERIAL DE CONSUMO 

100000000 Recursos Ordinários (Livres) - Arrecadação na Administração Direta  3.000,00

11 DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES 
11001 DIVISAO DE LICITAÇOES E COMPRAS 

04.122.00022-015 Manutenção da Divisão de Licitações e Compras 
3191130000 OBRIGAÇOES PATRONAIS

100000000 Recursos Ordinários (Livres) - Arrecadação na Administração Direta  3.000,00

11 DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES
11001 DIVISAO DE LICITAÇOES E COMPRAS

04.122.00022-015 Manutenção da Divisão de Licitações e Compras 
3390300000 MATERIAL DE CONSUMO 

100000000 Recursos Ordinários (Livres) - Arrecadação na Administração Direta  800,00

12 DEPARTAMENTO DE CADASTRO E TRIBUTAÇÃO 
12001 DIVISÃO DE CADASTRO E TRIBUTAÇÃO 

04.129.00022-013 Manutenção da Divisão de Tributação 
3191130000 OBRIGAÇOES PATRONAIS

100000000 Recursos Ordinários (Livres) - Arrecadação na Administração Direta        1.000,00

CANCELAMENTO DE DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS 156.200,00
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Artigo 3º.   Fica aberto no corrente exercício financeiro um CRÉDITO ADICIONAL 
SUPLEMENTAR por EXCESSO DE ARRECADAÇÃO DE RECEITA, no valor de 
R$=49.500,00 (quarenta e nove mil e quinhentos reais), destinados as seguintes dotações 
orçamentárias: 

7 DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO E ESPORTE
7001 DIVISAO DE ENSINO FUNDAMENTAL 

12.361.00032-122 Manter o Ensino Fundamental - FUNDEB 
3190110000 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL 

100000101 FUNDEB 60% - Arrecadação na Administração Direta - Exercício Corr 24.000,00

7 DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO E ESPORTE
7001 DIVISAO DE ENSINO FUNDAMENTAL 

12.361.00032-122 Manter o Ensino Fundamental - FUNDEB 
3191130000 OBRIGAÇOES PATRONAIS 

100000101 FUNDEB 60% - Arrecadação na Administração Direta - Exercício Corr 4.500,00

7 DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO E ESPORTE
7001 DIVISAO DE ENSINO FUNDAMENTAL 

12.366.00032-124 Mantenção da Educacao de Jovens e Adultos - FUNDEB 
3190110000 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL 

100000101 FUNDEB 60% - Arrecadação na Administração Direta - Exercício Corr 1.200,00

7 DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO E ESPORTE
7001 DIVISAO DE ENSINO FUNDAMENTAL 

12.367.00032-125 Manutenção da Educaçao Especial - FUNDEB 
3190110000 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL 

100000101 FUNDEB 60% - Arrecadação na Administração Direta - Exercício Corr 1.200,00

7 DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO E ESPORTE
7001 DIVISAO DE ENSINO FUNDAMENTAL 

12.367.00032-125 Manutenção da Educaçao Especial - FUNDEB 
3191130000 OBRIGAÇOES PATRONAIS 

100000101 FUNDEB 60% - Arrecadação na Administração Direta - Exercício Corr 100,00

7 DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO E ESPORTE
7002 DIVISAO DE EDUCAÇAO INFANTIL E PRE-ESCOLA 

12.365.00032-123 Manutenção da Educaçao Infantil - FUNDEB 
3190110000 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL 

100000101 FUNDEB 60% - Arrecadação na Administração Direta - Exercício Corr 7.500,00

7 DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO E ESPORTE
7002 DIVISAO DE EDUCAÇAO INFANTIL E PRE-ESCOLA 

12.365.00032-123 Manutenção da Educaçao Infantil - FUNDEB 
3191130000 OBRIGAÇOES PATRONAIS 

100000101 FUNDEB 60% - Arrecadação na Administração Direta - Exercício Corr 1.000,00
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7 DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO E ESPORTE 
7003 DIVISAO DE MERENDA ESCOLAR

12.361.00032-022 Mantutencao da Merenda Escolar a Alunos do Ensino Fundamental
3390300000 MATERIAL DE CONSUMO
3100000130 PNAE - Programa Nacional de Alimentação Escolar - Exercicio Corr 3.000,00

8 DEPARTAMENTO DE SAUDE 
8001 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE

10.301.00042-032 Manutencao do Programa Agente Comunitario de Saude – ACS
3190110000 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL

100000495 Atenção Básica - Arrecadação na Administração Direta - Exercício Corr 3.600,00

8 DEPARTAMENTO DE SAUDE 
8001 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE

10.301.00042-032 Manutencao do Programa Agente Comunitario de Saude – ACS
3191130000 OBRIGAÇOES PATRONAIS

100000495 Atenção Básica - Arrecadação na Administração Direta - Exercício Corr 400,00

8 DEPARTAMENTO DE SAUDE 
8001 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE

10.301.00042-033 Mantencao do Programa Saude da Familia – SF
3190110000 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL

100000495 Atenção Básica - Arrecadação na Administração Direta - Exercício Corr 2.400,00

8 DEPARTAMENTO DE SAUDE 
8001 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE

10.301.00042-033 Manutenção do Programa Saúde da Família – SF
3191130000 OBRIGAÇOES PATRONAIS

100000495 Atenção Básica - Arrecadação na Administração Direta - Exercício Corr            600,00

SUPLEMENTAÇÃO POR EXCESSO DE ARRECADAÇÃO    49.500,00

Artigo 4º O EXCESSO DE ARRECADAÇÃO DE RECEITA no valor de R$=49.500,00 
(quarenta e nove mil e quinhentos reais) será realizado nas seguintes contas de receitas: 

172133100201 PAB/SUS - PROGRAMA SAÚDE DA FAMÍLIA – PSF 3.000,00
172133100202 PAB/SUS - PROGRAMA AGENTES COMUNITA.SAÚDE – ACS 4.000,00
172135030000 TRANSF DIRETAS DO FNDE PROGR. NAC. ALIMENT. ESC. - PNAE 3.000,00
172401000000 TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS DO FUNDEF/FUNDEB 39.500,00

TOTAL DAS RECEITAS 49.500,00
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Artigo 5º – Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 
disposições em contrário. 

 Prefeitura Municipal de Uniflor, 19 de dezembro de 2012. 

____________________________________ 
ANTONIO ZANCHETTI NETTO 

Prefeito Municipal 
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Decreto  nº 60/2012 de 19/12/2012

Decreta:

Artigo 1º - Fica aberto no corrente Exercício o Crédito 
Especial, no Orçamento Geral do Município, no valor de R$ 214.660,00 (duzentos e catorze 
mil seiscentos e sessenta reais), destinado ao reforço das seguintes Dotações Orçamentárias.

Ementa: Abre Crédito Especial e da outras 
providências.

O Prefeito Municipal de PARANAPOEMA, Estado do Paraná, no 
uso de suas atribuições legais e das que lhe foram 
conferidas pela Lei  Específica nº 456 de 19/12/2012.

Suplementação

03.000.00.000.0000.0.000. DEPARTAMENTO DE ADMINISTRACAO
03.001.00.000.0000.0.000. SECRETARIA
03.001.04.122.0005.2.005. MANUTENÇÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL

MATERIAL DE CONSUMO  20.000,00 407 - 3.3.90.30.00.00 01504
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA

 90.000,00 408 - 3.3.90.39.00.00 01504

OBRIGAÇÕES TRIBUTÁRIAS E CONTRIBUTIVAS  50.000,00 409 - 3.3.90.47.00.00 01504
04.000.00.000.0000.0.000. DEPARTAMENTO DE FINANCAS
04.002.00.000.0000.0.000. DIVISAO DE CONTABILIDADE
04.002.04.122.0008.2.008. MANUTENÇÃO DA CONTABILIDADE E CONTROLE DA DIVIDA 

INTERNA
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA

 50.000,00 410 - 3.3.90.39.00.00 01504

08.000.00.000.0000.0.000. DEPTO EDUCACAO, CULTURA E DESPORTOS
08.001.00.000.0000.0.000. DIVISAO DO ENSINO FUNDAMENTAL
08.001.12.361.0061.2.046. PROGRAMA DO TRANSPORTE ESCOLAR ESTADUAL

OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA

 4.660,00 411 - 3.3.90.39.00.00 31111

Total Suplementação:  214.660,00

Artigo 2º - Como Recurso para atendimento do crédito aberto 
pelo artigo anterior, na forma do disposto pelo artigo 43 da lei 4320 de 17 de março de 1964, o 
Excesso de Arrecadação;

 1000  210.000,00Receita: 1.7.2.1.22.11.00.00 Fonte:
 1000  4.660,00Receita: 1.7.6.2.02.10.00.00 Fonte:

 214.660,00Total da Receita:
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Artigo 3º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Edifício da Prefeitura Municipal de PARANAPOEMA  , Estado 
do Paraná, em  19 de dezembro de 2012.

JOCELINO FRANCISCO DA COSTA
PREFEITO MUNICIPAL
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Decreto  nº 61/2012 de 19/12/2012

Decreta:

Artigo 1º - Fica aberto no corrente Exercício o Crédito 
Adicional Suplementar, no Orçamento Geral do Município, no valor de R$ 662.080,00
(seiscentos e sessenta e dois mil e oitenta reais), destinado ao reforço das seguintes Dotações 
Orçamentárias.

Ementa: Abre Crédito Adicional Suplementar e da 
outras providências.

O Prefeito Municipal de PARANAPOEMA, Estado do Paraná, no 
uso de suas atribuições legais e das que lhe foram 
conferidas pela Lei  Orçamentária nº 457 de 19/12/2012.

Suplementação

02.000.00.000.0000.0.000. EXECUTIVO MUNICIPAL
02.001.00.000.0000.0.000. GABINETE DO PREFEITO
02.001.04.122.0002.2.002. MANUTENÇÃO DO GABINETE DO PREFEITO

VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - 
PESSOAL CIVIL

 20.000,00 1 - 3.1.90.11.00.00 01000

03.000.00.000.0000.0.000. DEPARTAMENTO DE ADMINISTRACAO
03.001.00.000.0000.0.000. SECRETARIA
03.001.04.122.0005.2.005. MANUTENÇÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL

VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - 
PESSOAL CIVIL

 5.000,00 25 - 3.1.90.11.00.00 01000

03.002.00.000.0000.0.000. DIVISAO DE PESSOAL
03.002.04.122.0006.2.006. MANUTENÇÃO DA DIVISÃO DE PESSOAL

 APOSENTADORIAS, RESERVA REMUNERADA E 
REFORMAS

 85.000,00 36 - 3.1.90.01.00.00 01000

04.000.00.000.0000.0.000. DEPARTAMENTO DE FINANCAS
04.001.00.000.0000.0.000. ADMINISTRACAO GERAL
04.001.04.129.0007.2.007. MANUTENÇÃO DA DIVISÃO DE CADASTRO  E TRIBUTAÇÃO

SALÁRIO-FAMÍLIA  30,00 51 - 3.1.90.09.00.00 01000
VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - 
PESSOAL CIVIL

 1.000,00 52 - 3.1.90.11.00.00 01000

OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA

 25.000,00 57 - 3.3.90.39.00.00 01000

04.002.00.000.0000.0.000. DIVISAO DE CONTABILIDADE
04.002.04.124.0008.2.008. MANUTENÇÃO DA CONTABILIDADE E CONTROLE DA DIVIDA 

INTERNA
VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - 
PESSOAL CIVIL

 6.000,00 59 - 3.1.90.11.00.00 01000

OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA

 17.000,00 66 - 3.3.90.39.00.00 01000

04.003.00.000.0000.0.000. DIVISAO DE TESOURARIA
04.003.04.124.0009.2.009. MANUTENÇÃO DA TESOURARIA

OBRIGAÇÕES PATRONAIS  150,00 73 - 3.1.90.13.00.00 01000
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
FÍSICA
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05.000.00.000.0000.0.000. DEPARTAMENTO RODOVIARIO MUNICIPAL
05.001.00.000.0000.0.000. DIV DO SERVICO RODOVIARIO MUNICIPAL
05.001.26.782.0013.2.010. MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO DE ESTRADAS VICINAIS

OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA

 30.000,00 87 - 3.3.90.39.00.00 01504

05.001.26.782.0014.2.011. MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO DE ESTRADAS VICINAIS
VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - 
PESSOAL CIVIL

 3.000,00 90 - 3.1.90.11.00.00 01000

OBRIGAÇÕES PATRONAIS  1.000,00 93 - 3.1.91.13.00.00 01000
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
FÍSICA

 2.000,00 96 - 3.3.90.36.00.00 01000

06.000.00.000.0000.0.000. DEPTO DE OBRAS E SERVICOS PUBLICOS
06.001.00.000.0000.0.000. DIV SERVICOS DE UTILIDADE PUBLICA
06.001.15.452.0018.2.014. MANUTENÇÃO DA LIMPEZA PUBLICA

VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - 
PESSOAL CIVIL

 3.000,00 108 - 3.1.90.11.00.00 01000

OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
FÍSICA

 2.000,00 113 - 3.3.90.36.00.00 01000

OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA

 3.000,00 114 - 3.3.90.39.00.00 01000

OBRIGAÇÕES TRIBUTÁRIAS E CONTRIBUTIVAS  2.000,00 115 - 3.3.90.47.00.00 01000
06.001.15.452.0028.2.021. MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS URBANOS

OBRIGAÇÕES PATRONAIS  500,00 147 - 3.1.91.13.00.00 01000
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA

 4.500,00 150 - 3.3.90.39.00.00 01000

07.000.00.000.0000.0.000. DIVISÃO DE SAÚDE
07.001.00.000.0000.0.000. FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
07.001.10.301.0032.2.023. MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS DE SAÚDE

OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
FÍSICA

 25.000,00 165 - 3.3.90.36.00.00 01000

OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA

 170.000,00 166 - 3.3.90.39.00.00 01000

07.001.10.301.0033.2.024. MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DE SÚDE
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA

 70.000,00 179 - 3.3.90.39.00.00 01303

07.001.10.301.0034.2.025. MANUTENÇÃO DE CONSÓRCIOS INTERMUNICIPAIS DE SAÚDE
OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA

 3.200,00 185 - 3.3.72.39.00.00 01000

07.001.10.301.0036.2.027. SAUDE PAB/FIXO
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
FÍSICA

 11.000,00 189 - 3.3.90.36.00.00 01495

OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA

 2.000,00 190 - 3.3.90.39.00.00 01495

07.001.10.301.0038.2.029. SAÚDE PACS -PROGRAMA DE AGENTES COMUNITARIOS DE 
SAÚDE
VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - 
PESSOAL CIVIL

 2.000,00 194 - 3.1.90.11.00.00 01495

07.001.10.301.0039.2.030. PROGRAMA DE SAÚDE DA FAMILIA PSF
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA

 20.000,00 200 - 3.3.90.39.00.00 01495

07.001.10.301.0043.2.034. PROGRAMA DE COMBATE À DENGUE -ECD-
VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - 
PESSOAL CIVIL

 7.000,00 211 - 3.1.90.11.00.00 01497
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08.000.00.000.0000.0.000. DEPTO EDUCACAO, CULTURA E DESPORTOS
08.001.00.000.0000.0.000. DIVISAO DO ENSINO FUNDAMENTAL
08.001.12.361.0057.2.042. MANUTENÇÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL

OBRIGAÇÕES PATRONAIS  1.200,00 234 - 3.1.91.13.00.00 01000
08.001.12.361.0058.2.043. MANUTENÇÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL

VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - 
PESSOAL CIVIL

 57.000,00 246 - 3.1.90.11.00.00 01103

08.001.12.365.0062.2.047. MANUTENÇÃO DA EDUCAÇÃO INFANTIL
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
FÍSICA

 5.000,00 266 - 3.3.90.36.00.00 01000

08.001.12.365.0063.2.048. MANUTENÇÃO DA EDUCAÇÃO INFANTIL
VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - 
PESSOAL CIVIL

 14.000,00 271 - 3.1.90.11.00.00 01104

OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
FÍSICA

 3.000,00 276 - 3.3.90.36.00.00 01104

08.002.00.000.0000.0.000. ALIMENTACAO ESCOLAR
08.002.12.306.0065.2.050. PROGRAMA DA MERENDA ESCOLAR

MATERIAL DE CONSUMO  10.000,00 283 - 3.3.90.30.00.00 31112
08.005.00.000.0000.0.000. BIBLIOTECA MUNICIPAL
08.005.13.392.0070.2.055. MANUTENÇÃO DA FANFARRA MUNICIPAL

OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA

 500,00 297 - 3.3.90.39.00.00 01000

08.007.00.000.0000.0.000. DESPORTO AMADOR
08.007.27.812.0071.2.056. MANUTENÇÃO DO DESPORTO AMADOR

MATERIAL DE CONSUMO  20.000,00 310 - 3.3.90.30.00.00 01000
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
FÍSICA

 1.000,00 312 - 3.3.90.36.00.00 01000

OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA

 1.000,00 313 - 3.3.90.39.00.00 01000

12.000.00.000.0000.0.000. DIVISÃO DA AÇÃO SOCIAL
12.001.00.000.0000.0.000. FUNDO MUNICIPAL DA AÇÃO SOCIAL
12.001.08.243.0077.6.038. MANUTENÇÃO DO CONSELHO TUTELAR

MATERIAL DE CONSUMO  2.000,00 334 - 3.3.90.30.00.00 01000
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA

 1.000,00 336 - 3.3.90.39.00.00 01000

12.001.08.244.0050.2.037. MANUTENÇÃO DAS AÇÕES SOCIAIS
MATERIAL DE CONSUMO  1.000,00 370 - 3.3.90.30.00.00 01000
MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA 
DISTRIBUIÇÃO GRATUITA

 8.000,00 371 - 3.3.90.32.00.00 01000

OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
FÍSICA

 1.500,00 373 - 3.3.90.36.00.00 01000

12.001.08.244.0077.2.063. MANUTENÇÃO DO CENTRO DE REFERENCIA DA ASSISTENCIA 
SOCIAL - CRAS -
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
FÍSICA

 14.000,00 385 - 3.3.90.36.00.00 31711

Total Suplementação:  662.080,00
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Artigo 2º - Como Recurso para atendimento do crédito aberto 
pelo artigo anterior, na forma do disposto pelo artigo 43 da lei 4320 de 17 de março de 1964, o 
Excesso de Arrecadação;

 1000  662.080,00Receita: 1.7.2.1.01.02.00.00 Fonte:
 662.080,00Total da Receita:

Artigo 3º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Edifício da Prefeitura Municipal de PARANAPOEMA  , Estado 
do Paraná, em  19 de dezembro de 2012.

JOCELINO FRANCISCO DA COSTA
PREFEITO MUNICIPAL
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    LEI Nº 458/2012. de 19/12/2012 
 
 
    SÚMULA – ABRE CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR NO 
VALOR DE R$ 10.000,00 (DEZ MIL REAIS), E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS. 
 
 
 
A CÂMARA MUNICIPAL DE PARANAPOEMA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, 
PREFEITO MUNICIPAL, SANCIONO A SEGUINTE LEI: 
 
 
Art. 1º - Abre no corrente exercício financeiro o Crédito Adicional Suplementar no valor de R$ 10.000,00 
( dez mil reais), destinado a atender a seguinte dotação orçamentária: 
 

DOTAÇÃO ESPECIFICAÇÃO DA DESPESA FONTE VALOR 
01.000 LEGISLATIVO MUNICIPAL   
01.001 CÂMARA MUNICIPAL   
01.001.010310001.2001 Manutenção da Câmara Municipal   
 
3.3.90.39.00.00 

Ficha 09 - Outros serviços de terceiros pessoa 
jurídica 

 
01001 

 
10.000,00 

 
Art. 2º - Como recurso para atender a abertura do Crédito Adicional Suplementar de que trata o artigo 1º 
desta Lei, fica cancelada igual importância da seguinte dotação orçamentária: 
 

DOTAÇÃO ESPECIFICAÇÃO DA DESPESA FONTE VALOR 
01.000 LEGISLATIVO MUNICIPAL   
01.001 CÂMARA MUNICIPAL   
01.001.010310001.2001 Manutenção da Câmara Municipal   
4.4.90.52.00.00 Ficha 10 – Equipamentos e Material Permanente 01101 10.000,00 
 
Art. 3º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 
 
 
 
 
 
    PARANAPOEMA, 19 DE DEZEMBRO DE 2012. 
    
 
 
 
 
     JOCELINO FRANCISCO DA COSTA 
      PREFEITO MUNICIPAL 
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   LEI Nº 457/2012. DE 19/12/2012. 
 
 Dispõe sobre abertura de Crédito Suplementar e da outras 

providencias. 
 
A CÂMARA MUNICIPAL DE PARANAPOEMA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU EU 
PREFEITO MUNICIPAL SANCIONO A SEGUINTE LEI: 
 
Artigo 1º - Fica o Executivo Municipal de Paranapoema,autorizado em abrir no corrente 
exercício financeiro o Crédito Suplementar no valor de R$=712.080,00= ( Setecentos  e 
dose  mil e oitenta Reais), destinado a atender as seguintes dotações do orçamento 
vigente. 
 
SUPLEMENTAR 
CODIFICAÇÃO HISTORICO FONTE VALOR 
02.000 EXECUTIVO MUNICIPAL.   
02.001 GABINETE DO PREFEITO   
02.001.04.122.0002.2002 MANUTENÇÃO DO GABINETE DO 

PREFEITO. 
  

 
1 – 3.1.90.11.00.00 Vencimentos e Vantagens Fixas – 

Pessoal Cívil....................................... 
 
01000 

 
20.000,00 

03.000 DEPARTº  DE ADMINISTRAÇÃO   
03.001 SECRETARIA.   
03.001.04.122.0005.2005 MANUT. DA SECRETARIA MUNICIP   
25 – 3.1.90.11.00.00 
03.002 
03.002.04.122.006.2006 
36 -  3.1.90.01.00.00 

Vencimentos e Vantagens Fixas........ 
DIVISÃO DE PESSOAL. 
MANUT. DA DIVISÃO DE PESSOAL 
Aposentadorias, Reserva 
Remuneradas e Reformas.................. 

01000 
 
 
 
01000 

5.000,00 
 
 
 

85.000,00 
04.000 DEPARTAMENTO DE FINANÇAS.   
04.001 DIVISÃO DE CADASTRO E 

TRIBUTAÇÃO 
  

04.001.04.129.0007.2007 MANUTENÇÃO DA DIVISÃO DE 
CADASTRO E TRIBUTAÇÃO. 

  

51 – 3.1.90.09.00.00 
52 – 3.1.90.11.00.00 
 
57 – 3.3.90.39.00.00 
04.002 
04.002.04.124.0008.2008 
 
 
59 – 3.1.90.11.00.00 
 

Salário Familia.................................... 
Vencimentos e Vantagens Fixas........ 
Outros Serviços de Terceiros – 
Pessoa Juridica................................... 
DIVISÃO DE CONTABILIDADE. 
MANUTENÇÃO DA 
CONTABILIDADE E CONTROLE DA 
DIVIDA INTERNA. 
Vencimentos e Vantagens Fixas – 
Pessoa Civil........................................ 

01000 
01000 
 
01000 
 
 
 
 
 
01000 

30,00 
1.000,00 

 
25.000,00 

 
 
 
 
 

6.000,00 
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66 – 3.3.90.39.00.00 
 
04.003 
04.003.04.124.0009.2009 
73 - 3.1.90.13.00.00 
78 – 3.3.90.36.00.00 

Outros Serviços de Terceiros – 
Pessoal Civil....................................... 
DIVISÃO DE TESOURARIA. 
MANUTENÇÃO DA TESOURARIA. 
Obrigações Patronais......................... 
Outros Serviços de Terceiros – 
Pessoa Fisica...................................... 

 
01000 
 
 
01000 
 
01000 

 
17.000,00 

 
 

150,00 
 

1.500,00 
05.000 DEPARTAMENTO RODOVIÁRIO 

MUNICIPA. 
  

05.001 SERVIÇOS RODOV. MUNICIPAL   
05.001.26.782.0013.2010 MANUT. E CONSERV. DE 

ESTRADAS VICINAIS. 
  

87 – 3.3.90.39.00.00 
05.001.26.782.0014.2011 
 
90 – 3.1.90.11.00.00 
93 -  3.1.91.13.00.00 
96 – 3.3.90.36.00.00 

Outros Serv. Terc. Pessoa Juridica.... 
MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO 
DE ESTRADAS VICINAIS. 
Vencimentos e Vantagens Fixas........ 
Obrigações Patronais......................... 
Outros Serv. Terc. Pessoa Física....... 

01504 
 
 
01000 
01000 
01000 

30.000,00 
 
 

3.000,00 
1.000,00 
2.000,00 

06.000 DEPARTº DE OBRAS E SERVIÇOS 
URBANOS. 

  

06.001 DIVISÃO DE SERVIÇOS DE 
UTILIDADE PÚBLICA. 

  

06.001.15.452.0018.2014 MANUTENÇÃO DA LIMPEZA 
PÚBLICA. 

  

108 -  3.1.90.11.00.00 
 
113 – 3.3.90.36.00.00 
114 – 3.3.90.39.00.00 
115 – 3.3.90.47.00.00 
06.001.15.452.0028.2021 
 
147 – 3.1.91.13.00.00 
150 – 3.3.90.39.00.00 

Vencimentos e Vantagens Fixas – 
Pessoal Civil....................................... 
Outros Serv. Terc. Pessoa Física...... 
Outros Serv. Terc. Pessoa Juridica.... 
Obrigações Tributárias e Contributiva 
MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS 
URBANOS. 
Obrigações Patronais......................... 
Outros Serv. Terc. Pessoa Juridica.... 

 
01000 
01000 
01000
01000 
 
01000 
01000 

 
3.000,00 
2.000,00 
3.000,00 
2.000,00 

 
500,00 

4.500,00 

07.000 DIVISÃO DE SAUDE.   
07.001 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE.   
07.001.10.301.0032.2023 MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS DE 

SAÚDE.(FONTE 01000) 
  

165 – 3.3.90.36.00.00 
166 – 3.3.90.39.00.00 
07.001.10.301.0033.2024 
 
179 – 3.3.90.39.00.00 
07.001.10.301.0034.2025 
 
185 – 3.390.39.00.00 
07.001.10.301.0036.2027 

Outros Serv. Terc. Pessoa Fisica....... 
Outros Serv. Terc. Pessoa Jurídica.... 
MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DE 
SAÚDE.(FONTE 303) 
Outros Serv. Terc. Pessoa Jurídica.... 
MANUTENÇÃO DE CONSÓRCIOS  
INTERMUNICIPAL DE SAÚDE. 
Outros Serv. Terc. Pessoa Jurídica... 
SAÚDE PAB-FIXO. 

01000 
01000 
 
 
01303 
 
 
01000 
 

25.000,00 
170.000,00 

 
 

70.000,00 
 
 

3.200,00 
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189 – 3.3.90.36.00.00 
190 – 3.3.90.39.00.00 
07.001.10.301.0038.2029 
 
 
194 - 3.1.90.11.00.00 
 
07.001.10.301.0039.2030 
 
200 - 3.3.90.39.00.00 
07.001.10.301.0043.2034 
 
211 - 3.1.90.11.00.00 

Outros Serv. Terc. Pessoa Fisica....... 
Outros Serv. Terc. Pessoa Juridica.... 
SAÚDE PACS – PROGR. DE 
AGENTES COMUNITÁRIOS DE 
SAÚDE. 
Vencimentos e Vantagens Fixas – 
Pessoa Civil........................................ 
PROGRAMA DE SAÚDE DA  
FAMILIA – PSF. 
Outros Serv. Terc. Pessoa Juridica.... 
PROGRAMA DE COMBATE Á 
DENGUE – ECD. 
Vencimentos e Vantagens Fixas – 
Pessoa Civil........................................ 

01495 
01495 
 
 
 
01495 
 
 
 
01495 
 
 
 
01497 

11.000,00 
2.000,00 

 
 
 

2.000,00 
 
 
 

20.000,00 
 
 
 

7.000,00 
08.000 DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO, 

CULTURA E DESPORTOS. 
  

08.001 DIVISÃO DO ENSINO 
FUNDAMENTAL. 

  

08.001.12.361.0057.2042 MANUTENÇÃO DO ENSINO 
FUNDAMENTAL. 

  

234 – 3.1.91.13.00.00 
08.001.12.361.0058.2043 
 
246 – 3.1.90.11.00.00 
08.001.12.365.0062.2047 
 
266 – 3.3.90.36.00.00. 
08.001.12.365.0063.2048 
 
271 - 3.1.90.11.00.00 
 
276 – 3.3.90.36.00.00 
08.002 
08.002.12.306.0065.2050 
 
283 – 3.3.90.30.00.00 
08.005 
08.005.13.392.0070.2055 
 
297 – 3.3.90.39.00.00 
08.007 
08.007.27.812.0071.2056 
 
310 – 3.3.90.30.00.00 
312 – 3.3.90.36.00.00 
313 – 3.3.90.39.00.00 

Obrigações Patronais......................... 
MANUTENÇÃO DO ENSINO 
FUNDAMENTAL. 
Vencimentos e Vantagens Fixas........ 
MANUTENÇÃO DA EDUCAÇÃO 
INFANTIL.(fonte 01000) 
Outros Serv. Terc. Pessoa Física..... 
MANUTENÇÃO DA EDUCAÇÃO 
INFANTIL (FONTE 01104). 
Vencimentos e Vantagens Fixas – 
Pessoa Cívil........................................ 
Outros Serv. Terc. Pessoa Fisica.......  
MERENDA ESCOLAR. 
PROGRAMA DA MERENDA 
ESCOLAR. 
Material de Cosumo............................ 
FANFARRA MUNICIPAL 
MANUTENÇÃO DA FANFARRA 
MUNICIPAL. 
Outros Serv. Terc. Pessoa Jurídica.... 
DESPORTO AMADOR. 
MANUTENÇÃO DO DESPORTO 
AMADOR. 
Material de Consumo.......................... 
Outros Serv. Terc. Pessoa Física..... 
Outros Serv. Terc. Pessoa Jurídica.... 

01000 
 
 
01103 
 
 
01000 
 
 
 
01104 
01104 
 
 
 
31112 
 
 
 
01000 
 
 
 
01000 
01000 
01000 

1.200,00 
 
 

57.000,00 
 
 

5.000,00 
 
 
 

14.000,00 
3.000,00 

 
 
 

10.000,00 
 
 
 

500,00 
 
 

 
20.000,00 
1.000,00 
1.000,00 
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    LEI Nº 456/2012 de 19/12/2012. 
 
   
    SÚMULA – Dispõe sobre a abertura de Crédito Especial no valor de R$ 
214.660,00 ( duzentos  e quatorze mil seiscentos e sessenta   reais), destinado a criar dotações no 
Orçamento vigente, para a fonte 504, e fonte 31111 Pnat Transporte de Escolares 
 conforme especificações abaixo: 
 
 
A CÂMARA MUNICIPAL DE PARANAPOEMA APROVOU E EU PREFEITO MUNICIPAL, 
SANCIONO A SEGUINTE LEI: 
 
 
Art. 1º - É o Executivo Municipal em abrir no corrente exercício financeiro, o Crédito Especial no valor 
de R$ 210.000,00 (duzentos e dez mil reais), destinado a criar dotações no Orçamento Vigente, através da 
fonte de recursos 504 ( Royalties de Petróleo), a saber: 
 

DOTAÇÃO ESPECIFICAÇÃO DA DESPESA FONTE VALOR 
03.000 DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO   
03.001 SECRETARIA MUNICIPAL   
03.001.04122005.2005 MANUTENÇÃO DA SECRETARIA   
3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO 504 20.000,00 
3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS 

PESSOA JURIDICA 
 

504 
 

90.000,00 
3.3.90.47.00.00 OBRIGAÇÕES TRIBUTÁRIAS E 

CONTRIBUTIVAS 
 

504 
 

50.000,00 
04.000 DEPARTAMENTO DE FINANÇAS   
04.002 DIVISÃO DE CONTABILIDADE   
04.002.041240008.2008 MANUTENÇÃO DA CONTABILIDADE   
3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS 

PESSOA JURIDICA 
 

504 
 

50.000,00 
08.000 DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO   
08.001 DIVISÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL   
08.001.123610061.2046 Programa do Transporte Escolar Estadual   
3.3.90.39.00.00 Outros Serviços de terceiros Pessoa Juridica 31111 4.6600,00 
 TOTAL DAS SUPLEMENTAÇÕES  214.660,00 
 
Art. 2º - Como recurso para cobertura do Crédito de que trata o artigo 1º desta Lei, será considerado o 
excesso de arrecadação verificado na seguinte rubrica da receita orçamentária: 
 

Código da Receita Especificação da receita Fonte Valor 
1.7.21.22.11.00.00 Cota-Parte da Compensação Financeira de 

Recursos Hídricos 
 

504 
 
210.000,00 

1.7.62.02.10.00.00 Transferências de Recursos do Convenio 31111 4.660,00 
 
Art. 3º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 
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__________________________________________________________________________________________  

Rua. Dr. José Cândido Muricy, 216, Centro, fone fax: 0**44 – 3342-1133 - E-mail: pmpoema@bol.com.br 
 

    PARANAPOEMA, 19 DE DEZEMBRO DE 2012. 
 
 
 
     JOCELINO FRANCISCO DA COSTA 
      PREFEITO MUNICIPAL 
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12.000 DIVISÃO DA AÇÃO SOCIAL.   
12.001 FUNDO MUNICIPAL DA AÇÃO 

SOCIAL. 
  

12.001.08.243.0077.6038 MANUTENÇÃO DO CONSELHO 
TUTELAR. 

  

334 – 3.3.90.30.00.00 
336 – 3.3.90.39.00.00 
12.001.08.244.0050.2037 
 
370 – 3.3.90.30.00.00 
371 – 3.3.90.32.00.00 
 
373 – 3.3.90.36.00.00 
12.001.08.244.0077.2063 
 
 
385 – 3.3.90.36.00.00 
 

Material de Consumo.......................... 
Outros Serv. Terc. Pessoa Jurídica... 
MANUTENÇÃO DAS AÇÕES 
SOCIAIS. 
Material de Cosumo............................ 
Material, Bem ou Serviços para 
distribuição gratuita............................. 
Outros Serv. Terc. Pessoa Fisica....... 
MANUTENÇÃO DO CENTREO DE 
REFERENCIA DA ASSISTENCIA 
SOCIAL – CRAS. 
Outros Serv. Terc. Pessoa Fisica....... 

01000 
01000 
 
 
01000 
 
01000 
01000 
 
 
 
01000 

2.000,00 
1.000,00 

 
 

1.000,00 
 

8.000,00 
1.500,00 

 
 
 

14.000,00 
 

20.000 Fundo Previdenciário Municipal   
20.001 Fundo Previdenciário Municipal   
 
20.001 

Manutenção do Fundo 
Previdenciário Municipal 

  

3- 3.3.90.03.00.00 Pensões 02040 30.000,00 
3- 3.3.90.39.00.00 Outros serviços de terceiros pessoa 

jurídica 
 
02040 

 
20.000,00 

TOTAL GERAL DAS  SUPLEMENTAÇÕES  712.080,00 
 
   Artgo 2º - Para atender o disposto no Artigo 1º désta LEI, 
será considerado o valor de R$- 712.080,00=(setecentos e dose  mil e 
Oitenta reais ), do PROVÁVEL EXCESSO DE ARRECADAÇÃO DA 
FONTE 01000, ( Recursos Livres). E fonte 02040( recursos 
previdenciários), conforme discriminação abaixo:  
 
  PARAGRAFO ÚNICO – O Provável excesso de arrecadação, ocorrerá na 
seguinte rubrica da Receita Orçamentária: 
 

RUBRICA NOMENCLATURA FONTE VALOR 
172101020000 F.P.M. 01000 662.080,00 
121029070000 Contribuições Previdenciarias 02040 50.000,00 
 
 
  ARTIGO 3º - Esta LEI entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
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Rua. Dr. José Cândido Muricy, 216, Centro, fone fax: 0**44 – 3342-1133 - E-mail: pmpoema@bol.com.br 
 

  Edifício da Prefeitura Municipal de Paranapoema, Estado do Paraná. Em 
19 de Dezembro de 2012. 
 
 
 
 
 
 
 
    ______________________________ 

JOCELINO FRANCISCO DA COSTA 
PREFEITO MUNICIPAL 
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PÁGINA 
Nova Esperança, Domingo, 

23 de Dezembro de 2012. 13
 

 
 
 

DECRETO Nº.225/2012 
 

Data: 14 DE DEZEMBRO DE 2012 
Súmula:  Dispõe sobre a abertura de Crédito Adicional Suplementar e dá outras 
providências. 

MÁRIO SHIDEO YAMAMOTO, Prefeito Municipal de Paranacity, 
Estado do Paraná, amparado pela Lei Municipal nº. 1.911 de 14/12/2012, 

 
D E C R E T A:  
 

Artigo 1º - Fica o Chefe do Executivo Municipal autorizado a abrir no 
corrente exercício financeiro, Crédito Adicional Suplementar no valor de R$ 768.334,00 
(setecentos e sessenta e oito mil, trezentos e trinta e quatro reais), para reforço das 
seguintes dotações orçamentárias: 

 
 

05.02.04.122.0003.2008 MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS DE ADMINISTRAÇÃO 
3190110000 01000 60 Vencimentos e vantagens fixas – pessoal civil R$ 60.000,00 
3190940000 01000 889 Indenizações e restituições trabalhistas R$ 40.000,00 
3190130000 01000 61 Obrigações patronais R$ 20.000,00 
3390390000 01000 69 Outros serviços de terceiros – pessoa jurídica R$ 6.745,00 

 
08.02.10.301.0026.2035 MANUTENÇÃO DOS POSTOS DE SAÚDE  
3190110000 01000 389 Vencimentos e vantagens fixas – pessoal civil R$ 70.000,00 
3390140000 01303 395 Diárias – pessoal civil R$ 1.500,00 

 
08.02.10.301.0026.2036 MANUTENÇÃO DO HOSPITAL MUNICIPAL  
3190110000 01000 409 Vencimentos e vantagens fixas – pessoal civil R$ 145.000,00 
3190110000 01303 410 Vencimentos e vantagens fixas – pessoal civil R$ 48.989,00 

 
09.02.12.361.0018.2042 MANUTENÇÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL – FUNDEB 60% 
3190110000 01101 486 Vencimentos e vantagens fixas – pessoal civil R$ 195.000,00 

 
09.02.12.361.0018.2043 MANUTENÇÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL – FUNDEB 40% 
3190110000 01102 488 Vencimentos e vantagens fixas – pessoal civil R$ 100.000,00 
3191130000 01102 490 Obrigações patronais R$ 9.000,00 

 
09.02.12.361.0018.2047 MANUTENÇÃO DO TRANSPORTE ESCOLAR 
3190110000 01103 533 Vencimentos e vantagens fixas – pessoal civil R$ 15.000,00 

 
09.02.12.365.0018.2048 MANUTENÇÃO DOS CENTROS DE EDUCAÇÃO INFANTIL 
3190110000 01103 560 Vencimentos e vantagens fixas – pessoal civil R$ 32.000,00 

 
09.02.12.367.0018.2050 MANUTENÇÃO DA EDUCAÇÃO ESPECIAL 
3190110000 01101 588 Vencimentos e vantagens fixas – pessoal civil R$ 13.000,00 
3191130000 01101 593 Obrigações patronais R$ 4.000,00 

 
10.02.08.244.0028.2059 MANUTENÇÃO DO CONVÊNIO BOLSA FAMÍLIA  
3390300000 31757 673 Material de consumo R$ 4.100,00 
3390390000 31757 676 Outros serviços de terceiros – pessoa jurídica R$ 4.000,00 

 
 
Artigo 2º - Como recurso para atender a abertura do Crédito Adicional 

Suplementar de que trata o artigo anterior fica utilizado conforme segue:  
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I - Excesso de arrecadação por fontes de recurso, conforme abaixo:  
 

FONTE 101           –          FUNDEB 60%                                                            R$ 144.000,00 
 

FONTE 102           –          FUNDEB 40%                                                            R$ 109.000,00 
 

FONTE 103           –          EDUCAÇÃO 5%                                                        R$    19.323,00 
 
II – Cancelamento das dotações a seguir: 
 

04.01.04.122.0003.2006 MANUTENÇÃO DO GABINETE DO OUVIDOR 
3190110000 01000 39 Vencimentos e vantagens fixas – pessoal civil R$ 12.000,00 
3190130000 01000 40 Obrigações patronais R$ 5.000,00 
3191130000 01000 41 Obrigações patronais R$ 1.210,00 

 
05.01.04.122.0003.2007 MANUTENÇÃO DO GABINETE DO SECRET. DE ADMINISTRAÇÃO 
3190110000 01000 47 Vencimentos e vantagens fixas – pessoal civil R$ 13.300,00 
3191130000 01000 49 Obrigações patronais R$ 1.300,00 
3390140000 01000 50 Diárias – pessoal civil R$ 1.400,00 
3390300000 01000 51 Material de consumo R$ 1.000,00 
3390330000 01000 53 Passagens e despesas com locomoção R$ 800,00 

 
08.02.04.122.0003.2008 MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS DE ADMINISTRAÇÃO 
4490520000 01000 72 Equipamentos e material permanente R$ 5.400,00 

 
05.02.04.122.0003.2010 FESTA DE EMANCIPAÇÃO POLÍTICA DO MUNICÍPIO 
3390300000 01000 83 Material de consumo R$ 5.775,00 
3390390000 01000 85 Outros serviços de terceiros – pessoa jurídica R$ 24.125,00 

 
05.02.04.122.0003.2011 MANUTENÇÃO DA JUNTA DE ALISTAMENTO DE MILITAR 
3190110000 01000 86 Vencimentos e vantagens fixas – pessoal civil R$ 8.400,00 
3190130000 01000 87 Obrigações patronais R$ 3.000,00 
3390140000 01000 89 Diárias – pessoal civil R$ 750,00 
3390300000 01000 90 Material de consumo R$ 420,00 
3390390000 01000 93 Outros serviços de terceiros – pessoa jurídica R$ 790,00 

 
07.02.15.452.0014.2019 MANUTENÇÃO DO SERVIÇO RODOVIÁRIO MUNICIPAL 
4490520000 01000 186 Equipamentos e material permanente R$ 10.150,00 

 
07.02.15.452.0014.2074 RECUPERAÇÃO DE PAVIM., MUROS, CALÇADAS E GALERIAS 
3390300000 01000 195 Material de consumo R$ 18.150,00 

 
07.02.15.512.0014.2087 RECUPERAÇÃO DO CANAL DE GABIÕES 
3390300000 01000 201 Material de consumo R$ 4.200,00 
3390390000 01000 203 Outros serviços de terceiros – pessoa jurídica R$ 2.150,00 

 
 
 
 
 

07.03.15.452.0014.2022 MANUTENÇÃO DA LIMPEZA PÚBLICA 
3390300000 01000 220 Material de consumo R$ 12.000,00 

 
08.01.10.122.0026.2028 MANUTENÇÃO DO GABINETE DO SECRETÁRIO DE SAÚDE 
3190110000 01303 280 Vencimentos e vantagens fixas – pessoal civil R$ 4.000,00 
3190130000 01000 281 Obrigações patronais R$ 2.150,00 
3390360000 01000 287 Outros serviços de terceiros – pessoa física R$ 1.100,00 
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3390390000 01000 289 Outros serviços de terceiros – pessoa jurídica R$ 10.800,00 
4490520000 01000 291 Equipamentos e material permanente R$ 2.400,00 

 
08.02.10.301.0026.2032 PARTICIPAÇÃO EM CONSÓRCIOS DE SAÚDE 
3390390000 01000 348 Outros serviços de terceiros – pessoa jurídica R$ 41.000,00 
3390390000 01303 349 Outros serviços de terceiros – pessoa jurídica R$ 3.100,00 

 
08.02.10.301.0026.2034 MANUTENÇÃO DO PROGRAMA DE SAÚDE BUCAL 
3390300000 01303 380 Material de consumo R$ 3.270,00 

 
08.02.10.301.0026.2035 MANUTENÇÃO DOS POSTOS DE SAÚDE 
3390360000 01000 401 Outros serviços de terceiros – pessoa física R$ 4.000,00 
3390390000 01303 404 Outros serviços de terceiros – pessoa jurídica R$ 15.000,00 

 
08.02.10.301.0026.2036 MANUTENÇÃO DO HOSPITAL MUNICIPAL 
3191130000 01000 415 Obrigações patronais R$ 50.000,00 
3390300000 01303 420 Material de consumo R$ 5.000,00 
4490520000 01303 426 Equipamentos e material permanente R$ 6.000,00 

 
08.02.10.303.0026.2037 MANUTENÇÃO DO PROGRAMA FARMÁCIA BÁSICA 
3190130000 01303 428 Vencimentos e vantagens fixas – pessoal civil R$ 1.210,00 
3190130000 01303 429 Obrigações patronais R$ 1.210,00 
3191130000 01303 430 Obrigações patronais R$ 1.210,00 
3390140000 01303 431 Diárias – pessoal civil R$ 1.210,00 
3390330000 01303 434 Passagens e despesas com locomoção R$ 1.210,00 
3390360000 01303 435 Outros serviços de terceiros – pessoa física R$ 1.210,00 
4490520000 01303 437 Equipamentos e material permanente R$ 970,00 

 
08.02.10.305.0026.2038 MANUT.PROG. EPIDEMIOLOGIA E CONTROLE DE DOENÇAS 
3190130000 01303 442 Obrigações patronais R$ 1.129,00 
3191130000 01303 445 Obrigações patronais R$ 1.210,00 
3390140000 01303 447 Diárias – pessoal civil R$ 1.210,00 
3390360000 01303 451 Outros serviços de terceiros – pessoa física R$ 1.130,00 
4490520000 01303 454 Equipamentos e material permanente R$ 1.210,00 

 
09.02.12.361.0018.2042 MANUTENÇÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL – FUNDEB 60% 
3191130000 01101 487 Obrigações patronais R$ 44.000,00 

 
09.02.12.361.0018.2044 MANUTENÇÃO DAS ESCOLAS MUNICIPAIS 
3190110000 01103 497 Vencimentos e vantagens fixas – pessoal civil R$ 5.000,00 
3390140000 01103 504 Diárias – pessoal civil R$ 4.100,00 
3390330000 01103 508  Passagens e despesas com locomoção R$ 420,00 
3390360000 01103 510 Outros serviços de terceiros – pessoa física R$ 11.500,00 
4490520000 01103 515 Equipamentos e material permanente R$ 3.567,00 

 
 

09.02.12.365.0018.2048 MANUTENÇÃO DOS CENTROS DE EDUCAÇÃO INFANTIL 
4490520000 01103 578 Equipamentos e material permanente R$ 3.090,00 

 
09.02.12.366.0018.2049 MANUT.PROGRAMA DE EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS 
3190110000 01101 580 Vencimentos e vantagens fixas – pessoal civil R$ 21.000,00 
3191130000 01101 581 Obrigações patronais R$ 3.000,00 

 
09.03.13.122.0025.2051 MANUTENÇÃO DA CASA DA CULTURA 
3190110000 01000 604 Vencimentos e vantagens fixas – pessoal civil R$ 12.990,00 
3390300000 01000 608 Material de consumo R$ 1.000,00 
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10.01.08.122.0028.2053 MANUT.GABINETE DO SECRET. DA ASSISTÊNCIA SOCIAL 
3390360000 01000 646 Outros serviços de terceiros – pessoa física R$ 4.500,00 
4490520000 01000 648 Equipamentos e material permanente R$ 3.630,00 

 
10.02.08.244.0028.2056 MANUTENÇÃO DO FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
3190110000 01000 649 Vencimentos e vantagens fixas – pessoal civil R$ 23.050,00 
3190130000 01000 650 Obrigações patronais R$ 6.460,00 
3191130000 01000 651 Obrigações patronais R$ 9.635,00 
3390140000 01000 652 Diárias – pessoal civil R$ 1.210,00 
3390300000 01000 653 Material de consumo R$ 1.050,00 
3390320000 01000 654 Material, bem ou serviço para distribuição gratuita R$ 9.000,00 
4490520000 01000 658 Equipamentos e material permanente R$ 1.630,00 

 
10.02.08.244.0028.2059 MANUTENÇÃO DO CONVÊNIO BOLSA FAMÍLIA 
4490520000 31757 678 Equipamentos e material permanente R$ 8.100,00 

 
13.02.22.661.0020.1013 CONSTRUÇÃO E REFORMA DE BARRACÕES INDUSTRIAIS 
4905100000 01000 803 Obras e instalações R$ 6.050,00 
4490520000 01000 804 Equipamentos e material permanente R$ 2.420,00 

 
14.02.16.482.0015.2072 MELHORIAS EM MORADIAS DE FAMÍLIAS DE BAIXA RENDA 
3390300000 01000 814 Material de consumo R$ 10.300,00 
3390390000 01000 815 Outros serviços de terceiros – pessoa jurídica R$ 6.050,00 

 
 
Artigo 3º - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 
 
Edifício da Prefeitura Municipal de Paranacity, Estado do Paraná, em 14 de 

dezembro de 2012. 
 
 
 
 

Mário Shideo Yamamoto 
PREFEITO MUNICIPAL 
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D-E-C-R-E-T-O- N º 226/2012  
 
                  MÁRIO SHIDEO YAMAMOTO, Prefeito Municipal de Paranacity, Estado do 
Paraná, no uso de suas atribuições legais, e tendo em vista o PARECER, emitido pela 
Assessoria Jurídica, e outros documentos da COMISSÃO DE LICITAÇÕES,  

 
                        RESOLVE: 

 
                        ADJUDICAR/ HOMOLOGAR o Convite n º 009/2012, relativo a contratação de 
empresa no ramo pertinente para a Execução da Iluminação Pública da Avenida Brasil do 
município de Paranacity, cuja proposta recebida foi julgada apta pela COMISSÃO DE 
LICITAÇÃO, que optou pela proposta da proponente habilitada: J.B. LIMA MATERIAIS 
ELÉTRICOS - ME – CNPJ 13.476.100/0001-30, da cidade de Maringá-PR a qual apresentou 
menor preços por empreitada global, atendendo todos os requisitos exigidos, satisfazendo 
assim os interesses desta municipalidade. 

 
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANACITY - PR, 14 DE DEZEMBRO DE 2012. 
 
 

 
MÁRIO SHIDEO YAMAMOTO 

Prefeito Municipal 
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 LEI Nº.1.911/2012 
 
Data: 14 DE DEZEMBRO DE 2012 

Súmula:  Dispõe sobre a abertura de Crédito Adicional Suplementar e dá outras 
providências. 
 

A CÂMARA MUNICIPAL DE PARANACITY, ESTADO DO 
PARANÁ, APROVOU E EU PREFEITO MUNICIPAL, SANCIONO A SEGUINTE LEI: 

 
Artigo 1º - Fica o Chefe do Executivo Municipal autorizado a abrir no 

corrente exercício financeiro, Crédito Adicional Suplementar no valor de R$ 768.334,00 
(setecentos e sessenta e oito mil, trezentos e trinta e quatro reais), para reforço das 
seguintes dotações orçamentárias: 

 
 

05.02.04.122.0003.2008 MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS DE ADMINISTRAÇÃO 
3190110000 01000 60 Vencimentos e vantagens fixas – pessoal civil R$ 60.000,00 
3190940000 01000 889 Indenizações e restituições trabalhistas R$ 40.000,00 
3190130000 01000 61 Obrigações patronais R$ 20.000,00 
3390390000 01000 69 Outros serviços de terceiros – pessoa jurídica R$ 6.745,00 

 
08.02.10.301.0026.2035 MANUTENÇÃO DOS POSTOS DE SAÚDE  
3190110000 01000 389 Vencimentos e vantagens fixas – pessoal civil R$ 70.000,00 
3390140000 01303 395 Diárias – pessoal civil R$ 1.500,00 

 
08.02.10.301.0026.2036 MANUTENÇÃO DO HOSPITAL MUNICIPAL  
3190110000 01000 409 Vencimentos e vantagens fixas – pessoal civil R$ 145.000,00 
3190110000 01303 410 Vencimentos e vantagens fixas – pessoal civil R$ 48.989,00 

 
09.02.12.361.0018.2042 MANUTENÇÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL – FUNDEB 60% 
3190110000 01101 486 Vencimentos e vantagens fixas – pessoal civil R$ 195.000,00 

 
09.02.12.361.0018.2043 MANUTENÇÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL – FUNDEB 40% 
3190110000 01102 488 Vencimentos e vantagens fixas – pessoal civil R$ 100.000,00 
3191130000 01102 490 Obrigações patronais R$ 9.000,00 

 
09.02.12.361.0018.2047 MANUTENÇÃO DO TRANSPORTE ESCOLAR 
3190110000 01103 533 Vencimentos e vantagens fixas – pessoal civil R$ 15.000,00 

 
09.02.12.365.0018.2048 MANUTENÇÃO DOS CENTROS DE EDUCAÇÃO INFANTIL 
3190110000 01103 560 Vencimentos e vantagens fixas – pessoal civil R$ 32.000,00 

 
09.02.12.367.0018.2050 MANUTENÇÃO DA EDUCAÇÃO ESPECIAL 
3190110000 01101 588 Vencimentos e vantagens fixas – pessoal civil R$ 13.000,00 
3191130000 01101 593 Obrigações patronais R$ 4.000,00 

 
10.02.08.244.0028.2059 MANUTENÇÃO DO CONVÊNIO BOLSA FAMÍLIA  
3390300000 31757 673 Material de consumo R$ 4.100,00 
3390390000 31757 676 Outros serviços de terceiros – pessoa jurídica R$ 4.000,00 

 
 
Artigo 2º - Como recurso para atender a abertura do Crédito Adicional 

Suplementar de que trata o artigo anterior fica utilizado conforme segue:  
 
I - Excesso de arrecadação por fontes de recurso, conforme abaixo:  
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FONTE 101           –          FUNDEB 60%                                                            R$ 144.000,00 
 

FONTE 102           –          FUNDEB 40%                                                            R$ 109.000,00 
 

FONTE 103           –          EDUCAÇÃO 5%                                                        R$    19.323,00 
 
II – Cancelamento das dotações a seguir: 
 

04.01.04.122.0003.2006 MANUTENÇÃO DO GABINETE DO OUVIDOR 
3190110000 01000 39 Vencimentos e vantagens fixas – pessoal civil R$ 12.000,00 
3190130000 01000 40 Obrigações patronais R$ 5.000,00 
3191130000 01000 41 Obrigações patronais R$ 1.210,00 

 
05.01.04.122.0003.2007 MANUTENÇÃO DO GABINETE DO SECRET. DE ADMINISTRAÇÃO 
3190110000 01000 47 Vencimentos e vantagens fixas – pessoal civil R$ 13.300,00 
3191130000 01000 49 Obrigações patronais R$ 1.300,00 
3390140000 01000 50 Diárias – pessoal civil R$ 1.400,00 
3390300000 01000 51 Material de consumo R$ 1.000,00 
3390330000 01000 53 Passagens e despesas com locomoção R$ 800,00 

 
08.02.04.122.0003.2008 MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS DE ADMINISTRAÇÃO 
4490520000 01000 72 Equipamentos e material permanente R$ 5.400,00 

 
05.02.04.122.0003.2010 FESTA DE EMANCIPAÇÃO POLÍTICA DO MUNICÍPIO 
3390300000 01000 83 Material de consumo R$ 5.775,00 
3390390000 01000 85 Outros serviços de terceiros – pessoa jurídica R$ 24.125,00 

 
05.02.04.122.0003.2011 MANUTENÇÃO DA JUNTA DE ALISTAMENTO DE MILITAR 
3190110000 01000 86 Vencimentos e vantagens fixas – pessoal civil R$ 8.400,00 
3190130000 01000 87 Obrigações patronais R$ 3.000,00 
3390140000 01000 89 Diárias – pessoal civil R$ 750,00 
3390300000 01000 90 Material de consumo R$ 420,00 
3390390000 01000 93 Outros serviços de terceiros – pessoa jurídica R$ 790,00 

 
07.02.15.452.0014.2019 MANUTENÇÃO DO SERVIÇO RODOVIÁRIO MUNICIPAL 
4490520000 01000 186 Equipamentos e material permanente R$ 10.150,00 

 
07.02.15.452.0014.2074 RECUPERAÇÃO DE PAVIM., MUROS, CALÇADAS E GALERIAS 
3390300000 01000 195 Material de consumo R$ 18.150,00 

 
07.02.15.512.0014.2087 RECUPERAÇÃO DO CANAL DE GABIÕES 
3390300000 01000 201 Material de consumo R$ 4.200,00 
3390390000 01000 203 Outros serviços de terceiros – pessoa jurídica R$ 2.150,00 

 
 
 
 
 

07.03.15.452.0014.2022 MANUTENÇÃO DA LIMPEZA PÚBLICA 
3390300000 01000 220 Material de consumo R$ 12.000,00 

 
08.01.10.122.0026.2028 MANUTENÇÃO DO GABINETE DO SECRETÁRIO DE SAÚDE 
3190110000 01303 280 Vencimentos e vantagens fixas – pessoal civil R$ 4.000,00 
3190130000 01000 281 Obrigações patronais R$ 2.150,00 
3390360000 01000 287 Outros serviços de terceiros – pessoa física R$ 1.100,00 
3390390000 01000 289 Outros serviços de terceiros – pessoa jurídica R$ 10.800,00 
4490520000 01000 291 Equipamentos e material permanente R$ 2.400,00 
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08.02.10.301.0026.2032 PARTICIPAÇÃO EM CONSÓRCIOS DE SAÚDE 
3390390000 01000 348 Outros serviços de terceiros – pessoa jurídica R$ 41.000,00 
3390390000 01303 349 Outros serviços de terceiros – pessoa jurídica R$ 3.100,00 

 
08.02.10.301.0026.2034 MANUTENÇÃO DO PROGRAMA DE SAÚDE BUCAL 
3390300000 01303 380 Material de consumo R$ 3.270,00 

 
08.02.10.301.0026.2035 MANUTENÇÃO DOS POSTOS DE SAÚDE 
3390360000 01000 401 Outros serviços de terceiros – pessoa física R$ 4.000,00 
3390390000 01303 404 Outros serviços de terceiros – pessoa jurídica R$ 15.000,00 

 
08.02.10.301.0026.2036 MANUTENÇÃO DO HOSPITAL MUNICIPAL 
3191130000 01000 415 Obrigações patronais R$ 50.000,00 
3390300000 01303 420 Material de consumo R$ 5.000,00 
4490520000 01303 426 Equipamentos e material permanente R$ 6.000,00 

 
08.02.10.303.0026.2037 MANUTENÇÃO DO PROGRAMA FARMÁCIA BÁSICA 
3190130000 01303 428 Vencimentos e vantagens fixas – pessoal civil R$ 1.210,00 
3190130000 01303 429 Obrigações patronais R$ 1.210,00 
3191130000 01303 430 Obrigações patronais R$ 1.210,00 
3390140000 01303 431 Diárias – pessoal civil R$ 1.210,00 
3390330000 01303 434 Passagens e despesas com locomoção R$ 1.210,00 
3390360000 01303 435 Outros serviços de terceiros – pessoa física R$ 1.210,00 
4490520000 01303 437 Equipamentos e material permanente R$ 970,00 

 
08.02.10.305.0026.2038 MANUT.PROG. EPIDEMIOLOGIA E CONTROLE DE DOENÇAS 
3190130000 01303 442 Obrigações patronais R$ 1.129,00 
3191130000 01303 445 Obrigações patronais R$ 1.210,00 
3390140000 01303 447 Diárias – pessoal civil R$ 1.210,00 
3390360000 01303 451 Outros serviços de terceiros – pessoa física R$ 1.130,00 
4490520000 01303 454 Equipamentos e material permanente R$ 1.210,00 

 
09.02.12.361.0018.2042 MANUTENÇÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL – FUNDEB 60% 
3191130000 01101 487 Obrigações patronais R$ 44.000,00 

 
09.02.12.361.0018.2044 MANUTENÇÃO DAS ESCOLAS MUNICIPAIS 
3190110000 01103 497 Vencimentos e vantagens fixas – pessoal civil R$ 5.000,00 
3390140000 01103 504 Diárias – pessoal civil R$ 4.100,00 
3390330000 01103 508  Passagens e despesas com locomoção R$ 420,00 
3390360000 01103 510 Outros serviços de terceiros – pessoa física R$ 11.500,00 
4490520000 01103 515 Equipamentos e material permanente R$ 3.567,00 

 
 

09.02.12.365.0018.2048 MANUTENÇÃO DOS CENTROS DE EDUCAÇÃO INFANTIL 
4490520000 01103 578 Equipamentos e material permanente R$ 3.090,00 

 
09.02.12.366.0018.2049 MANUT.PROGRAMA DE EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS 
3190110000 01101 580 Vencimentos e vantagens fixas – pessoal civil R$ 21.000,00 
3191130000 01101 581 Obrigações patronais R$ 3.000,00 

 
09.03.13.122.0025.2051 MANUTENÇÃO DA CASA DA CULTURA 
3190110000 01000 604 Vencimentos e vantagens fixas – pessoal civil R$ 12.990,00 
3390300000 01000 608 Material de consumo R$ 1.000,00 

 
10.01.08.122.0028.2053 MANUT.GABINETE DO SECRET. DA ASSISTÊNCIA SOCIAL 
3390360000 01000 646 Outros serviços de terceiros – pessoa física R$ 4.500,00 
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4490520000 01000 648 Equipamentos e material permanente R$ 3.630,00 
 

10.02.08.244.0028.2056 MANUTENÇÃO DO FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
3190110000 01000 649 Vencimentos e vantagens fixas – pessoal civil R$ 23.050,00 
3190130000 01000 650 Obrigações patronais R$ 6.460,00 
3191130000 01000 651 Obrigações patronais R$ 9.635,00 
3390140000 01000 652 Diárias – pessoal civil R$ 1.210,00 
3390300000 01000 653 Material de consumo R$ 1.050,00 
3390320000 01000 654 Material, bem ou serviço para distribuição gratuita R$ 9.000,00 
4490520000 01000 658 Equipamentos e material permanente R$ 1.630,00 

 
10.02.08.244.0028.2059 MANUTENÇÃO DO CONVÊNIO BOLSA FAMÍLIA 
4490520000 31757 678 Equipamentos e material permanente R$ 8.100,00 

 
13.02.22.661.0020.1013 CONSTRUÇÃO E REFORMA DE BARRACÕES INDUSTRIAIS 
4905100000 01000 803 Obras e instalações R$ 6.050,00 
4490520000 01000 804 Equipamentos e material permanente R$ 2.420,00 

 
14.02.16.482.0015.2072 MELHORIAS EM MORADIAS DE FAMÍLIAS DE BAIXA RENDA 
3390300000 01000 814 Material de consumo R$ 10.300,00 
3390390000 01000 815 Outros serviços de terceiros – pessoa jurídica R$ 6.050,00 

 
 
Artigo 3º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas 

as disposições em contrário. 
 
Edifício da Prefeitura Municipal de Paranacity, Estado do Paraná, em 14 de 

dezembro de 2012. 
 
 
 
 

Mário Shideo Yamamoto 
PREFEITO MUNICIPAL 
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CONTRATO PARA FORNECIMENTO DE MATERIAL ELÉTRICO 

 
TERMO ADITIVO nº 01/2012 

 
Por este instrumento particular que entre si fazem de um lado a PREFEITURA MUNICIPAL DE 

PARANACITY, pessoa jurídica de Direito Público devidamente inscrita no CNPJ: 76970334/0001-50, estabelecida na 
Rua Pedro Venério, nº 1022, nesta cidade, neste ato representada pelo Sr. MÁRIO SHIDEO YAMAMOTO, na qualidade 
de Contratante, e de outro lado ELETRO MARINGÁ ILUMINAÇÃO LTDA, pessoa jurídica de direito privado inscrita no 
CNPJ sob o n.º 08.254.431/0001-96, com domicílio tributário no município de Maringá – Pr., na Rua Caramuru, 274, 
Zona 04, neste ato representada por FERNANDO MEURER, brasileiro, solteiro, empresário, domiciliado na cidade de 
Maringá, Pr., na Avenida XV de Novembro, 89, Apto. 901, Centro, portador da Cédula de Identidade RG n° 6.169.217-7 
SSP/PR, inscrito no C.P.F. sob n° 023.227.899-76, por mútuo consentimento resolveram lavrar o presente Termo 
Aditivo ao Contrato de Fornecimento de material elétrico para diversos setores do município de Paranacity, 
mediante as cláusulas e condições que seguem: 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
 
Retifica-se a CLÁUSULA PRIMEIRA do Contrato de Fornecimento para ACRESCER a quantidade de 

25% (vinte e cinco por cento) nos itens constantes da proposta apresentada pela Contratada nos autos do processo 
licitatório na modalidade PREGÃO PRESENCIAL Nº 028/2012. 
 
 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR  
 

Retifica-se a CLÁUSULA SEXTA do referido Contrato de Fornecimento, para que, em decorrência do aumento das 
quantidades a serem fornecidas, AUMENTAR o valor total atribuído aos itens na importância de R$20.274,42 (vinte mil e 
duzentos e setenta e quatro reais e quarenta e dois centavos), correspondente ao fornecimento dos itens, constante da 
proposta apresentada pela Contratada nos autos do processo licitatório na modalidade PREGÃO PRESENCIAL Nº 
028/2012. 

 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DO PRAZO CONTRATUAL 
Retifica-se o teor da CLÁUSULA QUINTA para prorrogar o prazo do Contrato de Fornecimento 

Aditado, a partir do dia 05 de novembro de 2012, mantendo-se o término do mesmo condicionado ao efetivo consumo 
da totalidade dos itens aditivados, mencionados na Cláusula Primeira. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DAS DEMAIS CLÁUSULAS  

Ficam ratificadas todas as demais CLÁUSULAS constantes do Contrato de Fornecimento motivador do 
presente Termo Aditivo que permanecerão com plena validade até o término do fornecimento da quantidade dos itens, 
descrita na Cláusula Primeira do presente instrumento. 

 
E, assim, justos e contratados, firmam as partes o presente Termo Aditivo em 02 (duas) vias de igual teor 

e forma, a fim de que produza os efeitos legais. 
 
 
 

Paranacity, 05 de novembro de 2012. 
 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANACITY 
CONTRATANTE 

 
 
 
 

ELETRO MARINGÁ ILUMINAÇÃO LTDA - ME 
CONTRATADA 
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CONTRATO PARA FORNECIMENTO DE GÊNEROS DE ALIMENTAÇÃO MATERIAL DE LIMPEZA, 

COPA E COZINHA 
 

TERMO ADITIVO nº 01/2012 
 

Por este instrumento particular que entre si fazem de um lado a PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PARANACITY, pessoa jurídica de Direito Público devidamente inscrita no CNPJ: 76970334/0001-50, 
estabelecida na Rua Pedro Venério, nº 1022, nesta cidade, neste ato representada pelo Sr. MÁRIO SHIDEO 
YAMAMOTO, na qualidade de Contratante, e de outro lado VERA LUCIA FAQUINI ASSONI - ME, pessoa 
jurídica de direito privado inscrita no CNPJ sob o n.º 00.334.600/0001-96, com domicílio tributário no 
município de Paranacity – Pr., na Av. 04 de dezembro 1022, neste ato representada por VERA LUCIA 
FAQUINI ASSONI, brasileira, casada, empresária domiciliado na cidade de Paranacity – Pr., na Av. 04 de 
dezembro, 1022 fundos, portador da Cédula de Identidade RG n° 4.314.141-4 SSP/PR, inscrito no C.P.F. 
sob n° 015.460.129-23,, por mútuo consentimento resolveram lavrar o presente Termo Aditivo ao Contrato 
de Fornecimento de gênero de alimentação, material de limpeza, copa e cozinha, para o programas 
PROJOVEM, CRAS, PETI E PBV,  do município de Paranacity, mediante as cláusulas e condições que 
seguem: 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
Retifica-se a CLÁUSULA PRIMEIRA do Contrato de Fornecimento para ACRESCER a 

quantidade de 15% (quinze por cento) nos itens constantes da proposta apresentada pela Contratada nos 
autos do processo licitatório na modalidade PREGÃO PRESENCIAL Nº 019/2012. 
 
 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR  
Retifica-se a CLÁUSULA SEXTA do referido Contrato de Fornecimento, para que, em decorrência do 
aumento das quantidades a serem fornecidas, AUMENTAR o valor total atribuído aos itens na importância de 
R$6.840,43 (seis mil e oitocentos e quarenta reais e quarenta e três centavos), correspondente ao 
fornecimento dos itens, constante da proposta apresentada pela Contratada nos autos do processo licitatório 
na modalidade PREGÃO PRESENCIAL Nº 019/2012.  

 
CLÁUSULA TERCEIRA – DO PRAZO CONTRATUAL 
Retifica-se o teor da CLÁUSULA QUINTA para prorrogar o prazo do Contrato de 

Fornecimento Aditado, a partir do dia  11 de dezeembro de 2012, mantendo-se o término do mesmo 
condicionado ao efetivo consumo da totalidade dos itens aditivados, mencionados na Cláusula Primeira. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DAS DEMAIS CLÁUSULAS  

Ficam ratificadas todas as demais CLÁUSULAS constantes do Contrato de Fornecimento 
motivador do presente Termo Aditivo que permanecerão com plena validade até o término do fornecimento 
da quantidade dos itens, descrita na Cláusula Primeira do presente instrumento. 

 
E, assim, justos e contratados, firmam as partes o presente Termo Aditivo em 02 (duas) vias de 

igual teor e forma, a fim de que produza os efeitos legais. 
  
 

Paranacity, 11 de dezembro de 2012. 
 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANACITY 

CONTRATANTE 
 
 

VERA LUCIA FAQUINI ASSONI - ME 
CONTRATADA 
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CONTRATO PARA FORNECIMENTO DE GÊNEROS DE ALIMENTAÇÃO  

 
TERMO ADITIVO nº 01/2012 

 
Por este instrumento particular que entre si fazem de um lado a PREFEITURA MUNICIPAL DE 

PARANACITY, pessoa jurídica de Direito Público devidamente inscrita no CNPJ: 76970334/0001-50, estabelecida na 
Rua Pedro Venério, nº 1022, nesta cidade, neste ato representada pelo Sr. MÁRIO SHIDEO YAMAMOTO, na qualidade 
de Contratante, e de outro lado VERA LUCIA FAQUINI ASSONI - ME, pessoa jurídica de direito privado inscrita no 
CNPJ sob o n.º 00.334.600/0001-96, com domicílio tributário no município de Paranacity – Pr., na Av. 04 de dezembro 
1022, neste ato representada por VERA LUCIA FAQUINI ASSONI, brasileira, casada, empresária domiciliado na cidade 
de Paranacity – Pr., na Av. 04 de dezembro, 1022 fundos, portador da Cédula de Identidade RG n° 4.314.141-4 SSP/PR, 
inscrito no C.P.F. sob n° 015.460.129-23,, por mútuo consentimento resolveram lavrar o presente Termo Aditivo ao 
Contrato de Fornecimento de gênero de alimentação, para o programa Bolsa Família - IGD,  do município de 
Paranacity, mediante as cláusulas e condições que seguem: 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
 
Retifica-se a CLÁUSULA PRIMEIRA do Contrato de Fornecimento para ACRESCER a quantidade de 

25% (vinte e cinco por cento) nos itens constantes da proposta apresentada pela Contratada nos autos do processo 
licitatório na modalidade PREGÃO PRESENCIAL Nº 033/2012. 
 
 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR  
 

Retifica-se a CLÁUSULA SEXTA do referido Contrato de Fornecimento, para que, em decorrência do aumento das 
quantidades a serem fornecidas, AUMENTAR o valor total atribuído aos itens na importância de R$2.492,01 (dois mil e 
quatrocentos e noventa e dois reais e um centavos), correspondente ao fornecimento dos itens, constante da proposta 
apresentada pela Contratada nos autos do processo licitatório na modalidade PREGÃO PRESENCIAL Nº 033/2012. 

 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DO PRAZO CONTRATUAL 
Retifica-se o teor da CLÁUSULA QUINTA para prorrogar o prazo do Contrato de Fornecimento 

Aditado, a partir do dia 20 de dezembro de 2012, mantendo-se o término do mesmo condicionado ao efetivo consumo 
da totalidade dos itens aditivados, mencionados na Cláusula Primeira. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DAS DEMAIS CLÁUSULAS  

Ficam ratificadas todas as demais CLÁUSULAS constantes do Contrato de Fornecimento motivador do 
presente Termo Aditivo que permanecerão com plena validade até o término do fornecimento da quantidade dos itens, 
descrita na Cláusula Primeira do presente instrumento. 

 
E, assim, justos e contratados, firmam as partes o presente Termo Aditivo em 02 (duas) vias de igual teor 

e forma, a fim de que produza os efeitos legais. 
 
 
 
 
 

Paranacity, 20 de dezembro de 2012. 
 
 
 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANACITY 
CONTRATANTE 

 
 
 
 

VERA LUCIA FAQUINI ASSONI - ME 
CONTRATADA 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE COLORADO 
ESTADO DO PARANÁ

CARTA CONVITE Nº 006/2012 

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLORADO 

AVISO DE ANULAÇÃO DE EDITAL 

CARTA CONVITE Nº 006/2012 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE COLORADO, situada na Avenida Brasil, 1.250, em 

Colorado, Paraná, através de seu Prefeito, no uso de suas atribuições legais, para 

conhecimento de todos os interessados, a ANULAÇÃO da CARTA CONVITE, para 

Aquisição de peças para manutenção de veículos pertencentes à frota do transporte escolar do 

município, por ilegalidade (POR FALTA DE PUBLICAÇÃO NO DIARIOS DA UNIÃO E 

FEDERAL), com fulcro no art. 49 e seus incisos da Lei Federal nº 8.666/1993. 

O novo edital será divulgado no mesmo meio de publicação. 

Colorado (PR), 10 de Dezembro de 2012. 

Marcos José Consalter de Mello 

Prefeito 

 
 
 

 
 

  
                   PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE COLORADO 
                                 Estado do Paraná 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 044/2012                                             
 

 1 

 EXTRATO DE CONTRATO 
 

Contrato:_ nº 361/2012 

Processo:_ nº 137/2012 

Pregão Presencial:_ nº 044/2012 

Contratante:_ PREFEITURA MUNICÍPIO DE COLORADO 

Contrato:    W.A.RAHIM EL JANANI 
 
Objetivo: Aquisição de tecidos  de cama, mesa, banho, copa e cozinha, tecidos,para secretarias do município 

Valor:_ R$ 22.041,60 (Vinte e dois mil quarenta e um reais e sessenta centavos) 
 
DESPESAS ORÇAMENTÁRIAS: _ 

Dotação Departamento Elemento da 
Despesa 

Valor  

08.002.12.365.0010.2067 Manutenção do ensino infantil 33.90.30.20.00 3.854,00 
08.002.12.365.0010.2067 Manutenção do ensino infantil 33.90.30.23.00 18.187,60 
TOTAL   22.041,60 

 Homologado em:15/06/2012 
 
Vigência:_ 07 meses 

 
Colorado - PR, 17 de dezembro de 2012. 

 
 
 
 

___________________________________ 
Marcos José Consalter de Mello  

PREFEITO 

   
 

 
 
 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE COLORADO 

ESTADO DO PARANÁ 

PREGÃO PRESENCIAL Nº - 052/2012  

 1 

EXTRATO DE CONTRATO 
 

Contrato:_ nº 362/2012 

Processo:_ nº 147 /2012 

Pregão Presencial:_ nº 052/2012 

 

Contratante:_  PREFEITURA MUNICÍPIO DE COLORADO 

Contratada:_ J G SOARES & CIA LTDA -ME 

Objetivo:_ Contratação de serviços especializados em manutenção, conservação e guincho da frota 

municipal  

Valor:_ R$ 10.000,00 (Dez mil reais) 

 

DESPESAS ORÇAMENTÁRIAS: _ 

Dotação Departamento – 3.3.90.30.00.00 VALOR  
08.002.12.361.0010.2036 Programa Salário Educação 10.000,00 
TOTAL  10.000,00 

 

Homologado: 28/06/2012. 

Vigência: 08 meses. 

      

                                                                            Colorado - PR, 17 de Dezembro de 2012. 

 

 

 
___________________________________ 

Marcos José Consalter de Mello  

PREFEITO 

 
 
  

   
 

 
 
 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE COLORADO 

ESTADO DO PARANÁ 

PREGÃO PRESENCIAL Nº - 052/2012                                              

 1 

EXTRATO DE CONTRATO 
 
 

Contrato:_ nº 363/2012 

Processo:_ nº 147 /2012 

Pregão Presencial:_ nº 052/2012 

 

Contratante:_  PREFEITURA MUNICÍPIO DE COLORADO 

Contratada:_ BENEDITO MARCILIO DA SILVA-ME 

Objetivo:_  Contratação de serviços especializados em manutenção, conservação e guincho da frota 

municipal. 

Valor:_ R$ 4.000,00 (Quatro mil reais) 

 

DESPESAS ORÇAMENTÁRIAS: _ 

Dotação Departamento – 3.3.90.39.00.00 VALOR  
008.002.12.361.0010.2035 Manutenção do Ensino Fundamental  4.000,00 
TOTAL  4.000,00 

 

Homologado em: 29/06/12 

Vigência:_08 meses 

 

                                                                                 Colorado - PR, 20 de dezembro de 2012. 

 

 

 
___________________________________ 

Marcos José Consalter de Mello  

PREFEITO 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE COLORADO 

ESTADO DO PARANÁ 

PREGÃO PRESENCIAL Nº - 069/2011                    

1

EXTRATO DE CONTRATO 

Contrato:_ nº 364/2012 

Processo:_ nº 235/2011 

Pregão Presencial:_ nº 069/2011

Contratante:_  PREFEITURA MUNICÍPIO DE COLORADO 

Contratada VISOGRAF GRÁFICA E PAPELARIA LTDA.  

Objetivo:_  . Aquisição de Material Gráfico

Valor:_ R$ 6.440,00 (seis mil quatrocentos e quarenta reais) 

DESPESAS ORÇAMENTÁRIAS: _ 

Dotação Departamento Valor 
08.002.12.361.0010.2035 Manutenção do Ensino Fundamental -103 6.440,00

TOTAL 6.440,00

Homologado em: 04/01/2012. 

Vigência:_12 meses 

Colorado, aos 19 de Dezembro de 2012. 

_________________________________ 
Marcos José Consalter de Mello  

PREFEITO

   
 

 
 
 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE COLORADO 

ESTADO DO PARANÁ 

PREGÃO PRESENCIAL Nº - 052/2012  

 1 

EXTRATO DE CONTRATO 
 

Contrato:_ nº 365/2012 

Processo:_ nº 147 /2012 

Pregão Presencial:_ nº 052/2012 

 

Contratante:_  PREFEITURA MUNICÍPIO DE COLORADO 

Contratada:_ J G SOARES & CIA LTDA -ME 

Objetivo:_ Aquisição de peças automotivas linha leve, pesada e contratação de serviços 
especializados em manutenção, conservação e guincho para frota municipal de Colorado 

 

Valor:_ R$ 18.300,00 (Dezoito mil e trezentos reais) 

 

DESPESAS ORÇAMENTÁRIAS: _ 

 

Dotação Departamento – VALOR  

08.002.12.361.0010.2035 -104 
Manutenção do ensino Fundamental -  
3.3.90.39.00.00 

11.0000,00 

08.002.12.361.0010.2035 -103 
Manutenção do ensino Fundamental -  
3.3.90.30.00.00 

7.300,00 

TOTAL  18.300,00 
 

Homologado: 28/06/2012. 

Vigência: 08 meses. 

      

                                                                            Colorado - PR, 20 de Dezembro de 2012. 

 

 

 
___________________________________ 

Marcos José Consalter de Mello  

PREFEITO 

 
 
  

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE COLORADO 

Estado do Paraná

CARTA CONVITE N.º PG – 007/2012 
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EXTRATO DE CONTRATO 

Contrato:_ nº 366/2012 

Processo:_ nº 215/2012   

Convite:_ nº 007/2012

Contratante:_  PREFEITURA MUNICÍPIO DE COLORADO 

Contratada:_ RODRIGO MOIA – MATERIAIS ELÉTRICOS LTDA - ME 

Objetivo: Aquisição de material elétrico, construção e prestação de serviço para instalação de ar 

condicionado nas escolas municipais.

Valor:_ R$ 26.883,45 (Vinte e seis mil oitocentos e oitenta e três reais e quarenta e cinco centavos).  

DESPESAS ORÇAMENTÁRIAS: _ 

Homologado: 22/12/2012 

Vigência: 07 meses 

Colorado - PR, 22 de dezembro de 2012. 

___________________________________ 
Marcos José Consalter de Mello  

PREFEITO 

DOTAÇÃO DEPARTAMENTO 
  
  VALOR   

08.002.12.361.0010.2035 Manutenção do ensino fundamental 3.3.90.39.16 13.000,00
08.002.12.361.0010.2036 Programa salário educação 3.3.90.30.26 13.883,45
TOTAL 26.883,45

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLORADO 
ESTADO DO PARANÁ 

CARTA CONVITE CV Nº  - 007/2012 

Avenida Brasil nº 1250 – Centro – Caixa Postal 01 – CEP 86690-000 – Colorado – Paraná (44) 3321-1200 
CNPJ 76.970.326/0001-03 – http://www.colorado.pr.gov.br/ 

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO

LICITAÇÃO MODALIDADE: CARTA CONVITE CV Nº 007/2012. 

OBJETO: Aquisição de material elétrico, construção e prestação de serviço para 

instalação de ar condicionado nas escolas municipais. 

VENCEDOR: RODRIGO MOIA - MATERIAIS ELÉTRICOS LTDA ME

CNPJ: 16.803.222/0001-82

VALOR: R$ 26.883,45 (Vinte e seis mil e oitocentos e oitenta e três reais e quarenta e 

cinco centavos). 

Torna-se pública a HOMOLOGAÇÃO do procedimento licitatório em epígrafe e a 

ADJUDICAÇÃO ao proponente RODRIGO MOIA - MATERIAIS ELÉTRICOS 

LTDA ME. 

Colorado-Pr, 22 de Dezembro de 2012. 

_____________________________________ 

Marcos José Consalter de Mello  

PREFEITO

 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE COLORADO 
Estado do Paraná 

CONCORRÊNCIA N.º- 005/2011 
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SEGUNDO TERMO ADITIVO  DE PRAZO 

 
EXTRATO DE CONTRATO 

 
 

Contrato:_ nº 116/2012 

Processo:_ nº 244/2011. 

Concorrência:_ nº 005/2011. 

 

Contratante:_  PREFEITURA MUNICÍPIO DE COLORADO 

Contratada:_  CEDRO SERVIÇOS ESPECIALIZADOS LTDA-EPP 
 

Objetivo:_ Contratação de Empresa Especializada na execução de obra para construção do Centro de 

Assistência e Promoção Social CAPS.  

. 

ASSINATURA PRAZO VIGÊNCIA PRORROGAÇÃO 

26/09/2012 90 DIAS 31/12/12 01/01/20130À 01/03/2013 

 

 

Colorado – PR, 20 de Dezembro de 2012. 

 

 
 
 
 
 
 

___________________________________ 
Marcos José Consalter de Mello  

PREFEITO 

______________________________________________________________________________ 
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DECRETO Nº 873/2012 
 

SÚMULA: ABRE CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR NO 
ORÇAMENTO GERAL DO MUNICÍPIO DE COLORADO NO 
EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2012 E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 
 

 
 O PREFEITO MUNICIPAL DE COLORADO, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E NO USO DE SUAS 
ATRIBUIÇÕES LEGAIS, TENDO O DISPOSTO NA LEI Nº 2478/2011, RESOLVE: 
 
              Artigo 1º - Autoriza o Executivo Municipal a efetuar abertura de crédito adicional suplementar no exercício financeiro 
de 2012. 
 
              Artigo 2º - Fica o Executivo municipal autorizado a abrir no Orçamento Programa do Município de Colorado para o 
exercício de 2012, crédito adicional suplementar no valor de R$ 443.260,00 (Quatrocentos e quarenta e três mil duzentos e 
sessenta reais), destinados ao reforço das seguintes dotações orçamentárias: 
 
02 EXECUTIVO MUNICIPAL 

  01 GABINETE DO PREFEITO 
  04.122.0002.2.001 MANUTENÇÃO DO GABINETE DO PREFEITO 

 3 3.3.90.14.00.00.00.00.0.1.000     DIÁRIAS - PESSOAL CIVIL 1.250,00 

     04 ASSESSORIA DE COMUNICAÇÃO 
 04.131.0003.2.005 MANUTENÇÃO DA ASSESSORIA DE COMUNICAÇÃO 
 26 3.1.90.11.00.00.00.00.0.1.000     VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL 1.000,00 

     05 OUVIDORIA GERAL E CONTROLADORIA 
 04.121.0003.2.006 MANUTENÇÃO DA OUVIDORIA E CONTROLADORIA 
 34 3.1.90.11.00.00.00.00.0.1.000     VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL 3.550,00 

37 3.1.91.13.00.00.00.00.0.1.000     OBRIGAÇÕES PATRONAIS 120,00 

     03 SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
 01 GABINETE DO SECRETÁRIO 

  04.122.0003.2.007 CHEFIA DE GABINETE - ADMINISTRAÇÃO 
 42 3.1.90.11.00.00.00.00.0.1.000     VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL 2.400,00 

     04.128.0003.2.008 MANUTENÇÃO DA DIVISÃO DE PESSOAL 
 52 3.1.91.13.00.00.00.00.0.1.000     OBRIGAÇÕES PATRONAIS 700,00 

     03 DIVISÃO DE C.P.D. 
  04.126.0003.2.010 MANUTENÇÃO DA DIVISÃO DE PROC. DE DADOS 

 62 3.1.91.13.00.00.00.00.0.1.000     OBRIGAÇÕES PATRONAIS 300,00 

     04 DIVISÃO DE COMPRAS E PATRIMÔNIO 
 04.122.0003.2.011 MANUTENÇÃO DA DIVISÃO DE COMPRAS 
 67 3.1.90.11.00.00.00.00.0.1.000     VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL 2.700,00 

69 3.1.90.16.00.00.00.00.0.1.000     OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS - PESSOAL CIVIL 400,00 
70 3.1.91.13.00.00.00.00.0.1.000     OBRIGAÇÕES PATRONAIS 60,00 

     05 ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL 
  04.122.0003.2.012 ADMINISTRAÇÃO GERAL E PAÇO MUNICIPAL 

 77 3.1.90.11.00.00.00.00.0.1.000     VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL 3.900,00 
78 3.1.90.13.00.00.00.00.0.1.000     OBRIGAÇÕES PATRONAIS 6.500,00 
79 3.1.90.16.00.00.00.00.0.1.000     OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS - PESSOAL CIVIL 2.700,00 
86 3.3.90.39.00.00.00.00.0.1.000     OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 8.700,00 

     04 SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 
 01 GABINETE DO SECRETÁRIO 

  04.123.0003.2.014 CHEFIA DE GABINETE - FINANÇAS 
 96 3.1.90.11.00.00.00.00.0.1.000     VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL 1.200,00 

     03 DIVISÃO DE RECEITAS 
  04.129.0003.2.016 MANUTENÇÃO DA DIVISÃO DE RECEITAS 

 107 3.1.90.11.00.00.00.00.0.1.000     VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL 2.400,00 

     04 DIVISÃO DE CONTABILIDADE 
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04.124.0003.2.017 MANUTENÇÃO DA CONTABILIDADE 
 120 3.1.90.11.00.00.00.00.0.1.000     VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL 1.700,00 

123 3.1.91.13.00.00.00.00.0.1.000     OBRIGAÇÕES PATRONAIS 100,00 

     07 SECRET. MUNIC. DE ASSIST. SOCIAL E DESENV. COMUNIT 
 02 ASSISTENCIA SOCIAL 

  08.244.0008.2.025 MANUTENÇÃO DAS AÇÕES SOCIAIS 
 172 3.1.91.13.00.00.00.00.0.1.000     OBRIGAÇÕES PATRONAIS 100,00 

177 3.3.90.39.00.00.00.00.0.1.000     OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 1.400,00 

     08.244.0008.2.028 MANUTENÇÃO DO CRAS 
 194 3.1.90.11.00.00.00.00.0.1.000     VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL 550,00 

     08 DEPART. MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE 
 02 DIVISÃO DE ENSINO FUNDAMENTAL 
 12.361.0010.2.035 MANUTENÇÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL 
 233 3.1.90.09.00.00.00.00.0.1.104     SALÁRIO-FAMÍLIA 1.150,00 

234 3.1.90.11.00.00.00.00.0.1.000     VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL 300,00 
236 3.1.90.11.00.00.00.00.0.1.104     VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL 51.500,00 
238 3.1.90.16.00.00.00.00.0.1.000     OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS - PESSOAL CIVIL 70,00 
240 3.1.90.16.00.00.00.00.0.1.104     OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS - PESSOAL CIVIL 12.300,00 
241 3.1.91.13.00.00.00.00.0.1.000     OBRIGAÇÕES PATRONAIS 40,00 
242 3.1.91.13.00.00.00.00.0.1.103     OBRIGAÇÕES PATRONAIS 12.000,00 
243 3.1.91.13.00.00.00.00.0.1.104     OBRIGAÇÕES PATRONAIS 45.000,00 
252 3.3.90.39.00.00.00.00.0.1.104     OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 3.000,00 

     06 DIVISÃO DE ESPORTES 
  27.812.0013.2.046 MANUTENÇÃO DO DESPORTO AMADOR 

 291 3.1.90.09.00.00.00.00.0.1.000     SALÁRIO-FAMÍLIA 110,00 
292 3.1.90.11.00.00.00.00.0.1.000     VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL 4.500,00 
294 3.1.90.16.00.00.00.00.0.1.000     OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS - PESSOAL CIVIL 650,00 

     09 SECRETARIA DE SAÚDE 
  02 DEPARTAMENTO MÉDICO 
  10.301.0007.2.049 MANTER OS SERVIÇOS BÁSICOS DE SAÚDE 

 314 3.1.90.09.00.00.00.00.0.1.303 SALÁRIO-FAMÍLIA 140,00 
315 3.1.90.11.00.00.00.00.0.1.000     VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL 100.770,00 
316 3.1.90.11.00.00.00.00.0.1.303    VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL 98.000,00 
319 3.1.90.16.00.00.00.00.0.1.303 OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS - PESSOAL CIVIL 22.500,00 
320 3.1.91.13.00.00.00.00.0.1.000     OBRIGAÇÕES PATRONAIS 6.500,00 
321 3.1.91.13.00.00.00.00.0.1.303 OBRIGAÇÕES PATRONAIS 7.600,00 
331 3.3.90.39.00.00.00.00.0.1.303 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 2.500,00 

     10.301.0007.2.050 MANTER PROGR. ESP. EM PARC. COM GOV. FED: 
 340 3.1.90.13.00.00.00.00.0.1.000     OBRIGAÇÕES PATRONAIS 25.000,00 

     10 SECR. MUN. DE OBRAS, URBANISMO, SERVIÇO E SANEAMEN 
 02 DIVISÃO DE OBRAS, URBANISMO E SERVIÇO 
 15.452.0005.2.055 MANUTENÇÃO DA COLETA DE LIXO 
 400 3.1.90.16.00.00.00.00.0.1.000     OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS - PESSOAL CIVIL 1.950,00 

    
16.182.0005.2.013 MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS DA DEFESA CIVIL 

 359 3.1.90.09.00.00.00.00.0.1.000     SALÁRIO-FAMÍLIA 100,00 
361 3.1.90.11.00.00.00.00.0.1.000     VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL 3.700,00 
364 3.1.90.16.00.00.00.00.0.1.000     OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS - PESSOAL CIVIL 470,00 

     26.782.0004.2.058 MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS E EQUIP. P/ O SISTEMA VIÁRIO 
 422 3.1.90.11.00.00.00.00.0.1.000     VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL 180,00 

     11 SECR. MUN. DE AGRICULTURA, ABASTEC E MEIO AMBIENTE 
 01 GABINETE DO SECRETÁRIO 

  04.122.0015.2.061 MANUTENÇÃO DA SECRETARIA 
 446 3.1.90.11.00.00.00.00.0.1.000     VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL 1.350,00 

     12 SECRETARIA MUNICIPAL DE INDUSTRIA E COMERCIO 
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02 TURISMO 
   23.695.0020.2.066 MANUTENÇÃO DO DESENVOLVIMENTO DO TURISMO 

 477 3.1.91.13.00.00.00.00.0.1.000     OBRIGAÇÕES PATRONAIS 150,00 
 
 
Total das Suplementações ...................................................................................................................................R$ 443.260,00 
 
 

Artigo 3º - Como recursos hábeis para cobertura do presente crédito adicional, fica indicado o cancelamento das 
seguintes dotações do orçamento vigente: 

 
03 SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

 01 GABINETE DO SECRETÁRIO 
  04.122.0003.2.007 CHEFIA DE GABINETE - ADMINISTRAÇÃO 

 43 3.1.90.13.00.00.00.00.0.1.000     OBRIGAÇÕES PATRONAIS 502,00 

     04.128.0003.2.008 MANUTENÇÃO DA DIVISÃO DE PESSOAL 
 48 3.1.90.09.00.00.00.00.0.1.000     SALÁRIO-FAMÍLIA 180,00 

49 3.1.90.11.00.00.00.00.0.1.000     VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL 2.210,00 

     03 DIVISÃO DE C.P.D. 
  04.126.0003.2.010 MANUTENÇÃO DA DIVISÃO DE PROC. DE DADOS 

 61 3.1.90.13.00.00.00.00.0.1.000     OBRIGAÇÕES PATRONAIS 668,64 

     04 DIVISÃO DE COMPRAS E PATRIMÔNIO 
 04.122.0003.2.011 MANUTENÇÃO DA DIVISÃO DE COMPRAS 
 68 3.1.90.13.00.00.00.00.0.1.000     OBRIGAÇÕES PATRONAIS 1.600,76 

     05 ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL 
  04.122.0003.2.012 ADMINISTRAÇÃO GERAL E PAÇO MUNICIPAL 

 85 3.3.90.36.00.00.00.00.0.1.000     OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA 570,00 

     04 SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 
 03 DIVISÃO DE RECEITAS 

  04.129.0003.2.016 MANUTENÇÃO DA DIVISÃO DE RECEITAS 
 111 3.3.90.30.00.00.00.00.0.1.510     MATERIAL DE CONSUMO 10.300,00 

113 3.3.90.33.00.00.00.00.0.1.510 PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOÇÃO 551,00 
115 3.3.90.39.00.00.00.00.0.1.510 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 23.200,00 

     05 SECRETARIA MUNICIPAL DE CHEFIA DE GABINETE 
 01 CHEFIA DE GABINETE 

  04.122.0003.2.019 MANUT. DA SECRETARIA MUN. DE CHEFIA DE GABINETE 
 135 3.1.90.09.00.00.00.00.0.1.000     SALÁRIO-FAMÍLIA 229,00 

136 3.1.90.11.00.00.00.00.0.1.000     VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL 1.070,00 

     07 SECRET. MUNIC. DE ASSIST. SOCIAL E DESENV. COMUNIT 
 02 ASSISTENCIA SOCIAL 

  08.244.0008.2.025 MANUTENÇÃO DAS AÇÕES SOCIAIS 
 169 3.1.90.11.00.00.00.00.0.1.000     VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL 980,00 

170 3.1.90.13.00.00.00.00.0.1.000     OBRIGAÇÕES PATRONAIS 2.000,00 

     08 DEPART. MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE 
 01 GABINETE DO SECRETÁRIO 

  12.361.0010.2.032 GABINETE DO SECRETÁRIO 
 214 3.1.90.11.00.00.00.00.0.1.103     VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL 248,00 

216 3.1.91.13.00.00.00.00.0.1.103     OBRIGAÇÕES PATRONAIS 545,60 

     02 DIVISÃO DE ENSINO FUNDAMENTAL 
 12.361.0010.2.034 FUNDEB 40% 

  227 3.1.90.11.00.00.00.00.0.1.102     VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL 180.000,00 
228 3.1.90.16.00.00.00.00.0.1.102 OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS - PESSOAL CIVIL 60.000,00 
229 3.1.91.13.00.00.00.00.0.1.102 OBRIGAÇÕES PATRONAIS 50.000,00 

     12.361.0010.2.035 MANUTENÇÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL 
 235 3.1.90.11.00.00.00.00.0.1.103     VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL 50.000,00 
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09 SECRETARIA DE SAÚDE 
  02 DEPARTAMENTO MÉDICO 
  10.301.0007.2.047 MANUT. DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA 

 299 3.1.90.11.00.00.00.00.0.1.303 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL 2.950,00 

     10.301.0007.2.049 MANTER OS SERVIÇOS BÁSICOS DE SAÚDE 
 328 3.3.90.36.00.00.00.00.0.1.000     OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA 954,00 

     10 SECR. MUN. DE OBRAS, URBANISMO, SERVIÇO E SANEAMEN 
 01 GABINETE DO SECRETÁRIO 

  04.122.0005.2.051 CHEFIA DE GABINETE - SERV. DE UTILIDADE PÚBLICA 
 353 3.3.90.33.00.00.00.00.0.1.000     PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOÇÃO 551,00 

     02 DIVISÃO DE OBRAS, URBANISMO E SERVIÇO 
 15.452.0005.2.052 MANUTENÇÃO DOS SERV. URBANOS DE UTIL. PÚBLICA 
 377 3.1.90.13.00.00.00.00.0.1.000     OBRIGAÇÕES PATRONAIS 2.450,00 

     26.782.0004.2.058 MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS E EQUIP. P/ O SISTEMA VIÁRIO 
428 3.3.90.30.00.00.00.00.0.1.512     MATERIAL DE CONSUMO 48.000,00 

     03 DIVISÃO DE SANEAMENTO 
  17.512.0006.2.060 MANUT. DO DPTO COMPREENDENDO O SERV. DE ABAST. DE ÁGUA 

437 3.1.90.11.00.00.00.00.0.1.000     VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL 3.500,00 
 
 
Total dos Cancelamentos......................................................................................................................................R$ 443.260,00 
 
 

Artigo 4º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 
 
 
Edifício da Prefeitura Municipal de Colorado, Estado do Paraná, aos vinte e um dias do mês de dezembro do ano de 

dois mil e doze. 
 
 
 
 
 

Marcos José Consalter De Mello 
Prefeito 
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DECRETO Nº 866/2012 
 

SÚMULA: ABRE CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR NO 
ORÇAMENTO GERAL DO MUNICÍPIO DE COLORADO NO 
EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2012 E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 
 

 
 O PREFEITO MUNICIPAL DE COLORADO, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E NO USO DE SUAS 
ATRIBUIÇÕES LEGAIS, TENDO O DISPOSTO NA LEI Nº 2478/2011, RESOLVE: 
 
              Artigo 1º - Autoriza o Executivo Municipal a efetuar abertura de crédito adicional suplementar no exercício financeiro 
de 2012. 
 
              Artigo 2º - Fica o Executivo municipal autorizado a abrir no Orçamento Programa do Município de Colorado para o 
exercício de 2012, crédito adicional suplementar no valor de R$ 177.000,00 (Cento e setenta e sete mil reais), destinados ao 
reforço das seguintes dotações orçamentárias: 
 
 
03 SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

 02 DIVISÃO DE PESSOAL 
  04.122.0003.2.009 CONTRIBUIÇÃO DO P.A.S.E.P. 

 56 3.3.90.47.00.00.00.00.0.1.000      OBRIGAÇÕES TRIBUTÁRIAS E CONTRIBUTIVAS 3.000,00 

     02 DIVISÃO DE ENSINO FUNDAMENTAL 
 12.361.0010.2.033 FUNDEF 60% 

  12.361.0010.2.035 MANUTENÇÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL 
 236 3.1.90.11.00.00.00.00.0.1.104      VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL 50.000,00 

252 3.3.90.39.00.00.00.00.0.1.104      OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 16.000,00 

     09 SECRETARIA DE SAÚDE 
  02 DEPARTAMENTO MÉDICO 
  10.301.0007.2.049 MANTER OS SERVIÇOS BÁSICOS DE SAÚDE 

 316 3.1.90.11.00.00.00.00.0.1.303 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL 40.000,00 
327 3.3.90.33.00.00.00.00.0.1.303 PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOÇÃO 3.000,00 

     10.301.0007.2.050 MANTER PROGR. ESP. EM PARC. COM GOV. FED: 
 348 3.3.90.39.00.00.00.00.0.1.495      OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 65.000,00 

 
 
Total das Suplementações ...................................................................................................................................R$ 177.000,00 
 
 

Artigo 3º - Como recursos hábeis para cobertura do presente crédito adicional, fica indicado o cancelamento das 
seguintes dotações do orçamento vigente: 

 
04 SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 

 02 DIVIDA INTERNA 
  28.843.0017.2.015 AMORTIZAÇÃO E ENCARGOS DE FINANCIAMENTOS 

 103 3.1.91.92.00.00.00.00.0.1.510      DESPESAS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES 46.000,00 

     08 DEPART. MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE 
 02 DIVISÃO DE ENSINO FUNDAMENTAL 
 12.365.0010.2.038 MANUTENÇÃO DO ENSINO INFANTIL - FUNDEB 40% 
 260 3.1.90.11.00.00.00.00.0.1.102      VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL 66.000,00 

     09 SECRETARIA DE SAÚDE 
  02 DEPARTAMENTO MÉDICO 
  10.301.0007.2.050 MANTER PROGR. ESP. EM PARC. COM GOV. FED: 

 339 3.1.90.11.00.00.00.00.0.1.495 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL 45.000,00 
341 3.1.90.16.00.00.00.00.0.1.495 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS-PESSOA JURÍDICA 20.000,00 

 
 
Total dos Cancelamentos......................................................................................................................................R$ 177.000,00 

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLORADO 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.970.326/0001-03 
 

______________________________________________________________________________ 
Avenida Brasil nº 1250 – Centro – Colorado – Paraná – CEP 86.690-000 – Fone (44) 3323-3033 

 

 
 

Artigo 4º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 
 
 
Edifício da Prefeitura Municipal de Colorado, Estado do Paraná, aos dezessete dias do mês de dezembro do ano de 

dois mil e doze. 
 
 
 
 
 

Marcos José Consalter De Mello 
Prefeito 

 

Legislativo Municipal de Floraí
EMENDA À LEI ORGÂNICA Nº 04/2012

Altera dispositivos da Lei Orgânica Municipal de Floraí, Estado do Paraná.
Art. 1º A Lei Orgânica do Município de Floraí, Estado do Paraná, 

passa a vigorar com a seguinte redação:

TÍTULO I
O MUNICÍPIO

CAPÍTULO I
OS PRINCÍPIOS GERAIS DA ORGANIZAÇÃO MUNICIPAL

Art. 1º O Município de Floraí, pessoa jurídica de direito público interno, parte integrante da 
República Federativa do Brasil e do Estado do Paraná, dotado de autonomia política, administrativa 
e financeira, reger-se-á por esta Lei Orgânica votada em dois turnos e aprovada por dois terços 
(2/3) do Plenário, e demais leis que adotar, respeitados os princípios estabelecidos na Constituição 
Federal e na Estadual.
§ 1º Todo poder do Município emana do povo floraiense, que o exerce por meio de representantes 
eleitos para o Legislativo e o Executivo, ou diretamente, nos termos desta Lei Orgânica.
§ 2º O povo exerce o poder:
I - pelo sufrágio universal e pelo voto direto e secreto;
II – pela iniciativa popular em projetos de lei de interesse específico do Município, da cidade ou de 
bairros, nos termos da Constituição Federal;
III – pelo plebiscito e pelo referendo. 
§ 3º Os representantes do povo serão eleitos mediante filiação partidária, na forma prevista no 
inciso I do parágrafo anterior. 
§ 4º A autonomia do Município se expressa através da:
I – eleição direta dos Vereadores;
II – eleição direta do Prefeito e do Vice-Prefeito;
III – administração própria, no que respeita ao interesse local.

Art. 2º A sede do Município é a Cidade de Floraí
Parágrafo único - O dia 15 (quinze) de dezembro é a data Magna do Município.
Art. 3º Ao Município compete, privativamente:
I – legislar sobre assuntos de interesse local; 
II – suplementar a legislação federal e estadual no que couber;
III – elaborar o orçamento, estimando a receita e fixando a despesa, com base em planejamento 
adequado;
IV – instituir e arrecadar os tributos de sua competência, e fixar e cobrar tarifas e preços públicos, 
com a obrigação de prestar contas e publicar balancetes nos prazos fixados em lei;
V – organizar e prestar diretamente ou sob regime de concessão ou permissão, sempre através de 
licitação, os serviços públicos de interesse local e os que possuem caráter essencial, bem como 
dispor sobre eles;
VI – licenciar para funcionamento os estabelecimentos comerciais, industriais, de serviços e similares, 
mediante expedição de alvará de localização;
VII - suspender ou cassar o alvará de localização do estabelecimento que infringir dispositivos 
legais;
VIII – organizar o quadro e estabelecer o regime para seus servidores;
IX – dispor sobre a administração, utilização e alienação de seus bens, tendo em conta o interesse 
público;
X – adquirir bens e serviços, inclusive mediante desapropriação por necessidade pública ou 
interesse social;
XI – elaborar os planos diretores de desenvolvimento urbano, de saneamento básico e de proteção 
ambiental;
XII – promover adequado ordenamento territorial, mediante planejamento e controle do uso, do 
parcelamento e da ocupação do solo urbano;
XIII – estabelecer normas de edificação, de loteamento, de arruamento e de zoneamento urbano, 
bem como as limitações urbanísticas convenientes à organização de seu território;
XIV – criar, organizar e suprimir distritos e bairros, consultados os munícipes e observada a legislação 
pertinente;
XV – regulamentar e fiscalizar a utilização dos logradouros públicos, especialmente no perímetro 
urbano;
a) determinar o itinerário e os pontos de parada dos transportes coletivos;
b) – dispor sobre o estacionamento de táxi e demais veículos;
c) – conceder, permitir ou autorizar serviços de transportes coletivos municipais e táxis;
d) fixar e sinalizar os limites das “zonas de silêncio”, de trânsito e tráfego em condições 
especiais;
e) disciplinar os serviços de carga e descarga e fixar a tonelagem máxima permitida a veículos que 
circulem em vias públicas municipais;
XVI – participar de entidades que congreguem outros municípios integrados à região, na forma estabelecida 
pela lei;
XVII – sinalizar as vias urbanas e as estradas municipais, bem como, regulamentar e fiscalizar a sua 
utilização;
XVIII – normatizar, fiscalizar e promover a coleta, o transporte e a destinação final dos resíduos 
sólidos domiciliares e de limpeza urbana;
XIX – dispor sobre serviço funerário e cemitérios, encarregando-se dos que forem públicos e 
fiscalizando os pertencentes às entidades privadas;
XX – regulamentar, autorizar e fiscalizar a fixação de cartazes e anúncios publicitários de qualquer 
peça destinada à venda de marca ou produto;
XXI – estabelecer e impor penalidades por infração de suas leis e regulamentos;
XXII – dispor sobre depósito e venda de mercadorias apreendidas em decorrência de transgressão à legislação 
municipal;
XXIII – estabelecer servidões administrativas necessárias à realização de serviços públicos;
XXIV - dispor sobre serviço de abastecimento de água e esgotamento sanitário, galerias de águas 
pluviais e fornecimento de iluminação pública, encarregando-se dos que forem públicos e fiscalizando 
os pertencentes às entidades privadas;
XXV – dispor cobre a construção e exploração de mercados públicos e feiras livres;
XXVI – fiscalizar a qualidade das mercadorias sob o aspecto sanitário e higiênico, quando colocadas 
à venda;
XXVII – regulamentar espetáculos e divertimentos públicos;
XXVIII – dispor sobre a poluição urbana e rural em todas as suas formas;
XXIX – prestar com a cooperação técnica e financeira da União e do Estado, serviços de atendimento 
à saúde e à educação;
XXX – prestar assistência nas emergências médico-hospitalares de pronto socorro por seus próprios 
serviços ou mediante convênios, especialmente para os casos de calamidade pública.
  Parágrafo único. Para efeito do disposto no inciso XX, considera-se publicitária toda peça de 
propaganda destinada à venda de marca ou produto comercial.

Art. 4º Compete ao Município, no exercício de sua autonomia:
I – organizar-se administrativamente, observadas as legislações federal e estadual;
II – prover a tudo que concirna ao interesse local, tendo como objetivo o pleno desenvolvimento 
de suas funções sociais, promovendo o bem-estar de seus habitantes;
III – estabelecer suas leis, decretos e atos relativos aos assuntos de interesse local;
IV – administrar seus bens, adquiri-los e aliená-los, aceitar doações, legados e heranças e dispor sobre 
sua aplicação;
V – desapropriar, por necessidade ou utilidade pública, ou por interesse social, nos casos previstos 
em lei;
VI – prover a defesa da flora e da fauna e o controle da poluição ambiental;
VII – preservar os bens e locais de valor histórico, cultural ou científico;
VIII – dispor sobre os registros, vacinação e captura de animais, vedadas quaisquer práticas de tratamento 
cruel;
IX – ordenar as atividades urbanas, fixando condições e horário, para atendimento ao público, 
industriais, comerciais e similares, observadas as normas federais e estaduais pertinentes;
X – outras iniciativas não enumeradas acima, bem como as que venham a ser atribuídas pelas 
Constituições Federal e Estadual ou legislação superior.  
XI – zelar pela saúde, higiene e segurança municipal;
XII – promover a educação, a cultura e a segurança social;
XIII – prover serviços de fomento agropecuário;
XIV – construir e conservar estradas rurais e vias públicas urbanas;
XV – dispor sobre a prevenção e serviços de combate a incêndios.

Art. 5º O Município poderá delegar ao Estado, mediante convênio, os serviços de competência 
concorrente de sua responsabilidade a que se refere esta lei.

Art. 6º O Município pode celebrar convênios com a União, o Estado e outros Municípios, mediante 
autorização da Câmara Municipal, para execução de serviços, obras e decisões, bem como de 
encargos dessas esferas.
§ 1º O Município participará de organismos públicos que contribuam para integrar a organização, 
o planejamento e a execução de função pública de interesse comum.
§ 2º Pode ainda o Município, através de convênios ou consórcios com outros Municípios da mesma 
comunidade sócio-econômica, criar entidades intermunicipais para a realização de obras, atividades 
ou serviços específicos de interesse comum, devendo ser aprovados por Leis dos Municípios que 
deles participarem.
§ 3º É permitido delegar, entre o Estado e o Município, também por convênio, os serviços de 
competência concorrente, assegurados os recursos necessários.

CAPITULO II
SÍMBOLOS E DISTRITOS DO MUNICÍPIO

Art. 7º São símbolos do Município a Bandeira, o Hino e o Brasão Municipais, na forma da lei. 

Art. 8º É Distrito do Município a localidade de Nova Bilac.

CAPITULO III
JUSTIÇA SOCIAL

Art. 9º Todas as ações serão desenvolvidas buscando a concretização do bem comum e do interesse 
social, sempre voltadas para a justiça social.
Parágrafo único. O Município promoverá vida digna a seus habitantes e será administrado com base 
nos seguintes compromissos fundamentais: 
I – transparência pública de seus atos;
II – moralidade administrativa;
III – participação popular nas decisões;
IV – descentralização político-administrativa;
V – prestação integrada e contínua dos serviços públicos. 

CAPITULO IV
DIREITOS DOS CIDADÃOS

Art. 10. Todos os cidadãos têm direito a receber dos órgãos públicos, informações de seu interesse 
particular, ou de interesse coletivo em geral, que serão prestadas no prazo de trinta dias (30) 
prorrogáveis, uma única vez, por igual período, sob pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas 
cujo sigilo seja imprescindível a segurança da sociedade e do Estado. 

Art. 11.  É dever do Poder Municipal, em cooperação com a União, o Estado e com outros Municípios, 
assegurar a todos o exercício dos direitos individuais, coletivos, difusos e sociais estabelecidos pela 
Constituição da República e pela Constituição Estadual, e daqueles inerentes às condições de vida 
na cidade, inseridos nas competências municipais específicas, em especial no que respeita a:
I - meio ambiente humanizado, sadio e ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo, 
para a presente e futuras gerações;
II - dignas condições de moradia;
III - locomoção através de transporte coletivo adequado, mediante tarifa acessível ao usuário;
IV - proteção e acesso ao patrimônio histórico, cultural, turístico, artístico, arquitetônico e 
paisagístico;
V - ensino fundamental e educação infantil;
VI - acesso universal e igual à saúde;
VII - acesso a equipamentos culturais, de recreação e lazer.

(Continua na página seguinte)
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 Parágrafo único. A criança e o adolescente são considerados prioridade absoluta do Município.

Art. 12. O Município promoverá ação sistemática de proteção ao consumidor, mediante programas 
específicos.
§ 1º A política econômica de consumo será planejada e executada pelo Poder Público, com a 
participação de entidades representativas do consumidor e de trabalhadores dos setores de produção, 
industrialização, comercialização, armazenamento, serviços e transportes, atendendo, especialmente, 
aos seguintes princípios: 
I – integração em programas estaduais e federais de defesa do consumidor;
II – favorecimento de meios que possibilitem ao consumidor o exercício do direito à informação, 
à escolha e à defesa de seus interesses econômicos;
III – prestação, atendimento e orientação ao consumidor, através do órgão de execução 
especializado.
§ 2º O Município poderá criar Conselho de Defesa do Consumidor para viabilizar ações em defesa 
dos consumidores.

CAPÍTULO V
PARTICIPAÇÃO POPULAR

Art. 13. A soberania popular se manifesta quando a todos são asseguradas condições dignas de 
existência e será exercida:
I – pela participação popular nas decisões do Município e no aperfeiçoamento democrático de 
suas instituições;
II – pela ação fiscalizadora sobre a administração pública;
III – pela tribuna popular.
§ 1º Na elaboração das ações municipais, especialmente, na do plano diretor e dos orçamentos 
que conterão especificamente programas, projetos, obras e atividades a serem executadas, haverá 
participação popular mediante cooperação e manifestação das associações representativas, incluindo-
se as de moradores.
§ 2º Fica instituída a tribuna popular nas sessões plenárias, ordinárias e extraordinárias da Câmara 
Municipal podendo dela fazer uso entidades sindicais com sede em Floraí, entidades representativas 
de moradores ou outras que tenham atuação no âmbito municipal, reconhecidas ou registradas como 
tais e, ainda, entidades que, mesmo não tendo abrangência municipal, venham a apresentar questões 
de relevância para a população de Floraí, nos termos da regulamentação a ser fixada no Regimento 
Interno da Câmara Municipal.

CAPÍTULO VI
PLANEJAMENTO MUNICIPAL

Art. 14. O Município organizará sua administração e exercerá suas atividades com base num 
processo de planejamento, de caráter permanente, descentralizado e participativo, como instrumento 
de democratização da gestão da cidade, de estruturação da ação do Executivo e orientação da ação 
dos particulares.
§ 1º Considera-se processo de planejamento a definição de objetivos determinados em função da 
realidade local e da manifestação da população, a preparação dos meios para atingi-los, o controle 
de sua aplicação e a avaliação dos resultados obtidos.
§ 2º Os planos integrantes do processo de planejamento deverão ser compatíveis entre si e seguir 
as políticas gerais e setoriais segundo as quais o Município organiza sua ação.
§ 3º É assegurada a participação direta dos cidadãos, em todas as fases do planejamento municipal, na 
forma da lei, através das suas instâncias de representação, entidades e instrumentos de participação 
popular.
§ 4º Lei disciplinará a realização, a discussão, o acompanhamento da implantação, a revisão e 
atualização dos planos integrantes do processo de planejamento.

Art. 15. São objetivos gerais do planejamento e do desenvolvimento, em consonância com a 
legislação federal e estadual:
I – promover a ordenação do crescimento do Município em seus aspectos físicos, econômicos, 
sociais, culturais e administrativos;
II – aproveitar plenamente os recursos administrativos, financeiros, naturais, culturais e 
comunitários;
III – atender as necessidades e carências básicas da população quanto às funções de habitação, 
trabalho, lazer e cultura, circulação, saúde, abastecimento e convívio com a natureza;
IV – proteger o meio ambiente e preservar o patrimônio paisagístico e cultural do Município;
V – integrar a ação municipal com a dos órgãos e entidades federais, estaduais e metropolitanas, 
e, ainda, com a comunidade;
VI – incentivar a participação comunitária no processo de planejamento;
VII – ordenar o uso e ocupação do solo em consonância com a função social da propriedade.
§ 1º O Poder Executivo fica obrigado, na forma da lei, a introduzir critérios ecológicos em 
todos os níveis de seu planejamento político, econômico, social e de incentivo à modernização 
tecnológica.
§ 2º O Município, dentro de seu plano de desenvolvimento e de obras, priorizará a utilização de fontes 
de energias alternativas, não poluentes, bem como de tecnologias poupadoras de energia.

TITULO II
OS PODERES DO MUNICÍPIO

CAPÍTULO I
O PODER LEGISLATIVO

Art. 16. O Poder Legislativo é exercido pela Câmara Municipal, composta de nove Vereadores, 
representantes do povo, eleitos no Município, entre cidadãos maiores de dezoito anos no exercício 
dos direitos políticos, em pleito direto, pelo sistema proporcional, para legislatura de quatro anos.

SEÇÃO I
A CÂMARA MUNICIPAL

Art. 17. Cabe à Câmara Municipal legislar sobre assuntos de interesse local, observadas as 
determinações e a hierarquia constitucional, suplementarmente à legislação federal e estadual, e 
fiscalizar, mediante controle externo, a administração direta e indireta.
 Parágrafo único. Em defesa do bem comum, a Câmara Municipal se pronunciará sobre qualquer 
assunto de interesse público.

Art. 18. Cabe à Câmara, com a sanção do Prefeito, dispor sobre as matérias de competência do 
Município e especialmente: 
I – sistema tributário: arrecadação, distribuição das rendas, instituição de tributos, fixação de 
alíquotas, isenções e anistias fiscais e de débitos;
II – matéria orçamentária: plano plurianual, diretrizes orçamentárias, orçamento anual, operações 
de crédito e dívida pública;
III – planejamento urbano: plano diretor, em especial planejamento e controle do parcelamento, 
uso e ocupação do solo;
IV – organização do território municipal: especialmente divisão em distritos, observada a legislação 
estadual, e delimitação do perímetro urbano;
V – bens imóveis municipais: concessão de uso, alienação e aquisição, salvo quando se tratar de 
doação, sem encargo, ao Município;
VI – auxílios e subvenções a terceiros;
VII – convênios, contratos e atos assemelhados com entidades públicas ou particulares;
VIII – criação, transformação e extinção de cargos, empregos e funções públicas, e fixação da 
remuneração de servidores do Município, inclusive da administração indireta, observados os 
parâmetros da lei de diretrizes orçamentárias;
IX – denominação de próprios municipais, vias e logradouros públicos.

Art. 19. É de competência privativa da Câmara Municipal:
I – dar posse ao Prefeito e ao Vice-Prefeito, bem como declarar extintos seus mandatos nos casos 
previstos em lei;
II – conceder licença ao Prefeito, Vice-Prefeito quando em exercício, e Vereadores para afastamento 
do cargo;
III – autorizar o Prefeito e o Vice-Prefeito quando em exercício, a se ausentarem do Município, por 
prazo superior a dez dias (10) ou do País por qualquer tempo;
IV – zelar pela preservação de sua competência, sustando os atos normativos do Poder Executivo 
que exorbitem do poder regulamentador;
V – julgar anualmente as contas prestadas pelo Prefeito no prazo de 90 após o recebimento do 
Parecer Prévio emitido pelo Tribunal de Contas do Estado do Paraná;
VI – apreciar os relatórios anuais do Prefeito sobre a execução orçamentária, operações de crédito, 
dívida pública, aplicação das leis relativas ao planejamento urbano, à concessão ou permissão de 
serviços públicos, ao desenvolvimento dos convênios, à situação dos bens imóveis do Município, 
ao número de servidores públicos e ao preenchimento de cargos, empregos e funções, bem como 
à política salarial;
VII – apreciar os relatórios anuais de sua Mesa;
VIII – fiscalizar e controlar diretamente os atos do Poder Executivo, incluídos os da administração 
indireta;
IX – solicitar informações ao Prefeito sobre assuntos referentes à administração, ressalvados os 
casos previstos nesta Lei Orgânica;
X – convidar o Prefeito ou convocar Secretários e Diretores de autarquias, fundações e empresas 
públicas, conforme o caso, responsáveis pela administração direta ou indireta, para prestarem 
informações sobre matéria de sua competência;
XI – criar comissões parlamentares de inquérito;
XII – solicitar informações aos órgãos estaduais, nos termos da Constituição Estadual;
XIII – julgar o Prefeito, o Vice-Prefeito e os Vereadores nos casos previstos em lei;
XIV – conceder título de cidadão honorário do Município ou qualquer outra honraria ou homenagem 
à pessoa que reconhecidamente tenha prestado serviço ao Município, mediante decreto legislativo 
aprovado pelo voto de, no mínimo 2/3 (dois terços) de seus membros;
XV – dispor sobre sua organização, funcionamento e polícia, criação e transformação de cargos, 
empregos e funções, e fixação da respectiva remuneração, observados os parâmetros legais, 
especialmente a lei de diretrizes orçamentárias;
XVI – fixar, por lei de sua iniciativa, que deverá ser publicada antes do dia das eleições para o 
próximo mandato, os subsídios do Prefeito, Vice-Prefeito e Secretários Municipais, bem como a 
forma de reajuste se houver, observadas as normas aplicáveis pelas Constituições Federal e Estadual 
e legislação correlata, considerando-se mantido o subsídio vigente, na hipótese de não se proceder 
à respectiva fixação na época própria;
XVII - fixar, por lei de sua iniciativa, que deverá ser publicada antes do dia das eleições para a 
próxima legislatura, os subsídios dos vereadores e do presidente da Câmara, bem como a forma 
de reajuste, se houver; 
XVIII – elaborar seu Regimento Interno;
XIX – eleger sua Mesa, bem como destituí-la;
XX – deliberar sobre assuntos de sua competência privativa e de sua economia interna;
XXI – representar por dois terços de seus membros, para efeito de intervenção no Município;
XXII – criar, organizar e disciplinar o funcionamento das Comissões da Câmara Municipal;
XXIII – votar moção de censura pública aos secretários municipais em relação ao desempenho de suas funções.

SUBSEÇÃO I
POSSE

Art. 20. Os Vereadores eleitos tomarão posse no dia primeiro de janeiro do ano de início da legislatura, 
em reunião que será realizada às dez horas da manhã no recinto da Câmara de Vereadores ou na 
Casa da Cultura “Prof. Pedro Ananias” no Município de Floraí.
§1º O Vereador que não comparecer para tomar posse, terá o prazo de quinze dias para fazê-lo, 
findo o qual será declarado extinto o seu mandato e convocado o suplente, que deverá tomar posse 
dentro de quinze dias.
§2º A Sessão de posse e instalação da legislatura será solene e presidida pelo Vereador mais votado 
entre os presentes, que designará um Vereador ou funcionário da Câmara para secretariá-lo. 
§3º Os Vereadores prestarão compromisso e tomarão posse, cabendo ao Presidente prestar o 
seguinte compromisso:
 
“Prometo cumprir a Constituição da República Federativa do Brasil, a Constituição do Estado do 
Paraná e a Lei Orgânica Municipal de Floraí, observar e igualmente cumprir as leis, desempenhar 
o mandato que me foi confiado pelo povo e trabalhar pelo progresso e bem-estar de seus 
habitantes.” 
 
§4º Prestado o compromisso pelo Presidente, o secretário designado fará a chamada nominal de 
cada Vereador, que em voz alta declarará:

“ASSIM PROMETO”.

§5º No ato da posse os Vereadores deverão desincompatibilizar-se e, na mesma ocasião, bem como 

ao término do mandato, deverão fazer a declaração pública de seus bens, a ser transcrita em livro próprio, 
constando de ata o seu resumo, e publicada no Diário Oficial, no prazo máximo de 30 (trinta) dias.

SUBSEÇÃO II
MESA DIRETORA

Art. 21. Depois de empossados os Vereadores e, ainda sob a presidência do mais votado entre os 
presentes, independentemente de número, darão posse ao Prefeito e Vice-Prefeito, para em seguida, 
havendo maioria absoluta dos membros da Câmara, eleger a Mesa Diretora para o primeiro biênio, por 
escrutínio secreto e maioria absoluta de votos, para mandato de dois anos, cujas chapas concorrentes 
deverão ser registradas até o início da cerimônia de posse.
§1º A Mesa Diretora será composta pelo Presidente, Vice-Presidente, Primeiro e Segundo Secretários.
§2º Os eleitos serão considerados automaticamente empossados.
§3º Os Vereadores não poderão concorrer aos cargos da Mesa Diretora, participando em mais de uma 
chapa.
§4º As chapas registradas serão compostas de forma completa, com o preenchimento de todos os cargos, 
cujos integrantes deverão apor visto de ciência, como participantes da mesma.
§ 5º No dia primeiro de janeiro, até o final da reunião para eleição dos integrantes da Mesa Diretora, será 
responsável pelos trabalhos legislativos o Vereador que presidir a reunião de posse.
§6º O Vereador que durante o processo eleitoral renunciar de alguma das chapas apresentadas, não poderá 
participar de outra e o Vereador que o substituir não poderá estar inscrito em nenhuma chapa.
§7º Se nenhum candidato obtiver maioria absoluta, proceder-se-á imediatamente, a novo escrutínio, no 
qual, considerar-se-á eleito o mais votado, ou, no caso de empate o mais votado para vereador.
§ 8º Não havendo número legal, o vereador que tiver assumido a direção dos trabalhos permanecerá na 
presidência e convocará sessões diárias, até que seja eleita a Mesa.
§ 9º A eleição da Mesa Diretora para o segundo biênio ocorrerá na última sessão plenária ordinária do 
segundo ano da legislatura, com posse automática dos eleitos em primeiro de janeiro do ano seguinte, 
sendo que as chapas concorrentes deverão ser registradas até o final do expediente da sessão plenária 
ordinária anterior.

Art. 22. Compete à Mesa Diretora da Câmara Municipal, além de outras atribuições estipuladas no 
Regimento Interno:
I – enviar ao Tribunal de Contas do Estado até o dia 31 de março as contas do exercício anterior;
II – receber e encaminhar ao Plenário, projetos de resoluções que criem, transformem ou extingam cargos, 
empregos ou funções da Câmara Municipal, sendo que, a fixação de suas respectivas remunerações 
deverão ser realizadas através de projeto de lei, observando-se as determinações legais;
III – declarar a perda de mandato de Vereador, de ofício ou por provocação de qualquer dos membros 
da Câmara, assegurada ampla defesa nos termos do Regimento Interno;
IV – elaborar e encaminhar ao Prefeito até o dia 31 de agosto, após aprovação pelo Plenário, a previsão 
do Orçamento da Câmara, para ser incluída na proposta geral do Município, prevalecendo, na hipótese 
de não aprovação pelo Plenário, a que for apresentada pela Mesa;
V – devolver à Tesouraria da Prefeitura o saldo de caixa existente na Câmara no final do exercício, 
ou destinar esse saldo a fundo especial, a ser criado, que tenha por objetivo a realização de despesas 
de capital; 
VI – instalar na forma do Regimento Interno, Tribuna Popular, onde representantes de entidades e 
movimentos da sociedade civil, inscritos previamente, debaterão com os Vereadores questões sem caráter 
político/partidárias e previamente circunscritas de interesse do Município.

SUBSEÇÃO III
ATRIBUIÇÕES DOS MEMBROS DA MESA DIRETORA

Art. 23. Compete ao Presidente da Câmara, além de outras atribuições estipuladas no Regimento 
Interno:
I – representar a Câmara Municipal;
II – dirigir, executar e disciplinar os trabalhos legislativos e administrativos da Câmara;
III - interpretar e fazer cumprir o Regimento Interno;
IV – promulgar as resoluções e os decretos legislativos, bem como as leis que receberam sanção tácita 
e aquelas cujos vetos tenham sido rejeitados pelo Plenário e não tenham sido promulgadas pelo Prefeito 
Municipal;
V – fazer publicar os atos da Mesa, bem como as resoluções, os decretos legislativos e as leis por ele 
promulgadas;
VI – declarar extinto o mandato do Prefeito e do Vice-Prefeito e dos Vereadores, nos casos previstos 
em lei;
VII – apresentar ao Plenário até o dia 20 de cada mês, o balancete relativo aos recursos recebidos e as 
despesas realizadas no mês anterior;
VIII – substituir o Chefe do Executivo Municipal nos casos previstos em lei;
IX – designar comissões especiais nos termos regimentais, observadas as indicações partidárias;
X – mandar prestar informações por escrito e expedir certidões para a defesa de direitos e esclarecimentos 
de situações;
XI – realizar audiências com entidades da sociedade e com membros da comunidade;
XII – administrar os serviços da Câmara Municipal, fazendo lavrar os atos pertinentes.
XIII – nomear, promover, comissionar, conceder gratificações e licenças, pôr em disponibilidade, 
exonerar, demitir, aposentar e punir servidores da Câmara Municipal, nos termos da Lei;    

Art. 24. O Presidente da Câmara ou quem o substituir, somente manifestará seu voto nas seguintes 
hipóteses:
I – na eleição da Mesa Diretora;
II – quando a matéria exigir para a sua aprovação voto da maioria qualificada (2/3);
III – quando ocorrer empate em qualquer votação do Plenário.

Art. 25. Ao Vice-Presidente compete, além de outras atribuições contidas no Regimento Interno, as 
seguintes:
I – substituir o Presidente da Câmara em suas faltas, impedimentos ou licença;
II – promulgar e fazer publicar, obrigatoriamente, as resoluções e os decretos legislativos sempre que o 
Presidente, ainda que se ache em exercício, deixe de fazê-lo no prazo estabelecido;
III – promulgar e fazer publicar, obrigatoriamente, as leis quando o Prefeito Municipal e o Presidente 
da Câmara, sucessivamente, tenham deixado de fazê-lo, sob pena de perda do mandato de membro 
da Mesa. 

Art. 26. Aos Secretários cabe substituir o Presidente ou Vice-Presidente, no caso de falta ou ausência 
destes, competindo-lhes, ainda, as atribuições constantes no Regimento Interno.

SUBSEÇÃO IV
FISCALIZAÇÃO CONTÁBIL, FINANCEIRA E ORÇAMENTÁRIA

Art. 27. A fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial do Município, quanto 
à legalidade, moralidade, publicidade, impessoalidade e economicidade, será exercida pela Câmara 
Municipal, mediante controle externo, e pelo sistema de controle interno de cada Poder, observado o 
disposto na legislação federal e estadual.
§ 1º Serão fiscalizados nos termos deste artigo os órgãos e entidades da Administração direta e indireta, 
bem como quaisquer outras entidades constituídas ou mantidas pelo Município.
§ 2º Prestará contas qualquer pessoa física ou jurídica que utilize, arrecade, guarde, gerencie ou administre 
dinheiros, bens e valores públicos pelos quais o Município responda, ou que, em nome deste, assuma 
obrigações de natureza pecuniária ou patrimonial.

Art. 28. O controle externo, a cargo da Câmara Municipal, será exercido com auxílio do Tribunal de 
Contas do Estado, ao qual não poderá ser negada qualquer informação a pretexto de sigilo.

Art. 29. Sustentada nos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e na 
transparência de seus atos, a Administração assegurará aos Vereadores e as Comissões, mediante 
requerimento, acesso a todos o documentos públicos que possam auxiliar a função fiscalizadora.  

Art. 30. Todo cidadão, partido político, associação ou sindicato poderá denunciar qualquer irregularidade 
ou ilegalidade de que tenha conhecimento, vedado o anonimato.

Art. 31. Os Poderes Legislativo e Executivo manterão, de forma integrada, sistema de controle 
interno.

SEÇÃO II
VEREADORES

Art. 32. Os Vereadores são invioláveis, civil e penalmente, por quaisquer de suas opiniões, palavras e 
votos, no exercício de seu mister e durante o mandato nos limites do território do Município. 

Art. 33. Os Vereadores não serão obrigados a testemunhar sobre informações recebidas ou prestadas 
em razão do exercício do mandato, nem sobre as pessoas que lhes confiaram ou deles receberam 
informações.

Art. 34.  São incompatíveis com o decoro parlamentar, além dos casos definidos no Regimento Interno, 
os abusos das prerrogativas asseguradas aos Vereadores ou a percepção, por estes, de vantagens 
indevidas.

Art. 35. Os Vereadores não poderão:
I – desde a expedição do diploma:
a) firmar ou manter contrato com pessoa jurídica de direito público, sociedade de economia mista, 
autarquia, empresa pública ou empresa que preste serviço público por delegação, no âmbito e em 
operações de crédito, salvo quando o contrato obedecer a cláusulas uniformes;
b) aceitar ou exercer cargo, função ou emprego remunerado pelo Município, inclusive os que sejam 
demissíveis ad nutum nas entidades referidas na alínea “a” do inciso I, ressalvada a posse em virtude de 
concurso público e observado, no que couber, o disposto no art. 38 da Constituição da República; 
II – desde a posse:
a) ser proprietários, controladores ou diretores de empresa que goze de favor decorrente de contrato com 
pessoa de direito público no Município, ou nela exercer função remunerada;
b) patrocinar causa em que seja interessada qualquer das entidades a que se refere o inciso I;
c) ser titulares de mais de um cargo ou mandato público eletivo;
III – no exercício do mandato, votar em assunto de seu particular interesse nem no de seus ascendentes, 
descendentes ou colaterais, consangüíneos ou afins, até o segundo grau.

Art. 36. Perderá ou terá suspenso o mandato o Vereador:
I – que infringir qualquer das proibições estabelecidas no artigo anterior;
II – que tiver procedimento considerado incompatível com o decoro parlamentar, definidos no Regimento 
e no Código de Ética e Decoro Parlamentar da Edilidade,  especialmente, no que diz respeito ao abuso 
de prerrogativas de Vereador ou percepção de vantagens indevidas;
III – que deixar de comparecer em cada sessão legislativa, a terça parte das reuniões ordinárias da 
Câmara, salvo em caso de licença ou de missão oficial autorizada; 
IV – por decisão judicial transitada em julgado;
V – que sofrer condenação criminal transitada em julgado nos delitos que impeçam o acesso à função 
pública ou que impliquem em restrição à liberdade de locomoção;
VI – que deixar de residir no Município;
VII – que deixar de tomar posse, sem motivo justificado, dentro do prazo estabelecido nesta Lei 
Orgânica;
VIII – que se utilizar do mandato para a prática de atos de corrupção ou improbidade administrativa.
§1º Nos casos dos incisos I, II, VI e VIII, a perda do mandato será decidida por maioria absoluta 
dos Vereadores, mediante provocação de qualquer Vereador, suplente, partido político ou cidadão, 
assegurada ampla defesa. 
§2º Nos casos dos incisos III, IV, V e VII, a perda do mandato será declarada pela Mesa da Câmara, de 
ofício ou mediante provocação de qualquer Vereador, assegurada ampla defesa.
§3º As hipóteses previstas de perda de mandato terão procedimento definido no Código de Ética dos 
Vereadores.
§4º O Presidente poderá afastar de suas funções o Vereador denunciado, desde que a denúncia seja recebida 
pela maioria absoluta dos membros da Câmara, convocando o respectivo suplente, até o julgamento final. 
O suplente convocado não intervirá nem votará no processo de julgamento do Vereador afastado, e, se a 
denúncia recebida pela maioria absoluta dos membros da Câmara for contra o Presidente este passará a 
presidência ao seu substituto legal.

Art. 37. Ocorre extinção do mandato com o falecimento ou renúncia do Vereador declarada pelo Presidente 
da Câmara.

Art. 38. Não perde o mandato o Vereador:
I – investido em cargo de Secretário Municipal, Diretor de Autarquia ou Fundação ou de Procurador-
Geral do Município;
II – licenciado por motivo de doença, ou para tratar, sem remuneração de interesses particulares.
Art. 39. O exercício da Vereança por servidor público se dará de acordo com as determinações da 

Constituição Federal.
Parágrafo único. O Vereador ocupante de cargo, emprego ou função publica municipal é inamovível 
de ofício pelo tempo de duração de seu mandato. 

Art. 40. O Vereador poderá licenciar-se: 
I – por motivo de doença, devidamente comprovada;
II – para tratar de interesse particular, desde que o período não seja superior a cento e vinte dias 
por sessão legislativa; 
III – em face de licença gestante ou paternidade, concedidas segundo os mesmos critérios e condições 
estabelecidos para os servidores públicos municipais;
IV – para desempenhar missões temporárias de interesse do Município.
§1º Poderá o Vereador reassumir antes que tenha esgotado o prazo de sua licença.
§2º Para fins de remuneração, considerar-se-á como em exercício o Vereador:
I – licenciado nos termos dos incisos I e III do caput deste artigo;
II – licenciado na forma do inciso IV, se a missão decorrer de expressa designação da Câmara ou 
tiver sido previamente aprovada pelo Plenário;
§3º O Vereador investido no cargo de Secretario Municipal, ou equivalente, será automaticamente 
licenciado, podendo optar pela remuneração da Vereança.

Art. 41. No caso de vaga, licença superior a trinta (30) dias ou investidura no cargo de Secretario 
Municipal ou equivalente, far-se-á a convocação do suplente pelo Presidente da Câmara.
§1º O suplente convocado deverá tomar posse dentro de quinze dias, salvo motivo justo, aceito pela 
Câmara, sob pena de perda do mandato nos termos do art. 20 §1º.
§2º - Na hipótese do parágrafo anterior, a Mesa convocará o suplente imediato.
§3º Ocorrendo vaga e não havendo mais suplentes, o Presidente da Câmara comunicará o fato, 
dentro de quarenta e oito horas, ao Tribunal Regional Eleitoral.
§4º Enquanto a vaga a que se refere o parágrafo anterior não for preenchida, calcular-se-á quorum 
em função dos vereadores remanescentes. 

Art. 42. No exercício de seu mandato, o vereador poderá diligenciar pessoalmente junto aos órgãos 
da administração direta e indireta, devendo ser atendido pelos respectivos responsáveis, na forma 
da Lei.

SUBSEÇÃO I
SUBSÍDIO DOS VEREADORES

Art. 43. Os subsídios dos Vereadores e do Presidente da Câmara para a legislatura subseqüente 
serão fixados por lei, que deverá estar publicada até o dia das eleições para a próxima legislatura, 
observadas as normas aplicáveis pelas Constituições Federal e Estadual e legislação correlata, 
considerando-se mantido o subsídio vigente, na hipótese de não se proceder à respectiva fixação 
na época própria.
§1º Fica garantida a recomposição dos subsídios dos Vereadores e do Presidente da Câmara 
Municipal, na forma do art. 5º e do inciso X do art. 37 da Constituição Federal, obedecidos os 
limitadores constitucionais.

Art. 44. Norma específica estabelecerá critérios de indenização de despesas de viagens e pagamentos 
de diárias aos Vereadores e demais servidores do Legislativo.

SEÇÃO III
REUNIÕES

Art. 45. Independentemente de convocação a Câmara Municipal de Floraí reunir-se-á ordinariamente 
de 15 de fevereiro a 15 de julho e de 1º de agosto a 15 de dezembro. 
§1º - As reuniões marcadas para essas datas serão transferidas para o primeiro dia útil subseqüente, 
quando recaírem em sábados, domingos ou feriados.
§2º - A sessão legislativa ordinária não será interrompida sem a aprovação do projeto de lei de 
diretrizes orçamentárias.
§3º - As sessões só poderão ser abertas com a presença de no mínimo um terço (1/3) dos membros 
da Câmara.
Art. 46. As reuniões serão:
I – de instalação e de encerramento do ano legislativo;
II – ordinárias;
III – ordinárias itinerantes;
IV – extraordinárias;
V – de julgamento;
VI – solenes; 
VII – especiais para esclarecimento.

Art. 47. Serão públicas as reuniões, salvo deliberação em contrário tomada por dois terços de seus 
membros, quando ocorrer motivo relevante.

Art. 48. As reuniões ordinárias, extraordinárias e de julgamento, ocorrerão em recinto próprio, sendo 
nulas as que ocorrerem em local diverso.
Parágrafo único. As reuniões solenes, especiais e ordinárias itinerantes têm por objetivo a participação 
da comunidade e a exteriorização dos trabalhos legislativos, podendo ser realizadas em local diverso, 
vedadas as discussões e votações de projetos de lei, de resolução e decretos legislativos, sendo 
permitida tão somente a deliberação de requerimentos, moções e indicações.

Art. 49.  No período de recesso e, em caso de urgência ou interesse público relevante, devidamente 
justificado, a Câmara poderá ser extraordinariamente convocada:
I - pelo Prefeito;
II – pela maioria absoluta de seus Vereadores;
III - Pelo Presidente da Câmara Municipal.
§1º A convocação pelo Prefeito será feita mediante ofício dirigido ao Presidente da Câmara, no 
mínimo, com três dias úteis de antecedência.
§2º As sessões extraordinárias serão convocadas, na forma regimental, em sessão ou fora dela, e, 
neste caso, mediante comunicação pessoal e escrita aos Vereadores, pelo Presidente da Câmara, 
com antecedência mínima de vinte e quatro horas.
§3º As deliberações das sessões extraordinárias restringir-se-ão às matérias que ensejaram a 
convocação.

SEÇÃO IV
ÓRGÃOS DE DELIBERAÇÃO

Art. 50. São órgãos de deliberação da Câmara Municipal, na esfera de suas competências, a Mesa 
Diretora, as Comissões Temporárias e Permanentes e o Plenário que é o órgão supremo.

SEÇÃO V
AS COMISSÕES

Art. 51. As atribuições, funções e direitos das comissões são especificados no Regimento Interno, 
nesta Lei Orgânica ou no ato que as criar.
§ 1º Na constituição de cada comissão deverá ser observada a representação proporcional dos 
partidos ou dos blocos parlamentares.
§ 2º Às comissões, em razão de sua competência, caberá:
I – realizar audiências públicas com entidades da sociedade civil;
II – convocar Secretários e dirigentes de órgãos da administração indireta e qualquer servidor público 
municipal para prestarem informações sobre assuntos inerentes a suas atribuições;
III – receber petições, reclamações, representações ou queixas de qualquer pessoa contra atos ou 
omissões das autoridades ou entidades públicas;
IV – solicitar depoimento de qualquer autoridade ou cidadão;
V – apreciar ou emitir parecer sobre programas de obras e planos de desenvolvimento;
VI – estudar proposições submetidas ao seu exame, na forma do Regimento;
VII - solicitar ao Prefeito informações sobre assuntos inerentes à Administração;
VIII - acompanhar, junto ao Executivo, os atos de regulamentação, velando por sua completa 
adequação;
IX - acompanhar, junto ao Executivo, a elaboração da proposta orçamentária, bem como a sua 
posterior execução;
X - requisitar, dos responsáveis, a exibição de documentos e a prestação dos esclarecimentos 
necessários;
XI - solicitar ao Presidente do Tribunal de Contas informações sobre assuntos inerentes à atuação 
administrativa desse órgão.
§ 3º As Comissões Parlamentares de Inquérito, que terão poderes de investigação próprios das 
autoridades judiciais, além de outros previstos no Regimento, serão criadas para apuração de fato 
determinado e por prazo certo, mediante requerimento de um terço dos Vereadores, sendo suas 
conclusões encaminhadas, no prazo máximo de trinta dias, ao Ministério Público, se for o caso.
§ 4º o Regimento Interno preverá o modo de funcionamento das Comissões Parlamentares de 
Inquérito. 
§5º Todos os órgãos do Município têm de prestar, no prazo de quinze dias (15), prorrogáveis uma 
única vez por igual período, as informações solicitadas por qualquer Comissão, Vereador ou pela 
Mesa Diretora.
§6º As Comissões permanentes deverão, na forma estabelecida pelo Regimento Interno, reunir-se 
em audiência pública especialmente para ouvir representantes de entidades legalmente constituídas, 
que subscrevam requerimento sobre assunto de interesse público, sempre que essas entidades o 
requererem.

SEÇÃO VI
PROCESSO LEGISLATIVO

Art. 52. O processo legislativo municipal abrange a elaboração de:
I - emendas à Lei Orgânica;
II – leis complementares;
III – leis ordinárias;
IV – leis delegadas;
V – decretos legislativos;
VI – resoluções.
Parágrafo único. Lei complementar disporá sobre a elaboração, redação, alteração e consolidação 
das leis.

SUBSEÇÃO I
EMENDA À LEI ORGÂNICA

Art. 53. Poderão ocorrer emendas à Lei Orgânica Municipal, mediante proposta:
I – de um terço, no mínimo dos Vereadores;
II – de cidadãos, mediante iniciativa popular assinada por, no mínimo 5% (cinco por cento) dos 
eleitores do Município;
III – do Prefeito Municipal;
§ 1º A Lei Orgânica não poderá ser emendada na vigência de estado de defesa, estado de sítio ou 
de intervenção.
§ 2º A proposta será discutida e votada em dois turnos, considerando-se aprovada quando obtiver, 
em ambas as votações, o voto favorável de dois terços dos membros da Câmara Municipal, com 
interstício de dez dias, obrigatoriamente.
§ 3º A emenda aprovada será promulgada pela Mesa da Câmara Municipal, com o respectivo 
número de ordem.
§ 4º Não será objeto de deliberação a emenda que vise a abolir as formas de exercício da soberania 
popular previstas nesta Lei Orgânica.
§ 5º A matéria constante de emenda rejeitada ou havida por prejudicada não poderá ser objeto de 
nova proposta na mesma sessão legislativa.

SUBSEÇÃO II
LEIS

Art. 54.  A iniciativa das leis cabe a qualquer Vereador ou Comissão permanente da Câmara 
Municipal, ao Prefeito e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Lei Orgânica.
§ 1º Serão objeto de lei complementar os códigos, o estatuto dos servidores públicos, as leis do 
plano diretor, bem como outras matérias previstas nesta Lei Orgânica.
§ 2º Dos projetos de códigos e respectivas exposições de motivos, antes de submetidos à discussão 
da Câmara Municipal, será dada divulgação mais ampla possível.
§ 3º Os projetos de lei complementar somente serão aprovados se obtiverem maioria qualificada 
de dois terços (2/3) dos votos dos membros da Câmara Municipal, observados os demais termos 
da votação das leis ordinárias.

Art. 55. São de iniciativa privativa do Prefeito as leis que disponham sobre:

(Continuação da página anterior)
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I - criação, extinção ou transformação de cargos, funções ou empregos públicos na administração 
direta ou indireta, autárquica e fundacional;
II - fixação ou aumento de remuneração dos servidores;
III - servidores públicos municipais, seu regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e 
aposentadoria;
IV - organização administrativa dos serviços públicos e matéria tributária e orçamentária;
V - desafetação, aquisição, alienação e concessão de uso de bens imóveis municipais.
§ Único. Nos projeto de lei de iniciativa privativa do Prefeito não serão admitidas emendas que 
aumentem a despesa ou diminuam a receita.

Art. 56. O Prefeito Municipal poderá solicitar urgência para apreciação de projetos de sua iniciativa 
considerados relevantes, mediante justificativa, os quais, deferida a urgência, terão trâmite 
regimental ordinário com prioridade sobre os demais, exceto vetos, leis orçamentárias e projetos 
de codificação.

Art. 57. A iniciativa popular será exercida pela apresentação, à Câmara Municipal, de projeto de lei 
subscrito por no mínimo cinco por cento dos eleitores inscritos no Município, contendo assunto de 
interesse específico do Município.
§1º A proposta popular deverá ser articulada, exigindo-se, para o seu recebimento pela Câmara, 
a identificação dos assinantes, mediante indicação do número do respectivo título eleitoral, bem 
como da certidão expedida pelo órgão eleitoral competente, contendo informações do número total 
de eleitores do Município.
§2º A tramitação dos projetos de lei de iniciativa popular obedecerá às normas relativas ao processo 
legislativo.
§3º Caberá ao Regimento Interno da Câmara assegurar e dispor sobre o modo pelo qual os projetos 
de iniciativa popular serão encaminhados na Tribuna da Câmara.

Art. 58. O projeto de lei aprovado pela Câmara será, no prazo de dez dias, enviado pelo seu Presidente 
ao Prefeito Municipal, que, concordando, o sancionará no prazo de quinze dias.
§ 1º Decorrido o prazo de quinze dias, o silêncio do Prefeito importará sanção tácita.
§ 2º Se o Prefeito Municipal, considerar o projeto, no todo ou em parte, inconstitucional ou contrário 
ao interesse público, vetá-lo-á, justificadamente, total ou parcialmente, no prazo de quinze dias, 
contados da data do recebimento, e comunicará, dentro de quarenta e oito horas, ao Presidente da 
Câmara os motivos do veto.
§ 3º O veto parcial somente abrangerá texto integral de artigo, de parágrafo, de inciso ou de 
alínea. 
§ 4º O veto será apreciado no prazo improrrogável de trinta dias contados de seu recebimento, em 
uma única discussão e votação, só podendo ser rejeitado pela maioria absoluta dos vereadores, em 
escrutínio secreto.
§ 5º Esgotado sem deliberação o prazo previsto no § 4º deste artigo, o veto será colocado na ordem 
do dia da sessão imediata, sobrestadas as demais proposições até a sua votação final.
§ 6º - Apreciado o veto, será o projeto de lei enviado, para promulgação, ao Prefeito Municipal.
§ 7º Se a lei não for promulgada dentro de quarenta e oito horas pelo Prefeito Municipal, nos casos 
dos § 1º e § 6º, o Presidente da Câmara a promulgará, e, se este não o fizer em igual prazo, caberá 
ao Vice-Presidente fazê-lo.

Art. 59. A matéria constante do projeto de lei rejeitado somente poderá constituir objeto de novo 
projeto, na mesma sessão legislativa, mediante proposta da maioria dos membros da Câmara 
Municipal ou mediante a subscrição de cinco por cento do eleitorado do Município.

Art. 60. O Regimento Interno da Câmara Municipal disciplinará os casos e procedimentos para 
elaboração de decreto legislativo e de resolução. 

SUBSEÇÃO III
PLENÁRIO E SUAS DELIBERAÇÕES

Art. 61. Os projetos de lei, de decreto legislativo e de resolução, terão três turnos de discussão e 
votação, considerando-se aprovados quando obtiverem o quorum necessário nas três sessões de 
votação.

Art. 62. Os requerimentos, as moções, o veto e o julgamento das contas do Prefeito, este último em 
sessão designada exclusivamente para esse fim, terão uma única discussão e votação.

Art. 63. A discussão e votação de matérias constantes da Ordem do Dia só poderão ser efetuadas 
com a presença da maioria absoluta dos membros da Câmara.
§1º A aprovação da matéria em discussão, salvo as exceções previstas nesta Lei Orgânica, dependerá 
de voto favorável da maioria dos Vereadores presentes à sessão.
§2º Dependerão do voto favorável da maioria absoluta dos membros da Câmara a aprovação e as 
alterações das seguintes matérias:
I – seu Regimento Interno;
II – criação de cargos, funções ou empregos públicos, aumento da remuneração, vantagens, 
estabilidade e aposentadoria dos servidores;
III – alteração da denominação de próprios, vias e logradouros públicos, na forma do art. 7º do Ato 
das Disposições transitórias desta Emenda à Lei Orgânica; 
IV – concessão de serviços públicos;
V – concessão de direito real de uso;
VI – alienação de bens imóveis;
VII – aquisição de bens imóveis por doação com encargo.

§ 3º Dependerá de voto favorável de dois terços dos membros da Câmara Municipal a aprovação 
das seguintes matérias:
I – Emendas à Lei Orgânica;
II– leis complementares;
III– rejeição de parecer prévio do Tribunal de Contas;
IV – cassação do mandato do Prefeito ou do Vice-Prefeito e destituição de componentes da Mesa;
V – alteração dos limites do Município;
VI – concessão de título de cidadão honorário do Município.

Art. 64. Nos cento e oitenta dias que antecedem o término do mandato do Prefeito, é vedada a 
apreciação de projeto de lei que importe:
I – alienação gratuita de bens municipais;
II – perda do controle acionário pelo Poder Público ou privatização de atividade que venha sendo 
exercida por esse, direta ou indiretamente.

CAPITULO II
PODER EXECUTIVO

SEÇÃO I
PREFEITO E VICE-PREFEITO

Art. 65. O Poder Executivo é exercido pelo Prefeito, auxiliado pelos Secretários Municipais e demais 
responsáveis pelos órgãos da administração direta e indireta.
Parágrafo único. O Prefeito e o Vice-Prefeito serão eleitos simultaneamente, dentre brasileiros 
maiores de vinte e um anos no exercício de seus direitos políticos.

Art. 66. O Prefeito e o Vice-Prefeito tomarão posse e assumirão o exercício na sessão solene de 
instalação da Câmara Municipal, no dia 1º de janeiro do ano subseqüente à eleição e prestarão o 
seguinte compromisso: 
“Prometo cumprir a Constituição da República Federativa do Brasil, a Constituição do Estado do 
Paraná e a Lei Orgânica Municipal de Floraí, observar e igualmente cumprir as leis, desempenhar 
o mandato que me foi confiado pelo povo e trabalhar pelo progresso e bem-estar de seus 
habitantes.”.
§ 1º Se, decorridos dez dias da data fixada para a posse, o Prefeito e o Vice-Prefeito, salvo motivo 
de força maior, não tiver assumido o cargo, este será declarado vago.
§ 2º No ato da posse e ao término do mandato, o Prefeito e o Vice-Prefeito farão declaração pública, 
circunstanciada de seus bens, a qual será transcrita em livro próprio, constando de ata o seu resumo 
e publicada no Diário Oficial do Município, no prazo máximo de trinta dias.
§ 3º O Prefeito e o Vice-Prefeito deverão desincompatibilizar-se no ato da posse.

Art. 67. Substituirá o Prefeito, no caso de impedimento, e suceder-lhe-á, no de vacância, o Vice-
Prefeito.
§1º No caso de impedimento conjunto do Prefeito e do Vice-Prefeito, assumirá o cargo o Presidente 
da Câmara Municipal.
§2º No caso de impedimento do Presidente da Câmara Municipal, assumirá o Procurador Jurídico 
do Município.

Art. 68.  O Prefeito e o Vice-Prefeito não poderão sob pena de perda do mandato:
I – desde a expedição do diploma:
a) firmar ou manter contrato com pessoa jurídica de direito público, sociedade de economia mista, 
autarquia, empresa pública ou empresa que preste serviço público por delegação, no âmbito e em 
operações de crédito, salvo quando o contrato obedecer a cláusulas uniformes;
b) aceitar ou exercer cargo, função ou emprego remunerado pelo Município, inclusive os que sejam 
demissíveis ad nutum nas entidades referidas na alínea “a” do inciso I, ressalvada a posse em virtude de 
concurso público e observado, no que couber, o disposto no art. 38 da Constituição da República; 
II – desde a posse:
a) ser proprietário, controlador ou diretor de empresa que goze de favor decorrente de contrato com 
pessoa de direito público no Município, ou nela exercer função remunerada;
b) patrocinar causa em que seja interessada qualquer das entidades a que se refere o inciso I;
c) ser titular de mais de um cargo ou mandato público eletivo;
d) fixar domicílio fora do Município.

Art. 69. O Prefeito Municipal poderá licenciar-se:
I – quando em serviço ou em missão de representação do Município;
II – quando impossibilitado do exercício do cargo por motivo de doença devidamente comprovada, 
ou em licença-gestante, ou em licença paternidade, concedidas segundo os mesmos critérios e 
condições estabelecidos para os servidores públicos municipais;
III - para descanso, por trinta dias, após o primeiro ano de mandato, a cada ano civil, vedada a 
substituição por remuneração pecuniária.
§ 1º No caso do inciso I, o Prefeito e o Vice-Prefeito deverão comunicar à Câmara o seu afastamento, 
indicando os motivos da viagem, o roteiro e a previsão de gastos, ficando dispensada a aprovação 
quando o afastamento for inferior a dez dias.
§ 2º O Prefeito licenciado nos casos previstos neste artigo receberá a remuneração integral.
§ 3º Poderá o Prefeito reassumir antes que tenha esgotado o prazo de sua licença.

Art. 70. O Vice-Prefeito, além de outras atribuições que lhe forem conferidas em lei complementar, 
auxiliará o Prefeito sempre que por ele for convocado para missões especiais.

Art. 71. O Prefeito não poderá afastar-se sem autorização legislativa:
I – do Município, por mais de dez dias;
II – do País, por qualquer tempo. 

SEÇÃO II
ATRIBUIÇÕES DO PREFEITO

Art. 72. Compete privativamente ao Prefeito, além de outras atribuições previstas nesta Lei:
I – exercer com os Secretários Municipais e demais auxiliares a direção da administração 
municipal;
II – nomear e exonerar os Secretários e Diretores de departamentos do Município, e os demais 
responsáveis pelos órgãos da administração direta, autárquica e fundacional;
III – sancionar, promulgar e fazer publicar as leis, e expedir decretos e regulamentos para sua fiel 
execução;
IV – vetar projetos de lei, total ou parcialmente, na forma prevista;
V – dispor sobre a estrutura, a organização e o funcionamento da administração municipal;
VI – prover cargos, funções e empregos municipais, e praticar os atos administrativos referentes aos 
servidores municipais, salvo os de competência da Câmara Municipal;
VII – apresentar anualmente relatório sobre o estado das obras e serviços à Câmara Municipal;
VIII – iniciar o processo legislativo na forma e nos casos previstos em lei;
IX – prestar, dentro de quinze dias, as informações solicitadas pela Câmara Municipal, Comissões 
municipais ou entidades representativas de classe ou de trabalhadores do Município referentes aos 

negócios do Município;
a) – Enviar à Câmara, até o último dia útil de cada mês, balancete do Município, relativo à Receita e 
Despesa do mês anterior, acompanhados de vias das notas fiscais, empenhos e de todos os documentos 
pertinentes;
X – representar o Município nas suas relações jurídicas, políticas e administrativas;
XI – contrair empréstimos, mediante prévia autorização da Câmara Municipal;
XII – decretar desapropriação por necessidade ou utilidade pública, ou interesse social;
XIII – administrar os bens e as rendas municipais, e promover o lançamento, a fiscalização e a 
arrecadação de tributos;
XIV – propor a alienação de próprios mediante prévia autorização da Câmara Municipal;
XV – propor convênios, ajustes e contratos de interesse do Município;
XVI – propor a divisão administrativa do Município, de acordo com a lei;
XVII – propor a ação direta de inconstitucionalidade;
XVIII – decretar estado de calamidade pública, na forma da lei;
XIX – subscrever ou adquirir ações, e realizar ou aumentar capital de sociedade de economia mista ou 
de empresa pública, desde que haja recursos hábeis, mediante autorização da Câmara Municipal;
XX – manifestar-se, dentro do prazo de quinze dias, quanto à viabilidade de atendimento de proposição 
solicitada pela Câmara Municipal através de Requerimento ou Indicação;
XXI – convocar extraordinariamente a Câmara Municipal, no recesso, em caso de urgência ou interesse 
público relevante, devidamente justificado;
XXII – encaminhar ao Tribunal de Contas, até o dia trinta e um de março de cada ano, a sua prestação 
de contas, bem como o balanço do exercício findo;
XXIII – encaminhar aos órgãos competentes os planos de aplicação e as prestações de contas exigidas 
em lei;
XXIV – apresentar à Câmara Municipal, até quarenta e cinco dias após a sua sessão inaugural, mensagem 
sobre a situação do Município, solicitando as medidas de interesse público que julgar necessárias;
XXV – propor a Câmara Municipal a criação de fundos destinados ao auxílio no financiamento de 
serviços e/ou programas públicos;
XXVI – indicar os dirigentes de sociedades de economia mista e empresas públicas na forma da lei;
XXVII – colocar à disposição da Câmara Municipal, até o dia vinte de cada mês, a parcela correspondente 
ao duodécimo de sua dotação orçamentária, sob pena de responsabilidade nos termos da Constituição 
Federal;
XXVIII – aplicar multas previstas em leis e contratos, bem como cancelá-las quando impostas 
irregularmente;
 XXIX – fixar o horário de funcionamento do comércio, indústria e serviços.

SUBSEÇÃO I
RESPONSABILIDADE DO PREFEITO

Art. 73. O Prefeito e o Vice-Prefeito serão processados e julgados:
I – pela Justiça Estadual nos crimes comuns e nos de responsabilidade, nos termos da legislação federal 
aplicável;
II - pela Câmara Municipal nas infrações político-administrativas nos termos da lei, assegurados, dentre 
outros requisitos de validade, o contraditório, a publicidade, ampla defesa, com os meios e recursos a ela 
inerentes, e a decisão motivada que se limitará a decretar a cassação do mandato do Prefeito.
§ 1ºAdmitir-se-á a denúncia por Vereador, por partido político e por qualquer munícipe eleitor.
§ 2ºA denúncia será lida em sessão até 10(dez) dias após o seu recebimento e despachada para avaliação 
a uma Comissão Especial eleita pelos vereadores, composta de 3 (três) membros, observadas, tanto 
quanto possível, a proporcionalidade da representação partidária.
§ 3º A Comissão a que alude o inciso anterior deverá emitir parecer no prazo de 10 (dez) dias, indicando 
se a denúncia deve ser transformada em acusação ou não.
§ 4º Admitida a acusação, por 2/3 (dois terços) dos membros da Câmara Municipal, será constituída 
Comissão Processante, composta por 3 (três) Vereadores.
§ 5º A perda do mandato do Prefeito será decidida por, pelo menos, 2/3 (dois terços) dos membros da 
Câmara Municipal.
§ 6º Se decorridos 90 (noventa) dias da acusação e o julgamento não estiver concluído, o processo 
será arquivado.
§ 7º O Prefeito, na vigência de seu mandato, não pode ser responsabilizado por atos estranhos ao 
exercício de suas funções.
§ 8º A lei definirá os procedimentos a serem observados desde o acolhimento da denúncia.

Art. 74. O Prefeito perderá o mandato, por cassação, nos termos do inciso II e dos parágrafos do artigo 
anterior, quando:
I – infringir qualquer das proibições estabelecidas no art. 68 desta Lei;
II – infringir o disposto no art. 71 desta Lei;
III – residir fora do Município;
IV – atentar contra:
a) a existência e a autonomia do Município;
b) o livre exercício da Câmara Municipal, inclusive por impedir seu regular funcionamento não lhe 
repassando no prazo legal a parcela do duodécimo prevista na lei orçamentária;
c) o exercício de direitos políticos, individuais e sociais;
d) a probidade da administração;
e) a lei orçamentária;
f) o cumprimento das leis e decisões judiciais.

Art. 75. O Prefeito perderá o mandato, por extinção declarada pela Mesa da Câmara Municipal 
quando:
I - sofrer condenação criminal em sentença transitada em julgado nos delitos que impeçam o acesso a 
função pública ou que implique em restrição à liberdade de locomoção;
II - perder ou tiver suspensos os direitos políticos;
III - o decretar a Justiça Eleitoral, nos casos previstos na Constituição da República;
IV - renunciar por escrito, considerada também como tal o não comparecimento para a posse no prazo 
previsto nesta Lei Orgânica.

SUBSEÇÃO II
SUBSÍDIO DO PREFEITO, DO VICE-PREFEITO E SECRETÁRIOS MUNICIPAIS

Art. 76. Os subsídios do Prefeito, Vice-Prefeito e Secretários Municipais serão fixados por lei de 
iniciativa da Câmara Municipal, observadas as normas aplicáveis pelas Constituições Federal e Estadual 
e legislação correlata.
§ 1º Fica garantida a recomposição dos subsídios do Prefeito, Vice-Prefeito e Secretários Municipais, 
na forma do art. 5º e do inciso X do art. 37 da Constituição Federal, obedecidos os limitadores 
constitucionais.
§ 2º É vedada a cumulação remunerada de cargos públicos, estendendo-se a empregos e funções em 
qualquer ente da Administração direta e indireta.

Art. 77. Norma específica estabelecerá critérios de indenização de despesas de viagens, bem como de 
pagamento de diárias do Prefeito, do Vice-Prefeito e Secretários e demais auxiliares do Executivo. 
 

SUBSEÇÃO III
AUXILIARES DIRETOS DO PREFEITO MUNICIPAL

Art. 78.  São auxiliares diretos do Prefeito, o Procurador Jurídico, os Secretários Municipais, o Chefe de 
gabinete e demais assessores, incluindo os Diretores de autarquias, Presidentes de fundações, empresas 
públicas e sociedades de economia mista.
§1º Os auxiliares serão nomeados pelo Prefeito entre cidadãos maiores de dezoito anos, no pleno 
exercício de seus direitos políticos.
§2º O número e a competência das secretarias municipais e demais órgãos de assessoria serão definidos 
em lei, que também determinará os deveres e as responsabilidades dos auxiliares do Prefeito.

TÍTULO III
ORGANIZAÇÃO MUNICIPAL

CAPÍTULO I
ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL

Art. 79. A Administração Pública Municipal compreende:
I - administração direta, integrada pelo Gabinete do Prefeito, Secretarias e demais órgãos auxiliares, 
previstos em lei;
II - administração indireta, integrada pelas autarquias, fundações, empresas públicas e sociedades de 
economia mista, e outras entidades dotadas de personalidade jurídica.
Parágrafo único. Os órgãos da administração direta e as entidades da administração indireta serão criados 
por lei específica, ficando estas últimas vinculadas às Secretarias ou órgãos equiparados, em cuja área 
de competência estiver enquadrada sua principal atividade.

Art. 80. A administração pública direta e indireta obedecerá aos princípios e diretrizes da legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, razoabilidade, unidade, indivisibilidade e 
indisponibilidade do interesse público, descentralização, democratização, participação popular, 
transparência e valorização dos servidores públicos, e o seguinte:
§ 1º Cabe ao Município promover a modernização da administração pública, buscando assimilar 
as inovações tecnológicas, com adequado recrutamento e desenvolvimento dos recursos humanos 
necessários.
§ 2º A lei especificará os cargos e funções cujos ocupantes, ao assumi-los e ao deixá-los, devem declarar 
os bens que compõem seu patrimônio, podendo estender esta exigência aos detentores de funções diretivas 
e empregos na administração indireta.
§ 3º A lei estabelecerá os casos de contratação de pessoal por tempo determinado para atender a 
necessidade temporária de excepcional interesse público.
§ 4º A lei reservará percentual de cargos e empregos públicos para as pessoas portadoras de deficiência 
e definirá os critérios de sua admissão. 
§ 5º A investidura em cargo ou emprego público, bem como a admissão de empregados na administração 
indireta e empresas subsidiárias dependerão de aprovação prévia em concurso público de provas ou de 
provas e títulos, de acordo com a natureza e a complexidade do cargo ou emprego, na forma prevista 
em lei, ressalvadas as nomeações para cargos de provimento em comissão, declarados em lei de livre 
nomeação e exoneração.
I – as funções de confiança, exercidas exclusivamente por servidores ocupantes de cargo efetivo, e os 
cargos em comissão, a serem preenchidos por servidores de carreira, nos casos, condições e percentuais 
mínimos previstos em lei, destinam-se apenas às atribuições de direção, chefia e assessoramento;
II – os cargos em comissão terão número e remuneração certos e não serão organizados em carreira.  

Art. 81. O Município realizará censos periódicos dos servidores públicos dos Poderes Legislativo e 
Executivo e de sua administração indireta, devendo, até quinze de março de cada ano, publicar, na 
imprensa oficial, relação do número de ocupantes de cada cargo, com o respectivo total de vencimentos, 
bem como o percentual global médio de comprometimento da arrecadação com a folha de pagamento 
verificado no exercício imediatamente anterior.

SEÇÃO I
DAS NORMAS ADMINISTRATIVAS

Art. 82. Todas as pessoas têm direito, independentemente de pagamento de qualquer natureza, à 
informação sobre o que consta a seu respeito, a qualquer título, nos registros ou bancos de dados das 
entidades governamentais ou de caráter público.

Art. 83. A publicação das leis e atos municipais far-se-á no órgão da imprensa oficial e por afixação na 
sede da Prefeitura e da Câmara Municipal.
Parágrafo único. A publicação dos atos não normativos, no Diário Oficial do Município, poderá ser 
resumida, desde que compreensível o seu texto.

Art. 84. A administração municipal deverá publicar antecipadamente, por edital, no prazo mínimo de 
trinta dias, os processos licitatórios de concessão de serviços públicos, locações, permissões e cessão 
de uso de próprios municipais.

Art. 85. O Município poderá criar fundos para desenvolvimento de programas específicos, cuja 
regulamentação será feita através de lei complementar.

Art. 86. As contas do Município, bem como de suas fundações e autarquias, além das da Câmara 
Municipal, ficarão a disposição de qualquer cidadão durante sessenta dias, a contar de primeiro de abril 
de cada ano, para exame e apreciação, podendo ser questionada a sua legitimidade.

CAPÍTULO II
BENS PÚBLICOS E SERVIÇOS

SEÇÃO I
BENS PÚBLICOS

Art. 87. Constituem o patrimônio municipal os bens imóveis, móveis e semoventes, e os direitos e ações 

que, a qualquer título, pertençam ao Município.
Parágrafo único. Os bens municipais destinar-se-ão prioritariamente ao uso público, assegurando o 
respeito aos princípios e normas de proteção ao meio ambiente, ao patrimônio histórico, cultural e 
arquitetônico, garantindo-se sempre o interesse social.

Art. 88. Cabe ao Prefeito a administração dos bens municipais, respeitada a competência da Câmara 
Municipal quanto àqueles utilizados em seus serviços.

Art. 89. A alienação de bens municipais, subordinada à existência de interesse público devidamente 
justificado, será sempre precedida de avaliação e obedecerá as seguintes normas:
I – quando imóveis, dependerá de autorização legislativa e concorrência pública, dispensada esta 
nos seguintes casos:
a) doação, admitida exclusivamente para fins de interesse social, sendo vedada a doação para igrejas, 
devendo constar do contrato os encargos do donatário, o prazo do seu cumprimento e a cláusula de 
retrocesso, sob pena de nulidade do ato;
b) concessão de direito real de uso, admitida exclusivamente para fins de interesse social, sendo 
vedada a concessão de direito real de uso para igrejas, devendo constar do contrato os encargos 
do concessionário, o prazo do seu cumprimento e a cláusula de retrocesso, sob pena de nulidade 
do ato;
c) permuta;
d) investidura.
II - quando móveis, dependerá de licitação, dispensada esta nos seguintes casos:
a) doação, que será permitida exclusivamente para fins de interesse social;
b) permuta;
c) ações, que serão vendidas em Bolsa, após autorização legislativa.
§ 1º O Município, preferentemente à venda ou doação de seus bens imóveis, outorgará concessão 
de direito real de uso, mediante prévia autorização legislativa e concorrência.
§ 2º A concorrência a que se refere o parágrafo anterior poderá ser dispensada por lei, quando o uso 
se destinar à concessionária de serviço público, a entidades assistenciais, ou quando houver relevante 
interesse público e social, devidamente justificado.
§ 3º Os bens públicos municipais somente poderão ser doados ou concedidos por direito real de 
uso, se forem destinados:
I – a incentivar as atividades industriais, comerciais e de prestação de serviços com geração de 
empregos;
II – as pessoas jurídicas sem fins lucrativos, cuja atividade principal seja de assistência social e 
filantrópica, em auxílio ou suprimindo funções do Poder Público;
III – as associações representativas de classe, quando comprovadamente existir relevante interesse 
público.
§ 4º A venda, aos proprietários lindeiros, respeitada a preferência do antigo proprietário, das 
áreas urbanas remanescentes e inaproveitáveis para edificação resultantes de obras públicas ou de 
modificação de alinhamento dependerá de prévia avaliação e autorização legislativa, dispensada a 
concorrência pública.
§ 5º Nos casos previstos no parágrafo anterior, a venda dependerá de licitação existindo mais de 
um imóvel lindeiro com proprietários diversos, salvo se, em favor de um deles, houver direito de 
investidura.

Art. 90. O Município utilizará seus bens dominiais como recursos fundamentais para a realização 
de políticas urbanas, especialmente em habitação popular e saneamento básico, podendo, para essa 
finalidade, vendê-los ou permutá-los.
§ 1º Enquanto os bens dominiais municipais não tiverem destinação definitiva, não poderão 
permanecer ociosos, devendo ser ocupados em permissão de uso, nos termos da lei.
§ 2º Em casos de reconhecido interesse público e caráter social, o Município também poderá 
realizar concessões reais de uso de seus bens dominiais, contendo elas sempre cláusulas de reversão 
desses bens.
§ 3º O Município revogará as doações que tiverem destinação diversa da ajustada em contrato ou 
as que não cumpriram as finalidades no prazo de quatro anos.

Art. 91. Os bens de uso comum do povo devem ter sempre um conjunto mínimo de elementos 
naturais ou de obras de urbanização que caracterizem sua destinação.
Parágrafo único. As áreas verdes podem ser cultivadas e mantidas com a participação da 
comunidade.

Art. 92. O uso de bens municipais por terceiros poderá ser feito mediante concessão, permissão ou 
autorização, conforme o caso, e o interesse público, devidamente justificado, o exigir.
§ 1º A concessão administrativa dos bens públicos de uso especial e dominiais dependerá de lei e 
concorrência, e far-se-á mediante contrato, sob pena de nulidade do ato.
§ 2º A concorrência a que se refere este artigo poderá ser dispensada, mediante lei, quando o uso se 
destinar à concessionária de serviço público ou entidades assistenciais.
§ 3º A concessão administrativa de bens públicos de uso comum somente poderá ser outorgada 
mediante autorização legislativa garantindo-se, em qualquer hipótese, a preservação do meio ambiente 
e do patrimônio histórico-cultural.
§ 4º A permissão, que poderá incidir sobre qualquer bem público, será sempre por tempo 
indeterminado e a título precário, formalizada através de decreto.
§ 5º A autorização que poderá incidir sobre qualquer bem público, será feita por portaria, para 
atividades ou usos específicos e transitórios, pelo prazo máximo de 90 (noventa) dias, exceto 
quando se tratar de formar canteiro de obra pública, caso em que o prazo corresponderá ao da 
duração da obra.
§ 6º O Prefeito deverá encaminhar anualmente à Câmara Municipal relatório contendo a identificação 
dos bens municipais objeto da permissão de uso e de concessão, em cada exercício, assim como 
sua destinação e o beneficiário.
§ 7º Serão nulas de pleno direito as permissões, as concessões, bem como quaisquer outros ajustes 
feitos após a promulgação desta Lei, em desacordo com o estabelecido neste artigo.
§ 8º A autorização legislativa para o Executivo ceder bens municipais, mediante concessão 
administrativa de uso, deixará de vigorar se o respectivo instrumento não for lavrado dentro do 
prazo de 03 (três) anos, a contar da publicação da Lei ou da data nela fixada, se houver, para a 
prática do ato.
§ 9º Reverterão ao Município, ao termo da vigência de toda a concessão para o serviço público 
local, com privilégio exclusivo, todos os bens materiais do mesmo serviço, independentemente de 
qualquer indenização.

SEÇÃO II
SERVIÇOS PÚBLICOS

Art. 93. Os serviços públicos constituem dever do Município.
Parágrafo único. Ao usuário fica garantido serviço público compatível com a dignidade humana, 
prestado com eficiência, regularidade, pontualidade, uniformidade, continuidade, conforto e 
segurança, sem distinção de qualquer espécie.

Art. 94. A realização de obras e serviços municipais deverá ser adequada às diretrizes do Plano 
Diretor.

Art. 95. Constituem serviços municipais, entre outros:
I - administrar o serviço funerário e os cemitérios públicos, mantendo sob sua administração ao menos 
um cemitério no Município, e fiscalizando aqueles pertencentes às entidades privadas;
II - administrar a coleta, a reciclagem, o tratamento e o destino do lixo;
III - efetuar a limpeza das vias e logradouros públicos.

Art. 96. Os serviços públicos municipais serão prestados pelo Poder Público, diretamente ou sob 
regime de concessão ou permissão, nos termos desta lei.
§ 1º Os serviços permitidos ou concedidos ficarão sempre sujeitos à regulamentação e fiscalização 
do Município, incumbindo aos que os executarem, sua permanente atualização e adequação as 
necessidades do usuário.
§ 2º O não cumprimento dos encargos trabalhistas, bem como das normas de saúde, higiene e 
segurança do trabalho e de proteção do meio ambiente pela prestadora de serviços públicos importará 
a rescisão do contrato sem direito a indenização.
§ 3º A lei fixará e graduará as sanções a serem impostas às permissionárias ou concessionárias que 
desatenderem o disposto no § 1º, prevendo, inclusive, as hipóteses de não renovação da permissão 
ou concessão.
§ 4º O disposto neste artigo não impede a locação de bens ou serviços, por parte da Administração 
Direta ou Indireta, com o intuito de possibilitar a regular e eficaz prestação de serviço público.

Art. 97. Lei Municipal disporá sobre:
I - o regime das concessões e permissões de serviços públicos, o caráter especial do respectivo contrato 
ou ato, o prazo de duração e eventual prorrogação, admitida esta apenas excepcionalmente, bem 
como as condições de caducidade, fiscalização e rescisão da concessão e da permissão;
II - os direitos dos usuários;
III - a política tarifária;
IV - a obrigação de manter serviço adequado.
§ 1º O disposto neste artigo não inibe a administração direta ou indireta de utilizar outras formas ou 
instrumentos jurídicos para transferir a terceiros a operação direta do serviço público.
§ 2º O Município poderá retomar, sem indenização, os serviços a que se refere o “caput” deste artigo, 
desde que constatado que sua execução não atenda às condições estabelecidas no ato de permissão 
ou contrato de concessão.

Art. 98. As licitações e os contratos celebrados pelo Município para compras, obras e serviços serão 
disciplinados por lei, respeitadas as normas gerais editadas pela União, os princípios da igualdade dos 
participantes, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, 
do julgamento objetivo do interesse público e dos que lhe são correlatos.
§ 1º A legislação ordinária estabelecerá limites diferenciados para a realização de licitações pelas 
unidades descentralizadas da administração municipal, bem como os casos de dispensa e inexigência 
de licitação.
§ 2º As obras e serviços municipais deverão ser precedidos dos respectivos projetos ou estudos ainda 
quando se tratar de dispensa ou inexigibilidade de licitação, sob pena de invalidação de contrato.

Art. 99. O Município criará Conselho de Usuários do Transporte Coletivo, cujos integrantes serão 
nomeados pelo Chefe do Poder Executivo Municipal, com mandato de dois anos, assegurado assento 
obrigatório nesse Conselho, aos Presidentes de Associações de Moradores, Distritos e Vilas, com 
objetivo, dentre outros, de deliberar sobre a majoração das tarifas de transporte coletivo, que será 
decretada pelo Chefe do Poder Executivo, após a aprovação do Conselho. 

CAPÍTULO III
SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS

Art. 100. É dever do Município prestar serviço público eficiente e eficaz, com servidores dignamente 
remunerados e profissionalmente valorizados.
Parágrafo único. A Administração Pública Municipal, na elaboração de sua política de recursos 
humanos, atenderá ao princípio da valorização do servidor público, investindo na sua capacitação, 
no seu aprimoramento e atualização profissional, preparando para o seu melhor desempenho e sua 
evolução funcional.  

Art. 101. Os servidores públicos guiar-se-ão por ordenamento próprio, garantida a observância das 
conquistas básicas a eles deferidas, especialmente o ingresso por concurso público.
§ 1º Todo cidadão, no gozo de suas prerrogativas constitucionais, poderá prestar concurso para 
preenchimento de cargos da Administração Pública Municipal, na forma em que a lei estabelecer.
§ 2º O prazo de validade do concurso público será de dois anos, prorrogável uma única vez, por 
igual período.

SEÇÃO I
REMUNERAÇÃO DOS SERVIDORES

Art. 102. A remuneração dos servidores públicos será estabelecida com vistas a garantir o atendimento 
de suas necessidades básicas de moradia, alimentação, educação, saúde, lazer, vestuário, higiene, 
transporte e previdência social e obedecerá aos seguintes critérios:
I - será assegurada a proteção da remuneração, a qualquer título, dos servidores públicos contra os 
efeitos inflacionários, inclusive com a correção monetária dos pagamentos em atraso;
II - os vencimentos dos servidores públicos municipais, ativos, inativos ou aposentados são 
irredutíveis;
III - o reajuste geral da remuneração dos servidores far-se-á, por lei específica, sempre na mesma 
data, sem distinção de índices entre a administração direta, autárquica e fundacional.
 Parágrafo único. Aos servidores públicos é assegurada a manutenção do poder aquisitivo de seus 
vencimentos, percebendo-os dentro do mês de competência.

(Continuação da página anterior)
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Art. 103. Fixada a isonomia de vencimentos, será permitido conceder aumento dos vencimentos reais 
e atribuir a carreiras ou cargos específicos a justa contraprestação pelos serviços que desenvolvem 
junto à Administração Pública.

SEÇÃO II
DIREITOS DO SERVIDOR

Art. 104.  São direitos dos servidores do Município, além de outros previstos nesta Lei Orgânica, 
na Constituição Federal e nas leis municipais:
I – padrão referencial básico, vinculativo de todos os padrões de vencimento, nunca inferior ao 
salário mínimo fixado pela União para os trabalhadores urbanos e rurais;
II – irredutibilidade de vencimentos e salários;
III – participação de representante sindical nas comissões de sindicância e inquérito que apurarem 
falta funcional;
IV – livre acesso à associação sindical;
V – licença-maternidade;
VI – licença-paternidade, na forma da lei;
VII – extensão, ao servidor público adotante, dos direitos que assistem ao pai e à mãe naturais, na 
forma da lei;
VIII – participação em reuniões no local de trabalho, na forma da lei;
IX – remuneração do trabalho noturno superior à do diurno;
X – duração normal do trabalho não superior a oito horas diárias e quarenta horas semanais, facultada 
a compensação de horários e a redução da jornada, conforme estabelecido em lei;
XI – repouso semanal remunerado, preferencialmente aos sábados e domingos;
XII – remuneração do serviço extraordinário, superior, no mínimo em cinqüenta por cento, à da 
hora normal;
XIII – remuneração do trabalho em sábados, domingos, feriados e pontos facultativos superior, no 
mínimo em cem por cento, à da jornada normal,
XIV – gozo das férias anuais remuneradas com, pelo menos, um terço a mais do que a retribuição 
total e pagamento antecipado, na forma da lei;
XV – recusa de execução do trabalho quando não houver redução dos riscos a ele inerentes por 
meio de normas de saúde, higiene e segurança, ou no caso de não ser fornecido o equipamento de 
proteção individual;
XVI – igualdade de retribuição pelo exercício de funções idênticas e uniformidade de critérios de 
admissão, vedada discriminação por motivo de sexo, idade, cor ou estado civil;
XVII – adicional sobre a retribuição pecuniária para atividades penosas, insalubres ou perigosas, 
na forma da lei;
XVIII – disponibilidade, com remuneração proporcional ao tempo de serviço, até adequado 
aproveitamento em outro cargo, quando extinto o que ocupava ou se declarada a desnecessidade 
deste;
XIX – assistência aos filhos deficientes, se servidor carente;
Parágrafo único. Ao Município, inclusive às entidades de sua administração indireta, é vedado 
qualquer ato de discriminação sindical em relação a seus servidores e empregados, bem como 
influência nas respectivas organizações.

Art. 105. Aos servidores da administração direta e indireta que concorram a cargos eletivos, inclusive 
no mandato sindical, é garantida a estabilidade a partir da data do registro do candidato até um ano 
após o término do mandato, ou até cento e oitenta dias após a publicação dos resultados em caso 
de não serem eleitos.

Art. 106. Os servidores somente serão indicados a participar de cursos de especialização ou 
capacitação técnico-profissional custeados pelo Município, quando houver correlação entre o 
conteúdo programático de tais cursos com as atribuições do cargo exercido ou outro integrante da 
mesma carreira, além de conveniência para o serviço.
§ 1º Quando sem ônus para o Município, o servidor interessado requererá liberação.
§ 2º Não será pontuado título de curso que não guarde correlação com as atribuições do cargo.

Art. 107. O pagamento mensal da retribuição dos servidores, dos proventos e das pensões será 
realizado até o último dia útil do mês a que corresponder.

Art. 108. É vedado ao Município proceder ao pagamento de mais de um benefício da previdência 
social, a título de aposentadoria, a ocupantes de cargos e funções públicas, inclusive de cargos 
eletivos, salvo os casos de acumulação permitida na Constituição da República.

SEÇÃO III
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 109. As vantagens de qualquer natureza só poderão ser instituídas por lei e quando atendam 
efetivamente ao interesse e às exigências do serviço público.

Art. 110. Os servidores municipais efetivos e comissionados firmarão declaração de bens no ato da 
admissão ou posse em processo idêntico ao do Prefeito, Vice-Prefeito, Vereadores e Secretários.

Art. 111. Ficam asseguradas à servidora e à empregada gestante, sem prejuízos de vencimentos e 
demais vantagens do cargo ou emprego:
 I - mudança de função, pelo tempo necessário, por recomendação médica;
II - dispensa do horário de trabalho pelo tempo necessário para realização de, no mínimo, seis 
consultas medicas e demais exames complementares.

Art. 112. É vedada a estipulação de limite de idade para ingresso por concurso público na 
administração direta e indireta, exceto quando as peculiaridades do cargo exigirem notória vitalidade 
física para o seu efetivo exercício, respeitando-se apenas o limite constitucional para aposentadoria 
compulsória.

Art. 113. Lei definirá a responsabilidade e penalidades cabíveis aos servidores 
e  empregados da adminis t ração dire ta  e  indireta  que,  por  ação ou omissão, 
contrariem os princípios previstos nesta Lei.

Art. 114. O Poder Legislativo terá quadro próprio de servidores públicos municipais, organizados 
em carreira na forma da lei.

Art. 115. O Município poderá ceder servidores do quadro efetivo ou em caráter temporário, a 
entidades, instituições, conselhos, associações, órgãos e empresas federais e estaduais, Poder 
Judiciário e Ministério Público.
Parágrafo único. A lei regulamentará os critérios da cessão bem como da disponibilidade dos serviços 
por parte do cessionário.

TÍTULO IV

CAPÍTULO I
DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS E TRIBUTAÇÃO

SEÇÃO I
ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA E FINANCEIRA

Art. 116. Compete ao Município instituir:
I - os impostos previstos na Constituição da República como de competência municipal;
II - taxas, em razão do exercício do poder de polícia, ou pela utilização efetiva ou potencial de 
serviços públicos de sua atribuição, específicos e divisíveis, prestados ao contribuinte ou postos 
à sua disposição;
III - contribuição de melhoria, decorrente de obras públicas;
IV – contribuição para custeio do serviço de iluminação pública; 
§ 1º As taxas não poderão ter base de cálculo própria de impostos.
§ 2º A arrecadação e a fiscalização dos tributos municipais são de competência do poder público.
 §3º O Município coordenará e unificará serviços de fiscalização e arrecadação de tributos, bem 
como poderá delegar à União, Estados e outros Municípios e deles receber encargos de fiscalização 
tributária.

Art. 117. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado ao Município:
I - exigir ou aumentar tributo sem lei que o estabeleça;
II - instituir tratamento desigual entre contribuintes que se encontrem em situação equivalente, 
proibida qualquer distinção em razão de ocupação profissional ou funções por eles exercidas, 
independente da denominação jurídica dos rendimentos, títulos ou direitos;
III - cobrar tributos:
a) em relação a fatos geradores ocorridos antes do início da vigência da lei que os houver instituídos 
ou aumentado;
b) no mesmo exercício financeiro em que haja sido publicada a lei que os instituiu ou aumentou;
c) antes de decorridos noventa dias da data em que haja sido publicada a lei que os instituiu ou 
aumentou, observado o disposto na alínea b;
IV - utilizar tributo com efeito de confisco;
V - estabelecer limitação ao tráfego de pessoas ou bens, por meio de tributo;
VI - instituir impostos sobre:
a) patrimônio, renda ou serviços da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios;
b) templos de qualquer culto;
c) patrimônio, renda ou serviços dos partidos políticos, inclusive suas fundações, das entidades 
sindicais, dos trabalhadores, das instituições de educação e de assistência social sem fins lucrativos, 
atendidos os requisitos da lei;
d) livros, jornais, periódicos e o papel destinado à sua impressão.
§ 1º A proibição do inciso VI, alínea “a”, é extensiva às autarquias e fundações instituídas ou mantidas 
pelo Poder Público, no que se refere ao patrimônio, à renda e aos serviços vinculados aos seus fins 
essenciais ou deles decorrentes.
§ 2º As proibições do inciso VI, alínea “a” e do parágrafo anterior não se aplicam ao patrimônio, à 
renda e aos serviços relacionados com exploração de atividades econômicas regidas pelas normas 
aplicáveis a empreendimentos privados, ou em que haja contraprestação ou pagamento de preços 
ou tarifas pelo usuário nem exonera o promitente comprador da obrigação de pagar impostos 
relativamente ao bem imóvel.
§ 3º As proibições expressas no inciso VI, alíneas “b” e “c”, compreendem somente o patrimônio, a 
renda e os serviços relacionados com as finalidades essenciais das entidades nelas mencionadas.
§ 4º A lei determinará medidas para que os consumidores sejam esclarecidos acerca dos impostos 
que incidam sobre mercadorias e serviços.
§ 5º Qualquer subsídio ou isenção, redução de base de cálculo, concessão de crédito presumido, 
anistia ou remissão, relativos a impostos, taxas ou contribuições, só poderá ser concedido mediante lei 
específica municipal, que regule exclusivamente as matérias acima enumeradas ou o correspondente 
tributo ou contribuição.
§ 6º A lei poderá atribuir ao sujeito passivo de obrigação tributária a condição de responsável pelo 
pagamento de imposto ou contribuição, cujo fato gerador deva ocorrer posteriormente, assegurada a 
imediata e preferencial restituição da quantia paga, caso não se realize o fato gerador presumido.

Art. 118. É vedada a cobrança de taxas:
I - pelo exercício do direito de petição ao Poder Público em defesa de direitos contra ilegalidade 
ou abuso do Poder;
II - para obtenção de certidões em repartições públicas, para defesa de direitos e esclarecimentos 
de interesse pessoal.

Art. 119. Compete ao Município instituir impostos sobre:
I - propriedade predial e territorial urbana;
II - transmissão intervivos a qualquer título; por ato oneroso, de bens imóveis, por natureza ou 
acessão física, e de direitos reais sobre imóveis, exceto os de garantia, bem como cessão de direitos 
à sua aquisição;
III - serviços de qualquer natureza, na forma da Constituição da República e da legislação 
municipal.
§ 1º O imposto previsto no inciso I nos termos de lei municipal, poderá ser:
I - progressivo de forma a assegurar o cumprimento da função social da propriedade, na forma 
da Lei;
II - progressivo em razão do valor do imóvel;
III - ter alíquotas diferentes de acordo com a localização e o uso do imóvel.
§ 2º O imposto previsto no inciso II:
I - não incide sobre a transmissão de bens ou direitos incorporados ao patrimônio de pessoa jurídica em 
realização de capital, nem sobre a transmissão de bens ou direitos decorrentes de fusão, incorporação, 
cisão ou extinção de pessoas jurídicas, salvos se, nesses casos, a atividade preponderante do adquirente 

for a compra e venda desses bens ou direitos, locação de bens imóveis ou arrendamento mercantil;
II - incide sobre a transmissão por ato oneroso intervivos de bens imóveis e direitos a eles relativos de 
imóveis situados no território do Município.
§ 3º Terá isenção do imposto previsto no inciso III, as unidades escolares da iniciativa privada, as 
academias de danças e similares, e associações de judô e Karatê, sendo revertidas em bolsas de 
estudo a alunos carentes selecionados pelo Município, o montante da isenção concedida, devendo, 
obrigatoriamente, tais entidades, encaminhar ao Município relatório dos alunos beneficiados 
semestralmente, sob pena de cancelamento da isenção.

Art. 120. Os recursos administrativos em matéria tributária serão obrigatoriamente julgados por órgão 
colegiado a ser criado por lei.

Art. 121. O Município divulgará, até o último dia do mês subseqüente ao da arrecadação, os montantes 
de cada um dos tributos arrecadados e das transferências recebidas.

Art. 122. A isenção, anistia e remissão relativas a tributos e penalidades só poderão ser concedidas em 
caráter genérico e fundadas em interesse público justificado, sob pena de nulidade do ato.

SEÇÃO II
ORÇAMENTOS

Art. 123. Leis de iniciativa do Prefeito Municipal estabelecerão:
I – o plano plurianual;
II – as diretrizes orçamentárias;
III – o orçamento anual.
§ 1º A lei que instituir o plano plurianual estabelecerá, de forma regionalizada, as diretrizes, objetivos 
e metas da administração pública municipal direta e indireta para as despesas de capital e outras delas 
decorrentes, e para as relativas aos programas de duração continuada.
§ 2º A lei de diretrizes orçamentárias compreenderá as metas e prioridades da administração pública 
municipal direta e indireta, incluindo as despesas de capital para exercício financeiro subseqüente, 
orientará a elaboração da lei orçamentária anual, disporá sobre as alterações na legislação tributária e 
estabelecerá a política de aplicação das agências financeiras oficiais de fomento.
§ 3º As despesas com publicidade de quaisquer órgãos da administração direta e indireta deverão ser 
objeto de dotação orçamentária própria, sendo vedada sua suplementação nos últimos cento e oitenta 
dias de cada legislatura.
§ 4º A lei orçamentária anual não conterá dispositivo estranho à previsão da receita e à fixação da despesa, 
não se incluindo nesta proibição autorização para:
I – abertura de créditos suplementares;
II – contratação de operações de crédito, ainda que por antecipação de receita, nos termos da lei.
§ 5º O projeto de lei orçamentária será acompanhado de demonstrativo regionalizado do efeito, sobre 
as receitas e despesas, decorrentes de isenções, anistias, remissões, subsídios e benefícios de natureza 
financeira, tributária e creditícia.   
§ 6º Cabe a lei complementar:
I – dispor sobre o exercício financeiro, a vigência, os prazos, a elaboração e a organização do plano 
plurianual, da lei de diretrizes orçamentárias e da lei orçamentária anual;
II – estabelecer normas de gestão financeira e patrimonial da administração direta e indireta, bem como 
condições para a instituição e funcionamento de fundos.
§ 7º As emendas ao projeto de lei de diretrizes orçamentárias não poderão ser aprovadas quando 
incompatíveis com o plano plurianual.

Art. 124. Acompanham os orçamentos anuais:
I – os orçamentos de investimentos das empresas públicas e das de economia mista nas quais o Município 
detenha a maioria do capital social com direito a voto;
II – o demonstrativo dos efeitos sobre as receitas e despesas decorrentes de isenções e outros benefícios 
de natureza financeira, tributária e tarifária.

Art. 125. O Poder Executivo publicará, até vinte e oito dias após o encerramento de cada mês, relatório 
de execução orçamentária dos órgãos da administração direta e indireta, e da Câmara Municipal, nele 
devendo constar, no mínimo, as receitas e despesas orçadas e realizadas no mês, e o acumulado até o 
mês objeto da publicação, bem como a previsão para o ano. 
§ 1º O Poder Executivo deverá encaminhar à Câmara Municipal, bimestralmente, demonstrativo de 
fluxo de caixa dos órgãos da administração direta e indireta.
§ 2º Anualmente, as contas do Município relativas aos balanços das administrações direta e indireta, 
inclusive a das fundações, ficarão à disposição do público a partir da data estabelecida para sua 
apresentação à Câmara Municipal.
§ 3º As contas de que trata o parágrafo anterior, bem como o relatório anual sobre assuntos municipais 
serão encaminhados pelo Poder Executivo ao Poder Legislativo, até sessenta dias após o início da sessão 
legislativa do exercício subseqüente.
§ 4º O Poder Executivo deverá realizar periodicamente audiências públicas de prestação de contas da 
execução orçamentária e apreciação de propostas referentes à aplicação dos recursos orçamentários.
§ 5º As contas do Município ficarão, durante 30 (trinta) dias, no mínimo, anualmente, à disposição de 
qualquer contribuinte para exame e apreciação, o qual poderá questionar sua legitimidade.
§ 6º A exposição das contas será feita nas dependências da Câmara Municipal, em horário a ser 
estabelecido pela Comissão de Finanças e Orçamento, que designará, também, pessoa autorizada para 
prestar informações aos interessados.
§ 7º Caberá à mencionada Comissão receber eventuais petições apresentadas através do Protocolo 
Geral e dar parecer sobre as alegações recebidas, informando, posteriormente, aos interessados, os 
resultados apurados.
§ 8º Até quarenta e oito (48) horas antes da exposição das contas, a Mesa Diretora fará publicar Edital 
na imprensa, que notificará horário e local em que as mesmas poderão ser vistas.
§ 9º Do Edital constará menção sucinta a estas disposições da Lei Orgânica.

Art. 126. Não será admitido aumento da despesa prevista:
I – nos projetos de iniciativa exclusiva do Prefeito Municipal, ressalvado o disposto no art. 127;
II – nos projetos sobre organização dos serviços administrativos da Câmara Municipal.

Art. 127. Os projetos de lei relativos ao plano plurianual, às diretrizes orçamentárias, ao orçamento 
anual e aos créditos adicionais serão apreciados pela Comissão de Finanças e Orçamento da Câmara 
Municipal.
§ 1º Caberá à Comissão de Finanças e Orçamento, dentre outras atribuições previstas no Regimento:
I – examinar e emitir parecer sobre os projetos referidos neste artigo e sobre as contas apresentadas 
anualmente pelo Prefeito;
II – exercer o acompanhamento e fiscalização orçamentária, sem prejuízo das demais comissões da 
Câmara Municipal;
III – emitir parecer sobre projetos de lei ordinária ou complementar, inclusive suas emendas, que tratem 
de matéria financeira.
§ 2º As emendas ao projeto de lei do orçamento anual ou aos projetos que o modifiquem somente 
podem ser aprovadas caso:
I – sejam compatíveis com o plano plurianual e com as leis de diretrizes orçamentárias;
II – indiquem os recursos necessários, admitidos apenas os provenientes de anulação de despesas, 
excluídas as que incidam sobre:
a) dotações para pessoal e respectivos encargos;
b) serviço de dívida.
III – sejam relacionadas;
a) com a correção de erros ou omissões;
b) com os dispositivos do texto do projeto de lei.
§ 3º Os recursos que, em decorrência de veto, emenda ou rejeição do projeto de lei orçamentária anual, 
ficarem sem despesas correspondentes poderão ser utilizados, conforme o caso, mediante créditos 
especiais ou suplementares, com prévia e específica autorização legislativa.
§ 4º Enquanto não for aprovada a lei complementar prevista no § 6º do artigo 123 desta lei, os projetos 
de lei do plano plurianual, dos orçamentos anuais e de diretrizes orçamentárias serão enviados à Câmara 
Municipal nos seguintes prazos:
I – o projeto de lei do plano plurianual até 30 de agosto do primeiro ano do mandato do Prefeito;
II – o projeto de Lei de Diretrizes Orçamentárias até 15 de abril de cada ano.
III – os projetos de lei do orçamento anual até 30 de setembro;
§ 5º Os projetos de lei de que trata o parágrafo anterior deverão ser encaminhados para sanção nos 
seguintes prazos:
I – o projeto de lei do plano plurianual até 15 de dezembro do primeiro ano do mandato do Prefeito;
II – o projeto de lei de diretrizes orçamentárias até 15 de julho de cada ano;
III – o projeto de lei do orçamento anual até 15 de dezembro de cada ano;
§ 6º Aplicam-se aos projetos mencionados neste artigo, no que não contrariem o disposto neste capítulo, 
as demais normas relativas ao processo legislativo.

Art. 128. São vedados:
I – o início de programas ou projetos não incluídos na lei orçamentária anual;
II – a realização de despesas ou a assunção de obrigações diretas que excedam os créditos orçamentários 
ou adicionais;
III – a realização de operações de crédito que excedam o montante das despesas de capital, ressalvadas 
as autorizadas mediante créditos suplementares ou especiais com finalidade precisa aprovados pelo 
Poder Legislativo por maioria absoluta;
IV – a vinculação de receita de impostos municipais e de transferências oriundas de impostos federais 
e estaduais a órgão, fundo ou despesa, ressalvada a prestação de garantias às operações de crédito por 
antecipação de receita, conforme o art. 123, § 4º, II;
V – a abertura de crédito suplementar ou especial sem prévia autorização legislativa e sem indicação 
dos recursos correspondentes;
VI – a transposição, o remanejamento ou a transferência de recursos de uma categoria de programação 
para outra ou de um órgão para outro, sem prévia autorização legislativa;
VII – a concessão ou utilização de créditos ilimitados;
VIII – a utilização, sem autorização legislativa específica, de recursos do orçamento para suprir 
necessidade ou cobrir déficit de empresas, fundações e fundos;
IX – a instituição de fundos de qualquer natureza, sem prévia autorização legislativa;
X – a concessão de qualquer vantagem ou aumento de remuneração, e a criação de cargos ou a alteração 
de estrutura de carreiras, bem como a admissão de pessoal, a qualquer título, pelos órgãos e entidades 
da administração direta e indireta, salvo:
a) se houver prévia dotação orçamentária suficiente para atender às projeções de despesa de pessoal e 
os acréscimos dela decorrentes;
b) se houver autorização específica na lei de diretrizes orçamentárias;
XI – a concessão de subvenções ou auxílios financeiros do Poder Público à pessoa jurídica de direito 
privado com fins lucrativos;
XII – dotações orçamentárias, para fins de distribuição de auxílios e subvenções a entidades, exceto 
àquelas reconhecidas como de utilidade pública;
XIII – os empenhos, no último mês de mandato do Prefeito, maiores do que o duodécimo da despesa 
prevista no orçamento em vigor, acrescido dos créditos adicionais autorizados no exercício, salvo as 
dotações destinadas ao pagamento da folha de pessoal e dos encargos sociais dela decorrentes.
§ 1º Nenhum investimento cuja execução ultrapasse um exercício financeiro poderá ser iniciado sem 
prévia inclusão no plano plurianual, ou sem lei que autorize sua inclusão, sob pena de responsabilidade, 
não se aplicando tal aos projetos, cujos recursos sejam advindos de contratações, financiamentos ou 
convênios com órgãos do Governo Estadual ou Federal.
§2º Os créditos especiais e extraordinários terão vigência no exercício financeiro em que forem 
autorizados, salvo se o ato de autorização for promulgado nos últimos quatro meses daquele exercício, 
caso em que, reabertos nos limites dos respectivos saldos, serão incorporados ao orçamento do exercício 
financeiro subseqüente.

Art. 129 - No caso de calamidade pública, para atender despesas imprevisíveis e urgentes, o Prefeito 
Municipal poderá abrir créditos adicionais extraordinários com força de lei, devendo submetê-los, no prazo 
de dez dias, à Câmara Municipal, que, estando em recesso, será convocada extraordinariamente.
Parágrafo único.  A medida que abrir créditos extraordinários perderá sua eficácia desde a edição se 
não for convertida em lei no prazo de vinte dias a contar da data de sua publicação, devendo a Câmara 
Municipal disciplinar as relações jurídicas dela decorrentes.

Art. 130 -. Os Poderes Executivo e Legislativo, as autarquias e as fundações, prestarão contas ao Tribunal 
de Contas do Estado do Paraná.
Parágrafo único. As contas ficarão a disposição de qualquer contribuinte, na forma da Lei Complementar 
nº 101/2000.

TÍTULO V

ORDEM ECONÔMICA
CAPÍTULO I

PRINCÍPIOS GERAIS

Art. 131. A ordem econômica, fundada na valorização do trabalho humano e na livre iniciativa, tem por 
fim assegurar a todos existência digna, conforme os ditames da justiça social.

Parágrafo único. Os planos que expressam a política de desenvolvimento econômico do Município, 
terão o objetivo de promover a melhoria da qualidade de vida da população, a geração de empregos, 
a distribuição eqüitativa da riqueza produzida, a preservação do meio ambiente, o uso da propriedade 
fundiária segundo sua função social e o desenvolvimento social e econômico.

Art.132. Na organização de sua economia, além dos princípios previstos nas Constituições Federal 
e Estadual, o Município zelará pelos seguintes:
I – proteção do meio ambiente e ordenação territorial;
II – integração, no sentido de garantir a segurança social das ações do Município com as da União 
e do Estado destinadas a tornar efetivos os direitos ao trabalho, à educação, à cultura, ao desporto, 
ao lazer, à saúde, à habitação e à assistência social;
III – estímulo à participação da comunidade através de suas organizações representativas;
IV – preferência aos projetos de cunho comunitário nos financiamentos públicos e incentivos 
fiscais;
V – proibição de incentivos fiscais ou de qualquer outra natureza a atividades que gerem significativos 
problemas ambientais, comprovados através de estudos de impacto ambiental;
VI – integração do planejamento e dos estudos com a região metropolitana em programas de interesse 
conjunto, respeitado o interesse do Município;
VII – convivência harmônica entre a iniciativa privada e a economia pública, cabendo a esta a 
função de regular a atividade econômica;
VIII – incentivo ao desenvolvimento das microempresas.

Art. 133. O Município, através de lei, definirá normas de incentivo ao investimento e à fixação de 
atividades econômicas em seu território, estimulando as formas associativas e cooperativas, assim 
como as pequenas e micro-unidades econômicas e as empresas que, em seus estatutos estabeleçam 
a participação dos trabalhadores nos lucros.

CAPÍTULO II
POLÍTICA URBANA

Art. 134. A política de desenvolvimento urbano, executada pelo Poder Público Municipal, conforme 
diretrizes gerais fixadas em lei, tem por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções 
sociais da cidade, propiciar a realização da função social da propriedade e garantir o bem estar de 
seus habitantes, procurando assegurar:
I – o uso socialmente justo e ecologicamente equilibrado de seu território;
II – o acesso de todos os seus cidadãos às condições adequadas de moradia, transporte público, 
saneamento básico, infra-estrutura viária, saúde, educação, esporte e lazer e às oportunidades 
econômicas existentes no Município;
III – a segurança e a proteção do patrimônio paisagístico, arquitetônico, cultural e histórico;
IV – a preservação, a proteção e a recuperação do meio ambiente;
V – a qualidade estética e referencial da paisagem natural e agregada pela ação humana.
§ 1º O plano diretor, aprovado pela Câmara Municipal, é o instrumento básico da política de 
desenvolvimento e de expansão urbana.
§ 2º As desapropriações de imóveis urbanos serão feitas com prévia e justa indenização em 
dinheiro.
§ 3º É facultado ao Poder Público Municipal, mediante lei específica para a área incluída no plano 
diretor, exigir, nos termos da lei federal, do proprietário do solo urbano não edificado, subutilizado 
ou não utilizado, que promova o seu adequado aproveitamento, sob pena sucessivamente de:
I – parcelamento e edificação compulsórios;
II – imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana progressivo no tempo;

Art. 135. O Município, para cumprir o disposto no artigo anterior, promoverá igualmente:
I - o controle da implantação e do funcionamento das atividades industriais, comerciais, institucionais, 
de serviços, do uso residencial e da infra-estrutura urbana, corrigindo deseconomias geradas no 
processo de urbanização;
II - a correta utilização de áreas de risco geológico e hidrológico, e outras definidas em lei, orientando 
e fiscalizando o seu uso e ocupação, bem como prevendo sistemas adequados de escoamento e 
infiltração das águas pluviais e de prevenção da erosão do solo;
III - o uso racional e responsável dos recursos hídricos para quaisquer finalidades desejáveis;
IV - a criação e manutenção de áreas de especial interesse histórico, urbanístico, social, ambiental, 
arquitetônico, paisagístico, cultural, turístico, esportivo e de utilização pública, de acordo com a 
sua localização e características;
V - ações precipuamente dirigidas às moradias coletivas, objetivando dotá-las de condições adequadas 
de segurança e salubridade;
VI - o combate a todas as formas de poluição ambiental, inclusive a sonora e nos locais de 
trabalho;
VII - a preservação dos fundos de vale de rios, córregos e leitos em cursos não perenes, para 
canalização, áreas verdes e passagem de pedestres.
Parágrafo único. O Município formulará o Plano Municipal de Saneamento Básico e participará, 
isoladamente, ou em consórcio com outros Municípios da mesma bacia hidrográfica, do sistema 
integrado de gerenciamento de recursos hídricos.

CAPITULO III
PLANO DIRETOR

Art.136. O Plano Diretor é o instrumento global e estratégico da política de desenvolvimento urbano 
e de orientação de todos os agentes públicos e privados que atuam na cidade.
§ 1º O Plano Diretor deve abranger a totalidade do território do Município, definindo as diretrizes 
para o uso do solo e para os sistemas de circulação, condicionados às potencialidades do meio físico 
e ao interesse social, cultural e ambiental.
§2º Será assegurada a participação dos munícipes e suas entidades representativas na elaboração, 
controle e revisão do Plano Diretor e dos programas de realização da política urbana.
§3º O Plano Diretor deverá abranger, obrigatoriamente, ações nos Distritos, objetivando adequá-los 
as exigências legais.

Art. 137. A propriedade urbana cumpre a sua função social quando atende às exigências fundamentais 
de ordenação da cidade expressas no Plano Diretor e na legislação urbanística dele decorrente.
§ 1º Para assegurar o cumprimento da função social da propriedade o Município deverá:
I - prevenir distorções e abusos no desfrute econômico da propriedade urbana e coibir o uso 
especulativo da terra como reserva de valor;
II - assegurar o adequado aproveitamento, pela atividade imobiliária, do potencial dos terrenos 
urbanos, respeitados os limites da capacidade instalada dos serviços públicos;
III - assegurar a justa distribuição dos ônus e encargos decorrentes das obras e serviços da infra-
estrutura urbana e recuperar para a coletividade a valorização imobiliária decorrente da ação do 
Poder Público.
§ 2º O direito de construir será exercido segundo os princípios e critérios estabelecidos em lei 
municipal.

CAPÍTULO IV
MICROEMPRESAS

Art. 138 – O Município priorizará incentivos aos micro e pequenos empresários do comércio e 
da indústria locais, bem como as atividades artesanais, contemplando seus valores e cultivando 
suas vocações.

Art. 139. Os micro e pequenos empresários terão tratamento diferenciado, sendo beneficiados através 
de política de tributos reduzidos, especificados em lei.

CAPÍTULO V
POLÍTICA INDUSTRIAL

Art. 140. O Município promoverá o desenvolvimento industrial, definindo áreas próprias para o seu 
estabelecimento, dotadas de infra-estrutura adequada, estimulando seu desenvolvimento através da 
concessão de benefícios definidos em lei, especialmente às micro e pequenas indústrias locais.

Art. 141. A implantação de unidades industriais e comerciais subordinar-se-á às normas sanitárias, 
segurança e defesa do meio ambiente, observados o direito do cidadão e o sossego público.

Art. 142. O Município incentivará a implantação de indústrias comunitárias.

CAPÍTULO VI
POLÍTICA AGRÍCOLA

Art. 143. O Município, dentro dos princípios de sua organização econômica, planejará e executará 
política de incentivo à produção agrícola, bem como programas de abastecimento popular. 

§ 1º O Município incentivará o micro e pequeno produtor rural, oferecendo por prioridade, 
condições de assistência técnica e econômica com o fim de manter a pequena propriedade viável 
no Município. 

§ 2º As atividades de fomento e pesquisa tecnológica, na área agrícola, deverão estar voltadas para 
o incentivo à agricultura ecológica.

§ 3º Todo aquele que utilizar o solo ou o subsolo somente poderá manter suas atividades quando 
evitar prejuízo ao solo agrícola, sendo responsabilizado pelos danos que causar com a referida 
atividade.

§ 4º O Município, com a cooperação da União e do Estado, manterá a realização dos serviços 
de assistência técnica e extensão rural oficial, assegurando prioridade ao pequeno produtor 
rural, orientando o desenvolvimento sustentável da produção agrícola, a organização rural, a 
comercialização, a racionalização do uso e a preservação dos recursos naturais.

Art. 144. A política agrícola, a cargo da Secretaria da Agricultura, regulará as feiras-livres e os 
mercados populares.

TÍTULO VI
DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 145. Os próprios, vias e logradouros público só poderão receber o nome de pessoas já falecidas, 
se for o caso.

Art. 146. Não será alterada a denominação de logradouros públicos, especialmente vias exceto 
se:

a) existir ruas com denominação em duplicidade;

b) existir ruas com nomes dados pelo loteador, que não foram objeto de lei, salvo nomes de pessoas, 
estados e Municípios.

Art. 147. A pessoa física ou jurídica em débito com o Município, não poderá contratar com o Poder 
Público Municipal nem dele receber benefício ou incentivos fiscais.

Art. 2º. Esta Emenda à Lei Orgânica entrará em vigor no dia 01 de janeiro de 2013. 

Floraí, Estado do Paraná, aos cinco dias mês de dezembro do ano de dois mil e doze.
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